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PRESIDENCIA DA REPUBLICA

Decreto do Presidente da Republica n.° 33/2015
de 1 de junho

O Presidente da Republica decreta, nos termos do ar-
tigo 135.°, alinea b) da Constituigdo, o seguinte:

E ratificado o Acordo de Cooperagao entre a Republica
Portuguesa e os Estados Unidos Mexicanos no Dominio da
Redugdo da Procura e da Luta contra o Trafico Ilicito de
Estupefacientes e de Substancias Psicotropicas, assinado
na cidade do México em 16 de outubro de 2013, aprovado
pela Resolucdo da Assembleia da Republica n.° 55/2015,
em 27 de margo de 2015.

Assinado em 25 de maio de 2015.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 26 de maio de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ASSEMBLEIA DA REPUBLICA

Lei n.° 40/2015
de 1 de junho

Estabelece a qualificagao profissional exigivel aos técnicos res-
ponsaveis pela elaboragao e subscrigdo de projetos, coordena-
¢ao de projetos, diregao de obra publica ou particular, condugao
da execugao dos trabalhos das diferentes especialidades nas
obras particulares de classe 6 ou superior e de dire¢ao de
fiscalizagdo de obras publicas ou particulares, procedendo a
primeira alteragdo a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho.

A Assembleia da Repuiblica decreta, nos termos da
alinea c) do artigo 161.° da Constitui¢do, o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente lei aprova o regime juridico que estabelece a
qualificagdo profissional exigivel aos técnicos responsaveis
pela elaboragao e subscricao de projetos, coordenagdo de
projetos, diregdo de obra publica ou particular, condugéo
da execucao dos trabalhos das diferentes especialidades nas
obras de classe 6 ou superior e de direcao de fiscalizacdo
de obras publicas ou particulares, procedendo a primeira
alteracdo a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho.

Artigo 2.°
Alteracao a Lei n.’ 31/2009, de 3 de julho

Os artigos 1.°,2.°,3.°,4.%,6.°,7.°,9.°,10.°, 14.°, 16.°,
18.°,21.°,22.°,23.°, 24.° ¢ 25.° da Lei n.° 31/2009, de 3
de julho, passam a ter a seguinte redagao:

«Artigo 1.°

[...]

1 — A presente lei estabelece a qualificagdo profis-
sional exigivel aos técnicos responsaveis pelas seguintes
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atividades relativas a operacdes e obras previstas no
artigo seguinte:

a) Elaboragdo e subscri¢do de projetos;

b) Coordenagdo de projetos;

¢) Diregdo de obra publica ou particular;

d) Condugao da execugdo dos trabalhos das diferentes
especialidades nas obras de classe 6 ou superior;

e) Direcdo de fiscalizagdo de obras publicas ou parti-
culares para a qual esteja prevista a subscri¢do de termo
de responsabilidade, de acordo com o disposto no Regime
Juridico da Urbanizacéo e da Edificacdo (RJUE), apro-
vado pelo Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro.

2 — As atividades profissionais referidas no nimero
anterior sdo atos proprios dos técnicos titulares das
qualificagdes previstas na presente lei.

3 — A presente lei estabelece ainda os especiais deve-
res e responsabilidades profissionais a que ficam sujeitos
os técnicos quando exercam as atividades em causa.

4 — (Anterior n.’ 3.)

Artigo 2.°

[
1 — A presente lei € aplicavel:

a) As operagdes de loteamento, obras de urbanizagio,
trabalhos de remodelag@o de solos para fins urbanisticos
ou paisagisticos, obras de demoli¢do e a todas as obras
de edificagio;

b) As obras publicas definidas no Codigo dos Con-
tratos Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 18/2008,
de 29 de janeiro.

2 — (Revogado.)

3 — A presente lei é aplicavel a projetos, obras e
trabalhos especializados sujeitos a legislagdo especial
em tudo o que nesta ndo seja especificamente regulado.

Artigo 3.°

b) ‘Autor de projeto’, o técnico ou técnicos que
elaboram e subscrevem, com autonomia, o projeto de
arquitetura, cada um dos projetos de engenharia ou o
projeto de arquitetura paisagista, os quais integram o
projeto, subscrevendo as declaragdes e os termos de
responsabilidade respetivos;

¢) ‘Categorias de obra’, os diversos tipos de obra e
trabalhos especializados;

d) ‘Classes de obra’, os escaldes de valores de obra e
trabalhos especializados, tal como definidos em portaria
aprovada pelo membro do Governo responsavel pela
fileira da construgdo, nos termos do regime juridico de
acesso e de exercicio desta atividade;

e) [Anterior alinea c).]

f) [Anterior alinea d).]

2) [Anterior alinea e).]

h) [Anterior alinea f).]

i) [Anterior alinea g).]

J) [Anterior alinea h).]

k) [Anterior alinea i).]

0) [Anterior alinea j).]

m) [Anterior alinea l).]
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n) ‘Obra’, qualquer constru¢do que se incorpore no
solo com carater de permanéncia, ou que, sendo efé-
mera, se encontre sujeita a licenca administrativa ou
comunicacdo prévia nos termos do RJUE, e qualquer
intervencdo em construcao que se encontre, ela propria,
sujeita a licenga administrativa ou comunicagdo prévia
nos termos do RJUE, assim como a obra publica, nos
termos do Codigo dos Contratos Publicos;

0) ‘Projeto’, o conjunto coordenado de documentos
escritos e desenhados que definem e caracterizam a
concecao funcional, estética e construtiva de uma obra,
bem como a sua inequivoca interpretagdo por parte das
entidades intervenientes na sua execu¢ao;

p) [Anterior alinea 0).]

q) ‘Subcategorias’, as obras ou trabalhos especiali-
zados em que se dividem as categorias de obra;

r) ‘“Técnico’, a pessoa singular cujas qualificagdes a
habilitam a desempenhar fun¢des de elaboracao, subs-
cricdo e coordenagdo de projetos, de direcdo de obra,
de conducdo de execugdo de trabalhos de determinada
especialidade, ou de direcdo de fiscalizagdo de obras,
nos termos da presente lei, com inscri¢do valida em
associagdo publica profissional, quando obrigatoria.

Artigo 4.°

[...]

1 — Os projetos sao elaborados e subscritos, nos termos
da presente lei, e na area das suas qualificagdes e especiali-
zagdes, por arquitetos, arquitetos paisagistas, engenheiros
e engenheiros técnicos, com inscrigao valida em associa-
¢do profissional, sem prejuizo do disposto no artigo 11.°

2 — Para elaboracdo do projeto, os respetivos au-
tores constituem uma equipa de projeto, a qual inclui
um coordenador que pode, quando qualificado para o
efeito, acumular com aquela fungdo a elaboracéo total
ou parcial de um ou mais projetos.

3 — A coordenacao do projeto incumbe aos técnicos
qualificados nos termos do anexo 1 a presente lei, que
dela faz parte integrante.

4 — O coordenador de projeto, bem como os autores
de projeto, ainda que integrados em equipa, ficam indivi-
dualmente sujeitos aos deveres previstos na presente lei.

5 — Podem desempenhar a fungdo de diretor de obra,
de acordo com o projeto ordenador ou a natureza predo-
minante da mesma, os técnicos qualificados nos termos
do anexo 11 a presente lei, que dela faz parte integrante.

6 — A condugdo da execugdo dos trabalhos de cada
especialidade enquadraveis em obras de classe 6 ou
superior cabe aos técnicos titulares das qualificagdes
adequadas, conforme disposto no artigo 14.°-A.

7 — Podem desempenbhar a func¢do de diretor de fis-
calizacdo de obra, de acordo com o projeto ordenador
ou a natureza predominante da mesma, os técnicos qua-
lificados nos termos do anexo 11 a presente lei.

8 — O projeto ordenador de cada obra deve ser indicado
pelo dono da obra, em respeito com o conceito constante da
presente lei, e no ambito dos projetos que integram a obra.

9 — O reconhecimento de qualificagdes obtidas fora
de Portugal por técnicos nacionais de Estados do Espago
Economico Europeu ¢ regulado pela Diretiva 2005/36/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setem-
bro, transposta para o direito interno portugués pela Lei
n.° 9/2009, de 4 de margo, alterada pelas Leis n.” 41/2012,
de 28 de agosto, € 25/2014, de 2 de maio, sendo entidades
competentes para o efeito as respetivas associagdes pu-
blicas profissionais ou, quando ndo existam, a autoridade
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setorialmente competente para o controlo da profissdo
em causa, nos termos da legislacdo aplicavel, ou ainda,
caso tal autoridade ndo esteja designada, o Instituto dos
Mercados Publicos, do Imobiliario e da Construgao, 1. P.
(IMPIC, 1. P)

Artigo 6.°

[

1 — O projeto ¢é elaborado, em equipa de projeto, pelos
técnicos necessarios a sua correta e integral elaboracao,
podendo apenas integrar, como autores de projeto, arqui-
tetos, arquitetos paisagistas, engenheiros e engenheiros
técnicos, executando tarefas na area das suas qualificagoes
e especializagdes, nos termos indicados na presente lei.

3 — A equipa de projeto € constituida, predominan-
temente, por engenheiros e engenheiros técnicos, nos
projetos das obras de:

a) Estradas, pontes, tiineis, pistas de aeroportos e de
aerodromos e vias-férreas;

b) Redes de transporte de aguas, de esgotos, de dis-
tribuicdo de energia, de telecomunicagdes e outras;

¢) Obras de engenharia hidraulica, esta¢des de trata-
mento de agua ou de aguas residuais;

d) Obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial;

e) Estacdes de tratamento de residuos;

f) Centrais de produgdo de energia e de tratamento,
refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou ma-
teriais quimicos, ndo de retalho;

g) Demolicdo e preparacdo dos locais da construgao,
perfuracgdes e sondagens;

h) Instalagdes elétricas, de canalizagdo, de climati-
zagdo € outras instalagdes.

Artigo 7.°
[o]

1 — A elaboragdo de projeto nos contratos sujeitos
a lei portuguesa ¢ contratada por escrito, contendo, sob
pena de nulidade, a identificagdo completa do coordena-
dor de projeto e dos autores de projeto, a especificacio
das fungdes que assumem e dos projetos que elaboram,
a classificagdo das obras pelas categorias 1, 11, 111 € Iv, pre-
vistas no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, bem como a identifica-
¢ao dos elementos do seguro, previsto no artigo 24.° da
presente lei, que garante a sua responsabilidade civil.

2

k) Cumprir os demais deveres de que seja incumbido
por lei.
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Artigo 10.°

3 — Os projetos das especialidades de engenharia
sdo elaborados por engenheiros ou engenheiros técnicos
que sejam reconhecidos pela Ordem dos Engenheiros e
pela Ordem dos Engenheiros Técnicos, nos termos do
anexo 11 a presente lei, que dela faz parte integrante.

4 — Os projetos da especialidade de arquitetura pai-
sagista sdo elaborados por arquitetos paisagistas com
inscri¢do na associagdo profissional respetiva.

5 — O disposto no presente artigo nio prejudica as
exigéncias impostas pelo direito comunitario em matéria
de profissdes regulamentadas, nomeadamente no que
respeita aos direitos adquiridos aplicaveis as profis-
soes que sdo objeto de reconhecimento com base na
coordenagdo das condigdes minimas de formagao, nos
termos e para os efeitos do disposto non.° 9 do artigo 4.°

6 — (Revogado.)

7 — (Revogado.)

Artigo 14.°
[

a) Assumir a fungdo técnica de dirigir a execugdo dos
trabalhos e a coordenacdo de toda a atividade de pro-
dugdo da empresa responsavel pela execugdo da obra;

g) Assegurar a efetiva conducao da execugdo dos
trabalhos das diferentes especialidades por técnicos
qualificados nos termos do artigo 14.°-A;

h) [Anterior alinea g).]

¢) Recorrer sempre a técnicos em nimero e qualifi-
cacdes suficientes de forma a que a fiscalizagdo abranja
o conjunto de projetos envolvidos;

d) [Anterior alinea c).]

e) [Anterior alinea d).]

1) [Anterior alinea e).]

g) [Anterior alinea f).]

h) [Anterior alinea g).]

i) Assegurar que a efetiva conducdo da execugao
dos trabalhos das diferentes especialidades ¢ efetuada
por técnicos qualificados nos termos do artigo 14.°-A;

) [Anterior alinea h).]

2 — Sem prejuizo de disposic¢ao legal em contrério,
nao pode exercer fun¢des como diretor de fiscalizagdo
de obra qualquer pessoa que integre o quadro de pes-
soal da empresa responsavel pela execugdo da obra ou
de qualquer outra empresa que tenha intervengio na
execucdo da obra, incluindo o seu diretor.

3375

Artigo 18.°

[

L —
2 — Sempre que a obra a executar seja classificada na
categoria 11l ou superior, bem como naqueles casos em que
o prego base, fixado no caderno de encargos, seja enquadra-
vel na classe 3 de alvard ou em classe superior, o dono da
obra publica deve garantir que o projeto de execucdo seja
objeto de prévia revisao por entidade devidamente quali-
ficada para a sua elaboragdo, distinta do autor do mesmo.
3 — O dono da obra particular em obras de classe 3
ou superior deve procurar, sempre que possivel, diligen-
ciar pela revisdo do projeto, sempre que a complexidade
técnica do processo construtivo da obra o justifique.

Artigo 21.°

6 — Sob pena de procedimento disciplinar ou con-
traordenacional, nos termos da legislagao aplicavel ao
profissional em causa, os técnicos responsaveis pela
conducdo da execugdo dos trabalhos de cada especiali-
dade enquadraveis em determinada obra estdo obrigados
a subscrigdo de termo de responsabilidade pela correta
execugdo dos mesmos, nos termos previstos no nimero
anterior, com as devidas adaptagdes.

7 — (Anterior n.°6.)

8 — (Anterior n.” 7.)

9 — (Anterior n.°8.)

10 — Os termos de responsabilidade referidos nos
n.*4 e 5 s6 podem ser subscritos apds recegdo pelos
técnicos em causa dos termos de responsabilidade re-
lativos as varias especialidades da obra de subscricao
obrigatoria nos termos do n.° 6 e da demais legislacdo
aplicavel.

Artigo 22.°

Comprovagao da qualificaciio e do cumprimento
dos deveres em obras particulares

1 — (Revogado.)

2 — Os técnicos cuja qualificacdo € regulada pela pre-
sente lei devem comprovar as qualificagdes para o desem-
penho das fungdes especificas que se propdem exercer,
designadamente através do Sistema Eletronico de Reco-
nhecimento de Atributos Profissionais com o Cartdo de
Cidaddo a que se refere o artigo 51.° da Lei n.° 2/2013,
de 10 de janeiro, sempre que tal lhes seja solicitado pelo
IMPIC, L. P,, ou pela autoridade competente para o licencia-
mento ou rece¢do de comunicagao prévia de obra particular.

3 — Conjuntamente com o requerimento ou comuni-
cacdo que dé inicio ao procedimento administrativo de
licenciamento ou comunicagao prévia sdo apresentados,
relativamente ao coordenador de projeto, aos autores de
projeto e ao diretor de fiscalizag@o de obra, podendo,
neste ultimo caso, ser entregue aquando do pedido
de autorizagdo de utilizacdo, os seguintes elementos:

4 — Com a comunicacdo do inicio da execugdo dos
trabalhos, ¢ apresentado documento do qual consta a
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identificagdo da empresa de construgdo que executa a
obra, bem como os seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade do diretor da obra e, quando
aplicavel, termo de identificacdo dos técnicos que condu-
zam a execucao dos trabalhos nas diferentes especialidades;

b) Comprovativo da contratagdo de seguro de res-
ponsabilidade civil valido, relativo a direcdo da obra,
nos termos do artigo 24.°;

¢) Comprovativo de contratagdo, por vinculo labo-
ral ou de prestagdo de servigos, por parte da empresa
responsavel pela execucdo da obra, de diretor de obra
e, quando aplicavel, dos técnicos que conduzam a
execucdo dos trabalhos nas diferentes especialidades;

d) (Revogada).

5 — Os documentos referidos nos n.** 3 e 4 sdo apre-
sentados através de meios eletronicos nos termos pre-
vistos no artigo 8.°-A do RJUE.

O

Artigo 23.°
[o]

1 — Salvo disposicao legal em contrario, em sede de
procedimento contratual publico, os técnicos e pessoas
abrangidos pela aplicacdo da presente lei e obrigados a
subscrever termo de responsabilidade devem, a data da
celebragao do contrato, proceder ao seu depdsito junto do
dono da obra, bem como dos comprovativos da contratagdo
de seguros de responsabilidade civil validos, previstos no
artigo anterior, respeitantes a cada um deles, assim como
deve a empresa de construgdo responsavel pela execu-
¢do da obra comprovar a contratacdo de diretor de obra.

3

4 — Os técnicos cuja qualificacdo ¢ regulada pela
presente lei devem comprovar as qualificagdes para o
desempenho das fungdes especificas que se propdem exer-
cer, designadamente através do Sistema Eletronico de
Reconhecimento de Atributos Profissionais com o Cartao
de Cidadao a que se refere o artigo 51.°da Lein.® 2/2013,
de 10 de janeiro, sempre que tal lhes seja solicitado pelo
IMPIC, L. P.

Artigo 24.°

2 — O seguro abrange ainda a responsabilidade pelos
danos decorrentes de agdes e omissoes praticadas no exerci-
cio da atividade pelos empregados, assalariados, mandata-
rios ou outras pessoas diretamente envolvidas na atividade
do segurado, quando ao servigo deste ou cuja fungéo seja
de sua responsabilidade assegurar, e desde que sobre elas
recaia também a obrigacdo de indemnizacao, incluindo a
responsabilidade dos técnicos referidos no artigo 14.%-A.

B

7 — A admissibilidade de seguros de responsabilidade
civil ou de garantias financeiras equivalentes, contratados
noutros Estados do Espago Econdmico Europeu por pres-
tadores de servigos ai estabelecidos, é regida pelos n.”2 a
4 do artigo 13.° do Decreto-Lein.® 92/2010, de 26 de julho.
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8 — Os técnicos referidos no n.° 1 que prestem ser-
vicos em regime de livre prestacdo em Portugal e que
estejam obrigados, nos termos da legislacdo do Estado
membro de origem, a contratacdo de garantia financeira
para a cobertura dos riscos referidos nos n.” 1 e 2 em ter-
ritdrio nacional estdo isentos da obrigagdo de celebragdo
da garantia financeira referida nos niimeros anteriores.

9 — Nos casos referidos no nimero anterior, as in-
formagodes referidas na alinea m) do n.° 1 do artigo 20.°
do Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de julho, referem-se
a garantia financeira contratada nos termos da legisla-
¢do do Estado membro de origem, devendo os técnicos
identificar a autoridade competente daquele Estado que
exerce poder punitivo pela violagdo do requisito em
causa em territorio nacional, sempre que tal lhe seja
solicitado pelo destinatario do servigo ou por autoridade
competente.

Artigo 25.°

[

4 — Ap6s o decurso do periodo transitorio, os técni-
cos referidos nos numeros anteriores podem ainda pros-
seguir a sua atividade, nos trés anos seguintes, desde que
fagam prova, mediante certiddo emitida pela instituicao
de ensino superior em que se encontram matriculados,
de que completaram, até ao final daquele periodo, pelo
menos, 180 créditos ou 3 anos curriculares de trabalho.

Artigo 3.°
Aditamento a Lei n.’ 31/2009, de 3 de julho
Sdo aditados a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, os ar-

tigos 14.°-A e 24.°-A a 24.°-G, com a seguinte redacao:

«Artigo 14.°-A
Conducio da execucao dos trabalhos

1 — Em obras de classe 6 ou superior, as empresas
responsaveis pela execu¢do da obra devem recorrer a
técnicos com as qualificagdes suficientes para a condu-
¢do da execucdo dos trabalhos das diferentes especiali-
dades enquadraveis na mesma, nos termos do anexo 1v
a presente lei, que dela faz parte integrante.

2 — O diretor de obra pode acumular a sua fungéo com
a de conducio da execuc¢ao dos trabalhos das diferentes
especialidades enquadraveis na obra em causa, desde
que devidamente qualificado nos termos da presente lei.

3 — O disposto nos numeros anteriores nao prejudica
eventuais reservas de atividade para a execuc@o das espe-
cialidades enquadraveis nas obras em causa, nos termos de
legislacdo especial.

Artigo 24.°-A

Competéncias de inspec¢ao e fiscalizacio do Instituto
dos Mercados Publicos,
do Imobiliario e da Construcio, I. P. IMPIC, L. P.)

1 — Incumbe ao IMPIC, I. P., no ambito das suas
atribui¢des e competéncias, inspecionar e fiscalizar o
cumprimento da presente lei.

2 — Todas as autoridades e seus agentes devem
participar ao IMPIC, 1. P., a ocorréncia de quaisquer
contraordenagdes previstas na presente lei de que te-
nham conhecimento, remetendo aquele o respetivo auto.
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Artigo 24.°-B
Contraordenacoes

1 — Constitui contraordenag@o punivel com coima
de € 500 a € 8350,40 a pratica dos seguintes factos:

a) A violagdo dos deveres do coordenador de projeto
referidos no artigo 9.°%;

b) A violacdo dos deveres do autor de projeto referi-
dos no n.° 2 do artigo 12.°%

¢) Aviolacdo dos deveres do diretor da obra referidos
no artigo 14.°%;

d) A violagdo dos deveres do diretor de fiscalizagdo
de obra referidos no artigo 16.°

2 — A negligéncia é punivel, sendo os limites mi-
nimos e maximos das coimas reduzidos para metade.

3 — A tentativa ¢ punivel com a coima aplicavel a
contraordenagdo consumada, especialmente atenuada.

4 — As contraordenagdes previstas na presente lei é
subsidiariamente aplicavel o regime geral do ilicito de mera
ordenagdo social, constante do Decreto-Lein.® 433/82, de
27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis n.” 356/89,
de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001,
de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001, de 24 de
dezembro.

Artigo 24.°-C

Determinacao da sancio aplicavel

A determinagdo da coima ¢ feita em funcao da gravi-
dade da contraordenacdo, da ilicitude concreta do facto
e da culpa do infrator, e tem em conta a sua anterior
conduta, bem como a respetiva situagdo econdémica.

Artigo 24.°-D

Competéncia para instrucao dos processos
de contraordenacio e aplicacido de sancdes

1 — A instrug@o dos processos de contraordenagdo é
da competéncia dos servigos do IMPIC, I. P.

2 — Compete ao IMPIC, 1. P., a aplicagdo das coimas
previstas na presente lei.

Artigo 24.°-E
Cobranca coerciva de coimas

As coimas aplicadas em processo de contraordenacéo
por decisdo tornada definitiva, quando ndo pagas, sdo objeto
de cobranga coerciva através de processo de execugao fis-
cal, nos termos do Cddigo de Procedimento e de Processo
Tributario.

Artigo 24.°-F

Produto das coimas

1 — O produto das coimas recebido por infragdo ao
disposto na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 30 % para o IMPIC, I. P.;
¢) Em 10 % para a entidade autuante.

2 — Quando seja arrecadado ap6s a instauragdo do
processo de execugdo fiscal referido no artigo anterior,
o produto das coimas recebidas por infragdo ao disposto
na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 20 % para o IMPIC, 1. P.;
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¢) Em 10 % para a Autoridade Tributaria e Aduaneira;
d) Em 10 % para a entidade autuante.

Artigo 24.°-G
Infracdes disciplinares

As sangdes aplicadas aos coordenadores de projeto,
aos diretores de projeto, aos diretores de obra e aos
diretores de fiscalizag@o de obra ao abrigo do disposto
nas alineas a) a d) don.® 1 do artigo 24.°-B sdo comuni-
cadas pelo IMPIC, I. P., a respetiva associagdo publica
profissional, quando exista.»

Artigo 4.°
Aditamento de anexos a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho

Sdo aditados a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, os anexos 1
a1v, com aredagdo constante do anexo 1a presente lei, que
dela faz parte integrante.

Artigo 5.°
Alteragdo sistematica

E aditado um capitulo 1v a Lei n.° 31/2009, de 3 de
julho, com a epigrafe «Fiscalizagdo e sangdes», que in-
clui os artigos 24.°-A a 24.°-G, sendo o atual capitulo 1v
renumerado como capitulo v.

Artigo 6.°
Norma revogatéria
Sao revogados:

a) O n.° 2 do artigo 2.° o artigo 8.°, 0s n.”6 ¢ 7 do
artigo 10.°, os artigos 13.°, 15.°¢ 20.°, o n.° 1 e a alinea d)
do n.° 4 do artigo 22.° da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho.

b) A Portaria n.° 1379/2009, de 30 de outubro.

Artigo 7.°
Acompanhamento e revisiao

1 — A partir da entrada em vigor da presente lei, de-
vem ser recolhidas todas as informagoes relativas a sua
aplicagdo, nomeadamente para a introducao de eventuais
alteragdes que se afigurem necessarias.

2 — Para efeito do disposto no niimero anterior, ¢ nome-
ada, por portaria do membro do Governo responsavel pelo
setor da construg@o, uma comissdo de acompanhamento
que integre representantes, designadamente, da Adminis-
tracdo Publica e das organizagdes representativas do setor
e dos profissionais abrangidos pela presente lei.

Artigo 8.°
Republicagio
E republicada, no anexo 11 a presente lei, da qual faz

parte integrante, a Lei n.° 31/2009, de 3 de julho, com a
redacdo atual e demais corre¢des materiais.

Aprovada em 12 de margo de 2015.

A Presidente da Assembleia da Reptblica, Maria da
Assuncgdo A. Esteves.

Promulgada em 8 de maio de 2015.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 11 de maio de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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ANEXO 1

(a que se refere o artigo 4.°)

«ANEXO I

Qualificagdes para exercicio de fungées como coordenador de projetos

(a que se refere o n.° 3 do artigo 4.°)

Tipo de projeto a coordenar

Qualificagdes minimas

Projetos em geral de obras de classe ndo superiora4..............

Projetos em geral de obras de classe 5 ou superior . ...............

Projetos das seguintes obras ou trabalhos:

a) Estradas, pontes, tuneis, pistas de aeroportos ¢ de aerédromos e
vias férreas;

b) Redes de distribuicao e transporte de aguas, de esgotos, de distri-
buicdo de energia, de telecomunicagdes e outras;

¢) Obras de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou
de aguas residuais;

d) Obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial,

e) Estagoes de tratamento de residuos solidos;

/) Centrais de produgdo de energia e de tratamento, refinagéo ou arma-
zenamento de combustiveis ou materiais quimicos, ndo de retalho;

2) Demoligdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfuragdes e
sondagens;

h) Instalagdes elétricas;

i) Instalagdes de controlo e gestao técnica;

j) Instalagdes de canalizagdo;

k) Instalagdes de climatizagdo;

/) Instalagdes de gas;

m) Instalagoes de elevagdo;

n) Instalagdes de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sis-
temas solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos e de sistemas
geotérmicos superficiais;

0) Instalagdes das infraestruturas de telecomunicagdes em urbanizagoes
(ITUR) e infraestruturas de telecomunicagdes em edificios (ITED);

p) Instalagdes de armazenamento de produtos de petroleo e de postos
de abastecimento de combustivel.

Na medida em que sejam qualificados para a elaboragdo de qualquer
projeto na obra em causa, nos termos da presente lei ou de legislacao
especial:

Arquitetos;

Arquitetos paisagistas;
Engenheiros;
Engenheiros técnicos.

Na medida em que sejam qualificados para a elaboracdo de qualquer
projeto na obra em causa, nos termos da presente lei ou de legislagdo
especial e tenham pelo menos cinco anos de experiéncia em elaboragdo
ou coordenagdo de projetos:

Arquitetos;

Arquitetos paisagistas;
Engenheiros;
Engenheiros técnicos.

Na medida em que sejam qualificados para a elaboragdo de pelo menos
um projeto elencado na coluna ao lado, nos termos do anexo 11 ou de
legislacdo especial, e, caso a empreitada seja de classe 5 ou superior,
tenham pelo menos cinco anos de experiéncia em elaboracdo ou
coordenagdo de projetos:

Engenheiros;
Engenheiros técnicos.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o exercicio das atividades em causa por profissionais em livre
prestacdo de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009, de 4 de marco, alterada pelas Leis n.41/2012, de 28 de agosto,
€ 25/2012, de 2 de maio, e dos estatutos dos profissionais em causa.

ANEXO II

Qualificagdes para exercicio de fungées de diregcao de obra ou de diregao de fiscalizagao de obra

(a que se referem os n.**5 e 7 do artigo 4.°)

QUADRON- |

Qualificagdes relativas a obras cuja natureza predominante seja a obra de edificios, por tipo de edificios

Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Edificios cujo projeto de estruturas tenha sido classificado na categoria 1v
prevista na Portaria n.® 701-H/2008, de 29 de julho, independentemente
da classe de obra.

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Edificios classificados ou em vias de classificagdo, ou inseridos em zona
especial ou automatica de prote¢do, independentemente da classe de
obra.

Outros edificios, até aclasse9deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse 8deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse6deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse3deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse2deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse I deobra .. .......................

Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.

Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.

Arquitetos com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, exceto nas seguintes
obras e trabalhos:

a) Obras de demolicdo e preparacdo dos locais da construcdo, per-
furagdes e sondagens;

b) Estradas, pontes, tuneis, pistas de aeroportos e de aerodromos e
vias férreas, redes de transporte de dguas, de esgotos, de distribui-
¢do de energia, de telecomunicagdes e outras, obras de engenharia
hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas residuais;
obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes de
tratamento de residuos solidos; centrais de produgdo de energia e
de tratamento, refinacdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos, ndo de retalho;

¢) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.

Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, cinco anos de experiéncia.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Arquitetos com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, exceto nas
seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demolicdo e preparacdo dos locais da construcdo, per-
furagdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Arquitetos com, pelo menos, trés anos de experiéncia, exceto nas se-
guintes obras e trabalhos:

a) Obras de demoligdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Arquitetos, exceto nas seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demolicdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengao periférica e fundagdes especiais.

Agentes técnicos de arquitetura e engenharia.

Técnicos de obra (condutores de obra) ou outros profissionais com
conhecimento na area dos trabalhos em causa, comprovado através
de certificado de qualificagdes de nivel 4 ou superior.

Arquitetos, exceto nas seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demoligdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Profissionais com conhecimento na area dos trabalhos em causa, com-
provado através de certificado de qualifica¢des de nivel 2 ou superior.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — As qualifica¢des de nivel ndo superior exigidas
para o exercicio das atividades profissionais identificadas
no quadro n.° 1 do presente anexo que nio correspon-

dam a profissdes regulamentadas por lei especial sao
as constantes do Catdlogo Nacional de Qualificagdes,
nos termos do artigo 3.° da Portaria n.® 781/2009, de 23
de julho, comprovadas por certificados de qualifica¢des
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ou diplomas obtidos no d&mbito do Sistema Nacional de
Qualificacdes.

2 — Equivalem aos certificados de qualifica¢des refe-
ridos no quadro n.° 1 do presente anexo:

a) Diplomas ou certificados de curso de formagao emi-
tidos em momento anterior a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 92/2011, de 27 de julho, que nos termos da lei
vigente a data da sua emissdo conduzissem a obtencdo de
certificado de aptiddo profissional;

b) Certificados de aptiddo profissional emitidos ao abrigo de
legislagdo anterior ao Decreto-Lein.® 92/2011, de 27 de julho;

¢) Documentos emitidos por entidade formadora do
Sistema Nacional de Qualifica¢des que lhes equivalham
nos termos da lei.
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3 — Os certificados de aptiddo profissional emitidos
em momento anterior a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 92/2011, de 27 de julho, e validos a essa data
consideram-se emitidos sem dependéncia de qualquer
periodo de validade, ndo carecendo de ser objeto de re-
novagdo nem de ser substituidos.

4 — O disposto nos pontos anteriores nao prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacdo de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2012, de 2 de maio, ¢ dos estatutos dos
profissionais em causa.

QUADRON.°2

Qualificacées relativas a obras cuja natureza predominante niao seja a obra de edificios, por tipo de obras

Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

FundagOes e estruturas. . .. ......ovinin i
Obras de escavagdo e contengdo

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos

Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos
Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagao

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagdo e ar
condicionado (AVAC).

Redes e ramais de distribuicdo de gas, instalagdes e aparelhos a gas . . .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte de pessoas e cargas

Seguranga integrada. .............. i

Sistemas de gestdo técnica centralizada. . .......................

Pontes, viadutos e passadi¢os

Estradas e arruamentos

Caminho-de-ferro. . ........ ...

Aerddromos

Obras hidraulicas

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia e minas.

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros técnicos do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos eletrotécnicos.

Técnicos qualificados nos termos do Sistema de Certificagdo Energética
(SCE): técnico de instalagdo e manutengao de edificios TIM III, até
a classe 2, e técnico de instalagdo e manutencao de edificios TIM II,
até a classe 1.

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos do respetivo
regime juridico.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros especialistas em seguranca.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros técnicos de protegdo civil, até a classe 6.

Engenheiros técnicos de seguranga, até a classe 6.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente (exclusivamente aproveitamentos hidroagrico-
las e hidroelétricos ndo envolvendo a construgao de grandes barragens,
mas apenas a construgdo de barragens de terra), até a classe 6.
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

TUNEIS. ...
Abastecimento e tratamento de dgua . . ......... ... ..

Drenagem e tratamento de dguas residuais

Residuos. .. ...

Obras portuarias e de engenharia costeira. ......................

Engenheiros técnicos do ambiente (exclusivamente aproveitamentos
hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo a construcdo de gran-
des barragens, mas apenas a construgdo de barragens de terra), até
a classe 6.

Engenheiros agronomos (exclusivamente aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construgdo de grandes barragens,
mas apenas a construcdo de barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros florestais (construgdo de pequenas barragens de terra, pontos
de agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de apoio a
rega de plantagdes florestais de rapido crescimento, corre¢éo torren-
cial, construgdo de tanques/depdsitos de agua utilizavel ao nivel da
DFCI, intervengdes nas linhas de 4gua para estabilizagdo de margens
e diminui¢do dos efeitos da erosdo provocada pela movimentagdo da
agua), até a classe 6.

Engenheiros técnicos agrarios (exclusivamente aproveitamentos hidroagriolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construgdo de grandes barragens,
mas apenas a construcdo de pequenas barragens de terra, pontos de
agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de apoio a
rega de plantagdes florestais de rapido crescimento, corregio torren-
cial, construgdo de tanques/depdsitos de agua utilizavel ao nivel da
DEFCI, intervengdes nas linhas de dgua para estabilizagdo de margens
e diminuigao dos efeitos da erosdo provocada pela movimentagdo da
agua), até a classe 6.

Engenheiros de geologia e minas (exclusivamente:

a) Canais e vias navegaveis, até a classe 6;

b) Aproveitamentos hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo
a construcdo de grandes barragens, mas apenas a construgdo de
barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros gedgrafos (apenas canais e vias navegaveis).
Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (exclusivamente:

a) Canais e vias navegaveis, até a classe 6;

b) Aproveitamentos hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo
a construgdo de grandes barragens mas apenas a construgdo de
barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia ¢ minas.

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros técnicos do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros florestais (no caso de o residuo ser biomassa florestal).

Engenheiros técnicos agrarios (no caso de o residuo ser biomassa flo-
restal).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Quebra-mares;

b) Espordes, defesas frontais e retengdes de protecdo marginal,
¢) Rampas-varadouro;

d) Alimentagio artificial de praias;

e) Dragagens e depositos de dragados;

) Terraplenos portuarios).

Engenheiros geografos (apenas alimentagdo artificial de praias e draga-
gens e depositos de dragados).
Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Quebra-mares;

b) Espordes, defesas frontais e retengdes de protecdo marginal,
¢) Rampas-varadouro;

d) Alimentagio artificial de praias;

e) Dragagens e depositos de dragados;

f) Terraplenos portuarios).
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Espagos exteriores

Engenheiros civis.
Engenheiros técnicos civis.
Engenheiros florestais [apenas:

a) Matas;

b) Arborizagdo em espaco urbano e periurbano;

¢) Operagdes de recuperagdo de areas degradadas;

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundéria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

/) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

2) Contengao e estabilizagdo de terras e de solo em zonas ardidas;

h) Obras de regularizagdo de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

) Gestao e manutengao de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervengao em galerias ripicolas;

k) Compartimentag@o do campo].

Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Minas pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizacdo e integragio de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizagao e integragao de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros agronomos (apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Matas;

¢) Drenagem superficial;

d) Obras de regularizagdo fluvial e linhas de drenagem natural;
e) Aproveitamentos hidroagricolas;

f) Compartimentag@o do campo).

Engenheiros técnicos agrarios [apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Arborizagdo em espaco urbano e periurbano;

¢) Operagdes de recuperagdo de areas degradadas;

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundaria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

f) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

2) Contencdo e estabilizacdo de terras e de solo em zonas ardidas;

h) Obras de regularizagao de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

7) Gestdo e manutengdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervenc¢do em galerias ripicolas;

k) Compartimentacdo do campo].

Engenheiros do ambiente:

a) Jardins privados e publicos;
b) Espagos livres e zonas verdes urbanas.

Engenheiros técnicos do ambiente:

a) Jardins privados e publicos;
b) Espagos livres e zonas verdes urbanas.

Arquitetos com pelo menos trés anos de experiéncia (apenas nas
obras até a categoria 1 prevista no artigo 11.° do anexo 1 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, exclusivamente no que se refere a:

@) Jardins privados e publicos;

b) Pedonalizagio de ruas;

¢) Areas envolventes do Patrimonio Natural ou Cultural;
d) Espacos livres e zonas verdes urbanas;

e) Parques infantis;

f) Parques de campismo;

g) Enquadramento de edificios de véria natureza;
h) Zonas polidesportivas;

i) Loteamentos urbanos;

J) Zonas desportivas de recreio e lazer;

k) Cemitérios;



Didrio da Reptiblica, 1.“série—N.° 105—1 de junho de 2015 3383

Natureza predominante da obra Qualificagdes minimas

/) Enquadramento de edificios para habitagao, escolas, igrejas, hos-
pitais, teatros, cinemas e outros;
m) Enquadramento de hotéis e restaurantes.
Nao incluindo estradas, pontes, tineis, pistas de aeroportos e de
aerodromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgotos,
de distribuicao de energia, de telecomunicac¢des e outras, obras
de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de
aguas residuais; obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial;
estacdes de tratamento de residuos solidos; centrais de produgao
de energia e de tratamento, refinagdo ou armazenamento de com-
bustiveis ou materiais quimicos; demoligdo e preparagio dos locais
da construgdo, perfuragdes e sondagens, de gas, de elevagdo de
caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sistemas solares
fotovoltaicos, sistemas solares térmicos, sistemas geotérmicos
superficiais, instalagdes de controlo e gestdo técnica, instalagdes
ITUR e ITED, bem como as obras em edificios com estruturas
complexas ou que envolvam obras de contengao periférica e fun-
dagdes especiais);

Arquitetos com pelo menos cinco anos de experiéncia nos jardins e
sitios historicos, da categoria 1v prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, ndo incluindo estradas,
pontes, tuneis, pistas de aeroportos e de aerodromos e vias férreas,
redes de transporte de aguas, de esgotos, de distribuigdo de energia,
de telecomunicagdes e outras, obras de engenharia hidraulica, esta-
¢oes de tratamento de agua ou de aguas residuais; obras portuarias e
de engenharia costeira e fluvial; estagdes de tratamento de residuos
solidos; centrais de produgao de energia e de tratamento, refinagéo ou
armazenamento de combustiveis ou materiais quimicos; demoli¢do
e preparagao dos locais da construgao, perfuracdes e sondagens, de
gas, de elevacdo de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor,
sistemas solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos, sistemas
geotérmicos superficiais, instalagdes de controlo e gestdo técnica,
instalagcdes ITUR e ITED, bem como as obras em edificios com
estruturas complexas ou que envolvam obras de contengao periférica
e fundagdes especiais.

Arquitetos paisagistas [apenas:

@) Jardins privados e publicos;

b) Campos de golfe;

¢) Areas envolventes do Patrimonio Natural ou Cultural;

d) Pedonalizag@o de ruas;

e) Matas;

/) Compartimentagdo do campo;

g) Projetos de rega;

h) Espagos livres;

i) Zonas verdes urbanas;

j) Enquadramento de edificios de varia natureza;

k) Cemitérios;

/) Enquadramento de edificios para habitagao, escolas, igrejas, hos-
pitais, teatros, cinemas e outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes;

n) Integracao de estradas de qualquer tipo (AE, IP, IC, EN, ER);

0) Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais.
Nao incluindo estradas, pontes, tuneis, pistas de aeroportos e de ae-
roédromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgotos, de
distribuic@o de energia, de telecomunicagdes e outras, obras de en-
genharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas re-
siduais; obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes
de tratamento de residuos solidos; centrais de produgao de energia e
de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou ma-
teriais quimicos; demoligdo e preparacdo dos locais da construgdo,
perfuragoes e sondagens, de gas, de elevacao de caldeiras, fornos de
biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltaicos, sistemas
solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais, instalagdes de
controlo e gestao técnica, instalagdes ITUR e ITED, bem como as
obras em edificios com estruturas metalicas, complexas ou que
envolvam obras de contengdo periférica e fundagdes especiais, bem
como sempre que as obras sejam realizadas em imoveis classifi-
cados, em vias de classificacdo ou inseridos em zona especial ou
automatica de protecdo, independentemente da categoria de obra.]

Produgio, transformagao, transporte e distribuigdo de energia elétrica | Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Redes de comunicagdes . .. .....ooviini i Engenheiros eletrotécnicos, qualificados como técnicos ITUR ou ITED.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes, qualificados
como técnicos ITUR ou ITED.
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Instalagdes de armazenamento de produtos de petrdleo e de postos de
abastecimento de combustivel.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia, qualificados
como técnicos ITUR ou ITED.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros quimicos.

Engenheiros técnicos quimicos.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — Os projetos referenciados no quadro n.°2 do
presente anexo que constem do anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, incluem os subgrupos
elencados no mesmo anexo.

2 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a diregdo
de obra ou diregdo de fiscalizag@o de obra cuja natureza
predominante é neste identificada devem ter, pelo menos,
5 anos de experiéncia sempre que as obras e trabalhos
em causa sejam da categoria 111 prevista no artigo 11.° do
anexo I € no anexo 1 da Portaria n.° 701-H/2008, de 29
de julho.

3 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a dire¢ao de obra
ou direcao de fiscalizacdo de obra cuja natureza predomi-
nante ¢ neste identificada devem ser detentores do titulo
de especialista, sénior, conselheiro ou ter, pelo menos,
10 anos de experiéncia sempre que:

a) As obras e trabalhos em causa sejam da categoria 1v
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho;

b) As obras sejam realizadas em imoéveis classificados,
em vias de classificagdo ou inseridos em zona especial ou
automatica de protecdo, independentemente da categoria
de obra.

4 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a diregdo
de obra ou direcdo de fiscalizag@o de obra cuja natureza
predominante € neste identificada devem ser detentores do
titulo de especialistas, sénior ou ter, pelo menos, 13 anos
de experiéncia sempre que:

a) As obras e trabalhos em causa sejam da categoria 1v
previstano artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho;

b) As obras sejam realizadas em iméveis classificados, em
vias de classificacdo ou inseridos em zona especial ou auto-
maética de prote¢do, independentemente da categoria de obra.

5 — Os arquitetos referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a dire¢do de obra
ou direcdo de fiscalizagdo de obra cuja natureza predomi-
nante € neste identificada devem ter, pelo menos, 10 anos
de experiéncia sempre que as obras sejam realizadas em
imoéveis classificados, em vias de classificagdo ou inse-
ridos em zona especial ou automatica de protecdo, inde-
pendentemente da categoria de obra.

6 — O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacdo de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, ¢ dos estatutos dos
profissionais em causa.

ANEXO III

Qualificagdes para elaboracgéo de projetos de especialidades de engenharia

(a que se refere o n.° 3 do artigo 10.°)

QUADRON.° 1

Qualificagdes relativas a elaboracio de projetos de engenharia

Tipos de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Os seguintes projetos da categoria 1 prevista no artigo 11.° do anexo 1da
Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Fundagdes diretas em solo de boa qualidade;

b) Escavagdes com talude inclinado, sem necessidade de entivagao,
até um maximo de 6 m de altura, com contengdo por muros de
betdo armado;

¢) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edi-
ficios de categoria 1;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos para edificios de
categoria I;

e) Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados,
imagem e outros) para edificios de categoria 1;

) Instalagdes de AVAC simples, com recurso a unidades individuais,
com poténcias térmicas inferiores a 12 kW,

2) Pequenas instalagdes de gas em edificios de categoria 1;

h) Instalagdes simples de equipamentos eletromecanicos;

7) Passadicos com vaos inferiores a 20 m sem condicionamentos
especiais;

J) Pontes e obras similares ferroviarias com vao Ginico até 10 m e viés
superior a 70°;

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) a c) e i) a q);
Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas d), f), h), r) e s);
Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), /) a 0);
Mecanica para os projetos referidos nas alineas f) a /);

Geologia e minas para os projetos referidos nas alineas b), p) e gq);
Agronomia para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Florestal para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Quimica para os projetos referidos nas alineas g).

Engenheiros técnicos com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) a c) e i) a q);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas d),
Do), r)es);

Eletronica e de telecomunicagdes para os projetos referidos na ali-
nea s);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), /) a 0);

Mecanica para os projetos referidos nas alineas f) a 4);
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k) Pequenos agudes de corregao torrencial e pequenas obras de re-
gularizagao fluvial;

) Pequenas obras de rega ou de enxugo, sem obras de arte especiais;

m) Condutas adutoras de agua e de funcionamento gravitico, para
aglomerados até 10 000 habitantes;

n) Emissarios de aguas residuais de funcionamento gravitico, para
aglomerados até 10 000 habitantes;

0) Remogdes de residuos sélidos, de ambito restrito, simples;

p) Dragagens e depositos de dragados;

q) Terraplenos portuarios;

r) Produgdo (centrais com poténcias instaladas iguais ou inferiores a
5 kVA), postos de transformagdo com poténcias instaladas iguais
ou inferiores a 500 kVA, redes de distribui¢do em baixa tensdo de
pequena dimensao;

s) Redes de comunicagdes de pequena dimensao.

Os seguintes projetos da categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Estruturas de edificios com menos de 15 m de altura das fundagdes
a cobertura;

b) Estruturas de edificios com vaos ndo superiores a 8 m;

c¢) Instalagdes, equipamentos e sistemas de dguas e esgotos em edi-
ficios;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

e) Caminhos municipais, vicinais e estradas florestais;

f) Arruamentos urbanos com faixa de rodagem simples;

2) Sistemas de abastecimento de agua, excluindo o tratamento, de
aglomerados até 10 000 habitantes;

h) Sistemas de residuos, excluindo o tratamento, de aglomerados até
10 000 habitantes;

i) Estagdes de tratamento de residuos, sem exigéncias especiais e por
processos de aterro, servindo até 10 000 habitantes;

J) Estruturas especiais, nomeadamente torres, mastros, chaminés,
postes, coberturas, silos e antenas;

k) Concecdo, tratamento e recuperagao de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia;

/) Demoligdes correntes.

Os seguintes projetos da categoria 1 prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Estruturas prefabricadas, exceto pavimentos com elementos pre-
fabricados;

b) Escavagdes entivadas com mais de 3 m de altura, com contengdo
por muros de betdo armado escorados, ancorados ou com contra-
fortes;

¢) Instala¢des, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos em edi-
ficios;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

e) Instalagoes de elevagio;

f) Arruamentos urbanos com dupla faixa de rodagem;

2) Estradas nacionais e municipais com faixa de rodagem simples
ou dupla;

h) Sistemas de abastecimento de agua, excluindo o tratamento, de
aglomerados com mais de 10 000 habitantes;

i) Estacdes de tratamento de agua sem exigéncias especiais quanto aos
processos de tratamento e automatismo, tais como 0zonizagao ou
adsorcao por carvao ativado, servindo até 50 000 habitantes;

) Sistemas de aguas residuais de funcionamento gravitico, excluindo
tratamento, para mais de 10 000 habitantes;

k) Sistemas elevatorios de aguas residuais;

/) Estagdes de tratamento de aguas residuais por processos conven-
cionais, com produgao de efluentes de qualidade correspondente a
tratamento secundario, servindo até 50 000 habitantes;

m) Sifoes invertidos para aguas residuais;

n) Sistemas de residuos, excluindo tratamento, para mais de 10 000 ha-
bitantes;

0) Estagdes de tratamento de residuos sem exigéncias especiais, ser-
vindo entre 10 000 e 50 000 habitantes, ou, com exigéncias espe-
ciais, para populacdo inferior;

p) Sinaliza¢do maritima por meio de farolins em costa aberta no
estuario;

q) Concegao, tratamento e recuperagdo de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia.

Geotécnica e minas para os projetos referidos nas alineas b), p)
€ q);

Agricola para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Florestal para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Quimica para os projetos referidos na alinea g).

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) ac) e e) a /);
Eletrotécnica para os projetos referidos na alinea d);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas c), g), h), i) € k);
Agrénomos para os projetos referidos nas alineas e) e k);
Florestais para os projetos referidos nas alineas e) ¢ k);

Quimica para os projetos referidos nas alineas #) e 7);

Biologica para os projetos referidos nas alineas /) ¢ 7).

Engenheiros técnicos com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas @) a c) e e) a /);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos na ali-
nea d);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), g), h), i) € k).

Agrarios para os projetos referidos nas alineas e) e k);

Quimica e bioldgica para os projetos referidos nas alineas /) e 7).

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas @) a ¢), f) a 0) € q);

Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas d) e p);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), 4), i), j), k), 1),
m), n) € 0);

Mecanico para os projetos referidos na alinea e).

Engenheiros técnicos com cinco anos de experiéncia com as seguintes
especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) a ¢), f) a 0) e q);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas d)
ep);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas c), ), i), ), k), 1),
m), n) € o0);

Mecanico para os projetos referidos na alinea e);

Quimica e bioldgica, para os projetos referidos na alinea 0);

Eletronica e de telecomunicagdes, para os projetos referidos na ali-
neap).
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Qualificagdes minimas

Os seguintes projetos da categoria 1v prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos em edi-
ficios;

b) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

¢) Sistemas de seguranga integrada;

d) Sistemas de gestdo técnica centralizada;

e) Autoestradas;

) Sistemas de ajuda a navegacdo e controlo de trafego aéreo;

2) Estacdes de tratamento de agua para mais de 50 000 habitantes, ou,
quando envolverem exigéncias especiais quanto aos processos de
tratamento e automatismo, tais como ozonizagao ou adsor¢do por
carvao ativado, para populagdo inferior;

h) Estagdes de tratamento de aguas residuais para mais de 50 000 ha-
bitantes, ou, quando a linha de tratamento integre processos ndo
convencionais, para populagio inferior;

i) Sistemas de reutilizagdo de aguas residuais;

j) Estagoes de tratamento de residuos para mais de 50 000 habitan-
tes, ou, quando envolverem exigéncias especiais, para populacao
inferior;

k) Sistemas de recuperagdo de energia a partir dos residuos sélidos;

/) Sistemas de reutilizagdo e reciclagem de residuos tratados;

m) Estagdes de tratamento de residuos perigosos;

n) Sistemas de ajuda a navegagdo e controlo de trafego maritimo;

0) Concegao, tratamento e recuperagao de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia;

p) Demoligdes com exigéncias especiais.

Engenheiros especialistas, seniores, conselheiros ou com, pelo menos,
10 anos de experiéncia, com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a), €), g) a m), o) e p);
Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas b) a d), f), k) e n);
Ambiente para os projetos referidos nas alineas a) a m) ¢ 0);
Agronomos para os projetos referidos na alinea o);

Florestais para os projetos referidos na alinea o0);

Seguranca para os projetos referidos na alinea c).

Engenheiros técnicos especialistas, seniores ou com, pelo menos, 13 anos
de experiéncia, com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a), €), g) a m), o) e p);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas b)
ad),f), k) e n);

Eletronica e de telecomunicagdes para os projetos referidos nas ali-
neas ¢), d), f) e n);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas a) a m) e 0);

Agrarios para os projetos referidos na alinea o);

Seguranca para os projetos referidos na alinea c);

Protec@o civil para os projetos referidos na alinea c).

QUADRON.°2

Qualificacées relativas a elaboraciao de projetos de engenharia especificos, e outros abrangidos
por legislacio especial, por tipos de projetos

Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Projetos de fundagdes e estruturas de edificios

Projetos de obras de escavagio e contengdo

Instalacdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos

Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagao

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagdo e ar
condicionado (AVAC).

Redes e ramais de distribuic@o de gas, instalagdes e aparelhos a gas . . . . .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte de pessoas e cargas

Segurancaintegrada. ................. i

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros florestais (apenas construgdo de viveiros florestais e cons-
trugdo de viveiros piscicolas).

Engenheiros agronomos (apenas construgdo de viveiros florestais e
construgao de viveiros piscicolas).

Engenheiros técnicos agrarios (apenas construcao de viveiros florestais
e construcdo de viveiros piscicolas).

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a construgdo
de infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicagdes
eletronicas, a instalagdo de redes de comunicagdes eletronicas e a
construcdo de infraestruturas de telecomunicagdes em urbaniza-
¢oes (ITUR) e infraestruturas de telecomunicagdes em edificios
(ITED).

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecéanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos da legislagao aplicavel a atividade de
projeto na area dos gases combustiveis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros especialistas em seguranga.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros técnicos de protegdo civil.

Engenheiros técnicos de seguranga.
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Sistemas de gestdo técnica centralizada. . .......................

Pontes, viadutos e passadi¢os

Estradas e arruamentos

Caminho-de-ferro. . ........ ..ot

ACrOAIOmMOS . . . ottt

Obrashidraulicas . . ........ ... i

TONEIS. . oot

Abastecimento e tratamentode dgua . . ... ....... ...

Drenagem e tratamento de aguas residuais

Residuos. .. ..o

Obras portuarias e de engenharia costeira. . .....................

ESpagos eXteriores . . .. .........uuiiiiiiiiiiiiii

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecéanicos.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros eletrotécnicos (apenas projetos de catenaria).

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia (apenas projetos
de catenaria).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros agronomos (exclusivamente aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a constru¢do de grandes barragens,
apenas a construg@o de barragens de terra).

Engenheiros florestais (construgdo de pequenas barragens de terra, pontos
de agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de apoio a
rega de plantagdes florestais de rapido crescimento, correcdo torren-
cial, construcéo de tanques/depositos de agua utilizavel ao nivel da
DEFCI, intervengdes nas linhas de dgua para estabilizagdo de margens
e diminui¢do dos efeitos da erosdo provocada pela movimentacao
da agua).

Engenheiros técnicos agrarios (apenas aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construgdo de grandes barragens,
apenas a construgao de barragens de terra).

Arquitetos paisagistas (apenas projetos de obras de rega ou de enxugo,
sem obras de arte especiais).

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente (apenas para os seguintes projetos:

a) Instalagdes sumarias de tratamento de aguas residuais, de tipo
fossa sética e 6rgao complementar ou tanque /mhoff e leitos de
secagem;

b) Estagdes de tratamento de aguas residuais servindo até 50 000 ha-
bitantes por processos convencionais, com producdo de efluentes
de qualidade correspondente a tratamento secundario).

Engenheiros técnicos do ambiente (apenas para os seguintes projetos:

a) Instalagdes sumarias de tratamento de aguas residuais, de tipo
fossa sética e orgdo complementar ou tanque Imhoff e leitos de
secagem;

b) Estacdes de tratamento de aguas residuais servindo até 50 000 ha-
bitantes por processos convencionais, com produgio de efluentes
de qualidade correspondente a tratamento secundario).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros geodgrafos (apenas dragagens, depositos de dragados e
canais e vias navegaveis).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros florestais [apenas:

a) Matas;
b) Arborizagdo em espaco urbano e periurbano;
¢) Operagdes de recuperagdo de areas degradadas;
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundéria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

/) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

g) Contengao e estabilizagdo de terras e de solo em zonas ardidas;

h) Obras de regularizag@o de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

) Gestao e manutengdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervencao em galerias ripicolas;

k) Compartimentag@o do campo].

Engenheiros técnicos florestais (apenas:

a) Matas;
b) Compartimentagdo do campo).

Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Minas pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizacdo e integragdo de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizagao e integragao de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros agronomos [apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Matas;

¢) Arborizagdo em espago urbano e periurbano;

d) Operagdes de recuperacdo de areas degradadas;

e) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

/) Rede primaria e secundaria da defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

g) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

h) Contengdo e estabilizagdo de terras e de solo em zonas ardidas;

i) Obras de regularizagio de linhas de drenagem natural;

) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

k) Gestdo e manutencdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a interven¢do em galerias ripicolas;

/) Compartimentagao de campo].

Engenheiros técnicos agrarios (apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Matas;

¢) Drenagem superficial;

d) Obras de regularizagdo fluvial e linhas de drenagem natural;
e) Aproveitamentos hidroagricolas;

f) Compartimentagdo de campo).

Arquitetos com, pelo menos, trés anos de experiéncia (apenas nas
obras até a categoria 111 prevista no artigo 11.° do anexo 1 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, exclusivamente no que se refere a:

a) Jardins privados e publicos;

b) Pedonalizagdo de ruas;

¢) Areas envolventes do patriménio natural ou cultural;

d) Espacos livres e zonas verdes urbanas;

e) Parques infantis;

f) Parques de campismo;

2) Enquadramento de edificios de varia natureza;

h) Zonas polidesportivas;

i) Loteamentos urbanos;

J) Zonas desportivas de recreio e lazer;

k) Cemitérios;

/) Enquadramento de edificios para habitagdo, escolas, igrejas, hos-

pitais, teatros, cinemas e outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes.
Sempre que ndo incluam estradas, pontes, tineis, pistas de ae-
roportos e de aerédromos e vias férreas, redes de transporte
de aguas, de esgotos, de distribui¢do de energia, de telecomu-
nicagdes e outras, obras de engenharia hidraulica, estagdes
de tratamento de agua ou de aguas residuais; obras portua-
rias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes de tratamento
de residuos soélidos; centrais de producdo de energia e de tra-
tamento, refinacdo ou armazenamento de combustiveis ou
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Produgdo, transformagao, transporte e distribuigdo de energia elétrica

Redes de comunicagdes . .. .....ooviini it

Instalagdes de armazenamento de produtos de petroleo e de postos de
abastecimento de combustivel.

Projetos actstiCos. . . ...ttt

Projetos de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sistemas
solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos e de sistemas geo-
térmicos superficiais.

Projetos de seguranga contra incéndios em edificios. . .............

Projetos de arquitetura paisagista. . ... ........... ...

materiais quimicos; demolig¢@o e preparag@o dos locais da cons-
trugdo, perfuragdes e sondagens, de gas, de elevagao de caldeiras,
fornos de biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltai-
cos, sistemas solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais,
instala¢des de controlo e gestdo técnica, instalagdes ITUR e ITED,
bem como as obras em edificios com estruturas complexas ou que
envolvam obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.)

Arquitetos paisagistas no que se refere a:

a) Jardins privados e publicos;

b) Pedonalizagdo de ruas;

¢) Areas envolventes do patrimonio natural ou cultural;

d) Espagos livres e zonas verdes urbanas;

e) Parques infantis;

/) Parques de campismo;

2) Enquadramento de edificios de varia natureza;

h) Zonas polidesportivas;

i) Loteamentos urbanos;

J) Zonas desportivas de recreio e lazer;

k) Cemitérios;

/) Edificios para habitagao, escolas, igrejas, hospitais, teatros, cinemas
€ outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes;

n) Integracdo de estradas de qualquer tipo;

0) Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais.
Sempre que nao incluam estradas, pontes, tineis, pistas de aeropor-
tos e de aerodromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de
esgotos, de distribui¢@o de energia, de telecomunicagdes e outras,
obras de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua
ou de aguas residuais; obras portudrias e de engenharia costeira
e fluvial; estagdes de tratamento de residuos solidos; centrais de
produg@o de energia e de tratamento, refinagdo ou armazenamento
de combustiveis ou materiais quimicos; demoli¢do e preparagido dos
locais da construgdo, perfuracdes e sondagens, de gas, de elevagdo
de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sistemas sola-
res fotovoltaicos, sistemas solares térmicos, sistemas geotérmicos
superficiais, instalagdes de controlo e gestdo técnica, instalagdes
ITUR e ITED, bem como as obras em edificios com estruturas
complexas ou que envolvam obras de contencdo periférica e fun-
dagdes especiais.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a construgdo de
infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicagdes eletroni-
cas, a instalacdo de redes de comunicagdes eletronicas e a construgao
de infraestruturas de telecomunicagdes em loteamentos, urbanizagdes
e conjuntos de edificios (ITUR) e edificios (ITED).

Técnicos qualificados nos termos do estatuto dos responsaveis técnicos
pelo projeto e exploragdo de instalagdes de armazenamento de produtos
de petrdleo e de postos de abastecimento de combustiveis.

Técnicos qualificados nos termos do regulamento dos requisitos acus-
ticos de edificios.

Técnicos qualificados nos termos do regime especial aplicavel.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a seguranga contra
incéndios em edificios.
Arquitetos paisagistas.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — Os projetos referenciados no quadro n.°2 do
presente anexo que constem do anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, incluem os subgrupos
elencados no mesmo anexo.

2 — Os projetos referenciados no quadro n.° 2 do pre-
sente anexo que sejam relativos a obras e a projetos da
categoria 1 incumbem a engenheiros e a engenheiros téc-
nicos, nas especialidades correspondentes.

3 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a elabora-
¢do dos projetos de engenharia neste identificados devem

ter, pelo menos, cinco anos de experiéncia, sempre que os
projetos em causa sejam relativos a obras e trabalhos da
categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excegdo
dos projetos relativos a obras e trabalhos desta categoria,
constantes do quadro n.° 1 do presente anexo.

4 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a elaboragéo dos
projetos de engenharia neste identificados devem ser de-
tentores do titulo de especialista, sénior ou conselheiro
ou ter, pelo menos, 10 anos de experi€ncia sempre que os
projetos em causa sejam relativos a obras e trabalhos da
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categoria 111 prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excecao
dos projetos relativos a obras e trabalhos desta categoria,
constantes do quadro n.° 1 do presente anexo.

5 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a elabora-
¢do dos projetos de engenharia neste identificados devem
ser detentores do titulo de especialista, sénior ou ter, pelo
menos, 13 anos de experiéncia sempre que os projetos em
causa sejam relativos a obras e trabalhos da categoria 11
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excec¢do dos projetos
relativos a obras e trabalhos desta categoria, constantes
do quadro n.° 1 do presente anexo.

6 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a elaboraggo dos
projetos de engenharia neste identificados devem ser de-
tentores do titulo de especialista, sénior ou conselheiro,
sempre que os projetos em causa sejam relativos a obras e
trabalhos da categoria 1v prevista no artigo 11.° do anexo 1
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e no anexo 1 da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho,
com excecao dos projetos relativos a obras e trabalhos
desta categoria, constantes do quadro n.° 1 do presente
anexo.

7 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a ela-
boragdo dos projetos de engenharia neste identificados
devem ser detentores do titulo de especialistas com, pelo
menos, 20 anos de experiéncia sempre que os projetos em
causa sejam relativos a obras e trabalhos da categoria 1v
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com exceg¢do dos projetos
relativos a obras e trabalhos desta categoria, constantes
do quadro n.° 1 do presente anexo.

8 — O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestagdo de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.

ANEXO IV

Qualificagdes para exercicio de fungées como técnico responsavel pela condugao da execugao de trabalhos
de especialidades em obras de classe 6 ou superior, por categoria e subcategoria de obras e trabalhos

(a que se referem os n.°* 1 e 2 do artigo 14.°-A)

Categorias Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva
de atividade)

1.2 Edificios e patriménio construido. . . .

1.2 Estruturas e elementos de betdo . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

2.2 Estruturas metalicas . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

3.2 Estruturas de madeira

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenbheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, até a classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.
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Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva
de atividade)

4.2 Alvenarias, rebocos e assentamento
de cantarias.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

5.2 Estuques, pinturas e outros reves-

timentos.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

6.2 Carpintarias. .. ...............

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecénico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

7.2 Trabalhos em perfis ndo estruturais

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.
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Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva
de atividade)

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metaltrgico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

8.% Canalizagdes e condutas em edificios

Engenheiro civil especialista, até & classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro do ambiente, apenas classe 6.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6.

9.% Instalagdes sem qualificagdo espe-

cifica.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Engenheiro mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecénico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metaltrgico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

10.? Restauro de bens imdveis histdrico-

-artisticos.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.
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Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até & classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Técnico superior de conservagdo e restauro, apenas classe 6.

2.* Vias de comunicagao, obras de urbani- | 1.* Vias de circulagdo rodoviaria e aerd- | Engenheiro civil especialista, até a classe 9.
zagao e outras infraestruturas. dromos. Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

2.2 Vias de circulagdo ferroviaria. ... | Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

3.2 Pontes e viadutos de betdo . . . ... Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

4.* Pontes e viadutos metalicos . . . .. Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

5.2 Obras de arte correntes . . . . .. ... Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.
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Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

6.* Saneamento basico .. ..........

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro do ambiente, apenas classe 6.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6.

7.2 Oleodutos e gasodutos .........

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos
do respetivo regime juridico.

8.2 Calcetamentos. . ..............

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de expe-
riéncia, até a classe 8.

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

9.2 Ajardinamentos. ... ...........

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de expe-
riéncia, até a classe 8.

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro florestal especialista, até a classe 9.

Engenheiro florestal sénior, até a classe 9.

Engenheiro florestal conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro florestal com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Engenheiro florestal, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.
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Engenheiro técnico agrario com 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

10.* Infraestruturas de desporto e lazer

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de expe-
riéncia, até a classe 8.

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

11.* Sinalizagdo ndo elétrica e dispositi-
vos de protecdo e seguranga.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

3.2 Obras hidraulicas

1.2 Obras fluviais e aproveitamentos
hidraulicos.

2.* Obras portudrias ..............

3.2 Obras de protegdo costeira . . . . . .

4. Barragens e diques . ...........

S2Dragagens. ............c......

6. Emissarios. . .................

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.
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Engenheiro do ambiente, nas 1.* e 6.* subcategorias.

Engenheiro agronomo, até a classe 6, nas 1.* e 4. subcate-
gorias, nesta ultima subcategoria apenas quando se trate
da construgdo de barragens de terra.

Engenheiro florestal, até a classe 6, nas 1.* e 4.* subcatego-
rias, nesta ultima subcategoria apenas quando se trate da
construcdo de barragens de terra.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6, nas 1.* e
6.% subcategorias, exclusivamente quando se trate de bar-
ragens de terra e emissarios terrestres, respetivamente.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6,
na 1.% na 3.* e na 5.* subcategorias.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6, nas 1.% e
4.% subcategorias.

Engenheiro de geologia e minas apenas classe 6, na 1.7, na
3.2 ¢ na 5.* subcategorias.

4.* Instalagdes elétricas e mecanicas . . . .

1.? InstalagGes elétricas de utilizagdo
de baixa tens@o com poténcia até
50 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

2.2 Postos de transformagdo até
250 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

3.* Postos de transformagdo acima de
250 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

4.2 Redes e instalagdes elétricas de ten-
sdo de servico até 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.
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Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

5.2 Redes e instalagdes elétricas de ten-
sdo de servico acima de 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

6.* Instalagdes de producdo de energia
elétrica até 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

7.2 Instalagdes de produgdo de energia
elétrica acima de 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

8.% Instalagdes de tragdo elétrica . . . .

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

9.2 Infraestruturas de telecomunicagdes

Instalador ITUR/ITED, nos termos do regime aplicavel a
construgdo de infraestruturas aptas ao alojamento de redes
de comunicagdes eletronicas, a instalagdo de redes de co-
municagdes eletronicas e a construgdo de infraestruturas
de telecomunicagdes em loteamentos, urbanizagdes e
conjuntos de edificios (ITUR) e edificios (ITED).
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10.* Sistemas de extingdo de incéndios, | Engenheiro civil especialista, até a classe 9.
de seguranca e de detecéo. Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

Engenheiro técnico de eletronica e de telecomunicagdes,
apenas classe 6.

Engenheiro técnico de seguranga, apenas classe 6.

Engenheiro técnico de protecdo civil, apenas classe 6.

11.* Instalagdes de elevagdo. .. ... .. Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

12.* Aquecimento, ventilagao, ar condi- | Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.
cionado e refrigeragdo. Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.
Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.
Engenheiro mecénico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.
Engenheiro mecanico, até a classe 8.
Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.
Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.
Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.
Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.
Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.
Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.
Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.
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Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

Técnico de instalagao e manutengdo de sistemas de clima-
tizagdo (TIM III), nos termos do Sistema de Certificagdo
Energética (SCE), até a classe 2.

Técnico de instalacdo e manutengdo de sistemas de clima-
tizagao (TIM II), nos termos do Sistema de Certificagdo
Energética (SCE), até a classe 1.

13.* Estagoes de tratamento ambiental

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

14.* Redes e ramais de distribui¢do de
gas, instalagdes e aparelhos a gas.

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos
do respetivo regime juridico.

15.2 Instalagdes de armazenamento de
produtos de petroleo e de postos de
abastecimento de combustivel.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro quimico especialista, até a classe 9.

Engenheiro quimico sénior, até a classe 9.

Engenheiro quimico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro quimico com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Engenheiro quimico, até a classe 8.

Engenheiro técnico quimico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico quimico, apenas classe 6.
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16.* Redes de ar comprimido e vacuo

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

17.* Instalagdes de apoio e sinalizagdo
em sistemas de transporte.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

Engenheiro técnico de eletronica e de telecomunicagdes,
apenas classe 6.

18.% Gestao técnica centralizada. . . . .

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

19.2 Outras instalagdes mecanicas e ele-
tromecanicas.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de expe-
riéncia, até a classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.
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Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia espe-
cialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com,
pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, ape-
nas classe 6.

5.2 Outros trabalhos . ................ 1.* Demoligdes . ... .............. Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

2.* Movimentagdo de terras . ... .... Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos
de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

Engenheiro florestal, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo, apenas classe 6.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

3.2 Taneis e outros trabalhos de geo- | Engenheiro civil especialista, até a classe 9.
tecnia. Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Licenciado em geologia, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.
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Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos
de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

4. Fundagdes especiais .. .........

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Licenciado em geologia, até a classe 7.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos
de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

5.2 Reabilitagdo de elementos estruturais

de betdo.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

6.* Paredes de contengdo e ancoragens

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia ¢ minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.
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Engenheiro técnico de geotécnica e minas com 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

7.2 Drenagens e tratamento de taludes

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, com 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

8.* Armaduras para betdo armado . . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto, apenas classe 6.

9. Reparagdes e tratamentos superfi-
ciais em estruturas metalicas.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecénico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metaltrgico, apenas classe 6.

10.* Cofragens . .................

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.
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Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva
de atividade)

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecénico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto, apenas classe 6.

11.* Impermeabilizagdes e isolamentos

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto, apenas classe 6.

12.* Andaimes e outras estruturas pro-

visorias.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

13.* Caminhos agricolas e florestais . . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de ex-
periéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de
experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de expe-
riéncia, até a classe 8.

Arquiteto paisagista, até a classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, até a classe 6.

Engenheiro florestal especialista, até a classe 9.

Engenheiro florestal sénior, até a classe 9.

Engenheiro florestal conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro florestal com, pelo menos, 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Engenheiro florestal, até a classe 8.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.
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Categorias Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva
de atividade)

Engenheiro de geologia e minas, com 10 anos de experién-
cia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a
classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

Nota relativa as qualificagdes de licenciatura:

1 — Sem prejuizo da aplicacdo da Lei n.° 9/2009, de
4 de marco, alterada pelas Leisn.” 41/2012, de 28 de agosto,
€ 25/2014, de 2 de maio, as qualificagdes das licenciaturas
referidas no presente anexo sdo comprovadas pela exibi-
¢do de diploma portugués de licenciatura ou comprovativo
de equivaléncia obtida em Portugal, nos termos da lei.

2 — O disposto nos pontos anteriores nao prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacdo de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.”* 41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.

ANEXO II
(a que se refere o artigo 8.°)
Republicagdo da Lei n.° 31/2009, de 3 de julho

CAPITULO1
Disposi¢des gerais
Artigo 1.°
Objeto

1 — A presente lei estabelece a qualificagdo profissional
exigivel aos técnicos responsaveis pelas seguintes ativida-
desrelativas a operagdes e obras previstas no artigo seguinte:

a) Elaboragao e subscri¢do de projetos;

b) Coordenagdo de projetos;

¢) Direcdo de obra publica ou particular;

d) Conducdo da execucdo dos trabalhos das diferentes
especialidades nas obras de classe 6 ou superior;

e) Direcdo de fiscalizagdo de obras publicas ou parti-
culares para a qual esteja prevista a subscrigdo de termo
de responsabilidade, de acordo com o disposto no regime
juridico da urbanizagao e da edificagdo (RJUE), aprovado
pelo Decreto-Lei n.° 555/99, de 16 de dezembro.

2 — As atividades profissionais referidas no numero
anterior sdo atos proprios dos técnicos titulares das qua-
lificagGes previstas na presente lei.

3 — Apresente lei estabelece ainda os especiais deveres
e responsabilidades profissionais a que ficam sujeitos os
técnicos quando exercam as atividades em causa.

4 — A presente lei aplica-se aos técnicos referidos no
n.° 1, ainda que os mesmos exercam as suas fungdes in-
tegrados ou no ambito da atuagdo de quaisquer empresas
ou entidades.

Artigo 2.°
Ambito de aplicaciio
1 — A presente lei é aplicavel:

a) As operagdes de loteamento, obras de urbanizagdo,
trabalhos de remodelacdo de solos para fins urbanisticos
ou paisagisticos, obras de demoli¢do ¢ a todas as obras
de edificagdo;

b) As obras publicas definidas no Cédigo dos Contratos
Publicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 18/2008, de 29
de janeiro.

2 — (Revogado.)

3 — Apresente lei € aplicavel a projetos, obras e traba-
lhos especializados sujeitos a legislagdo especial em tudo
0 que nesta ndo seja especificamente regulado.

Artigo 3.°
Definicoes
Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Assisténcia técnica», os servigos a prestar pelo
autor de projeto ao dono da obra, ou seu representante,
sem prejuizo do cumprimento de outras obrigagdes legais
ou contratuais que lhe incumbam, que visam, designada-
mente, o esclarecimento de duvidas de interpretacdo do
projeto e das suas pegas, a prestagdo de informagdes e
esclarecimentos a concorrentes e empreiteiro, exclusiva-
mente através do dono da obra, e ainda o apoio ao dono da
obra na apreciagdo e comparagdo de solugdes, documentos
técnicos e propostas;

b) «Autor de projeto», o técnico ou técnicos que ela-
boram e subscrevem, com autonomia, o projeto de arqui-
tetura, cada um dos projetos de engenharia ou o projeto
de arquitetura paisagista, os quais integram o projeto,
subscrevendo as declaragdes e os termos de responsabi-
lidade respetivos;

c) «Categorias de obray, os diversos tipos de obra ¢
trabalhos especializados;

d) «Classes de obray, os escaldes de valores de obra
e trabalhos especializados, tal como definidos em porta-
ria aprovada pelo membro do Governo responsavel pela
fileira da construcdo, nos termos do regime juridico de
acesso e de exercicio desta atividade;

e) «Coordenador de projeto», o autor de um dos projetos
ou o0 técnico que integra a equipa de projeto com a qualifi-
cacdo profissional exigida a um dos autores, a quem com-
pete garantir a adequada articulagdo da equipa de projeto
em fungdo das caracteristicas da obra, assegurando a par-
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ticipagdo dos técnicos autores, a compatibilidade entre os
diversos projetos e as condigdes necessarias para o cumpri-
mento das disposigdes legais e regulamentares aplicaveis a
cada especialidade e a respeitar por cada autor de projeto;

) «Diretor de fiscalizagdo de obray, o técnico, habilitado
nos termos da presente lei, a quem incumbe assegurar a ve-
rifica¢@o da execucdo da obra em conformidade com o pro-
jeto de execugdo e, quando aplicavel, o cumprimento das
condigoes da licenca ou da comunicagio prévia, bem como
o cumprimento das normas legais e regulamentares aplica-
veis, e ainda o desempenho das competéncias previstas no
Cddigo dos Contratos Publicos, em sede de obra publica;

g) «Diretor de obray, o técnico habilitado a quem in-
cumbe assegurar a execucao da obra, cumprindo o projeto
de execugdo e, quando aplicavel, as condi¢des da licenga
ou comunicagdo prévia, bem como o cumprimento das
normas legais e regulamentares em vigor;

h) «Dono da obray, a entidade por conta de quem a obra
¢ realizada, o dono da obra publica tal como este é defi-
nido no Codigo dos Contratos Publicos, o concessionario
relativamente a obra executada com base em contrato de
concessao de obra publica, bem como qualquer pessoa ou
entidade que contrate a elaborag@o de projeto;

i) «<Empresa de fiscalizacdo», a pessoa singular ou
coletiva que, recorrendo a técnicos qualificados nos ter-
mos da presente lei, assume a obrigacdo contratual pela
fiscalizagdo de obra;

7)«Empresade projeto», apessoasingular oucoletivaque,
recorrendo atécnicos qualificados nos termos da presente lei,
assume a obrigac¢ao contratual pela elaboragdo de projeto;

k) «<Empresa responsavel pela execucdo da obray, a pes-
soa singular ou coletiva que exerce atividade de constru-
¢do e assume a responsabilidade pela execucgdo da obra;

/) «Equipa de projeto», equipa multidisciplinar, tendo
por finalidade a elaborag@o de um projeto contratado pelo
dono da obra, especialmente regulamentado por lei ou pre-
visto em procedimento contratual publico, constituida por
varios autores de projeto e pelo coordenador de projeto,
cumprindo os correspondentes deveres;

m) «Estruturas complexas», as que se integrem na
definicdo de edificios designados por ndo correntes, de
acordo com o artigo 30.° do Regulamento de Seguranca
e Agoes para Estruturas de Edificios e Pontes (RSA),
aprovado pelo Decreto-Lein.® 235/83, de 31 de maio, ou
que exijam ou integrem fundagdes por estacas em edificios
localizados em zonas sismicas classificadas como A ou
B, de acordo com o RSA;

n) «Obray», qualquer constru¢do que se incorpore no
solo com carater de permanéncia, ou que, sendo efémera,
se encontre sujeita a licenga administrativa ou comunica-
¢do prévia nos termos do RJUE, e qualquer intervengao
em construcao que se encontre, ela propria, sujeita a li-
cen¢a administrativa ou comunicago prévia nos termos do
RJUE, assim como a obra publica, nos termos do Codigo
dos Contratos Publicos;

0) «Projeto», o conjunto coordenado de documentos es-
critos e desenhados que definem e caracterizam a concegao
funcional, estética e construtiva de uma obra, bem como
a sua inequivoca interpretagdo por parte das entidades
intervenientes na sua execucao;

p) «Projeto ordenador», aquele que define as carac-
teristicas impostas pela fungdo da obra e que é matriz
dos demais projetos que o condicionam e por ele sdao
condicionados;
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q) «Subcategorias», as obras ou trabalhos especializa-
dos em que se dividem as categorias de obra;

r) «Técnico», a pessoa singular cujas qualificacdes a
habilitam a desempenhar fun¢des de elaboragao, subs-
cricdo e coordenagdo de projetos, de direcdo de obra,
de condugdo de execugdo de trabalhos de determinada
especialidade, ou de diregdo de fiscalizagdo de obras, nos
termos da presente lei, com inscri¢@o valida em associago
publica profissional, quando obrigatoria.

Artigo 4.°
Disposicdes gerais

1 — Os projetos sdo elaborados e subscritos, nos termos
da presente lei, e na area das suas qualifica¢des e especiali-
zag0es, por arquitetos, arquitetos paisagistas, engenheiros
e engenheiros técnicos, com inscri¢do valida em associa-
¢do profissional, sem prejuizo do disposto no artigo 11.°

2 — Para elaborag@o do projeto, os respetivos auto-
res constituem uma equipa de projeto, a qual inclui um
coordenador que pode, quando qualificado para o efeito,
acumular com aquela fungdo a elaboragao total ou parcial
de um ou mais projetos.

3 — A coordenagdo do projeto incumbe aos técnicos
qualificados nos termos do anexo 1a presente lei, que dela
faz parte integrante.

4 — O coordenador de projeto, bem como os autores
de projeto, ainda que integrados em equipa, ficam indivi-
dualmente sujeitos aos deveres previstos na presente lei.

5 — Podem desempenhar a fungdo de diretor de obra,
de acordo com o projeto ordenador ou a natureza predo-
minante da mesma, os técnicos qualificados nos termos
do anexo 1 a presente lei, que dela faz parte integrante.

6 — A condugdo da execucdo dos trabalhos de cada es-
pecialidade enquadraveis em obras de classe 6 ou superior
cabe aos técnicos titulares das qualificagdes adequadas,
conforme disposto no artigo 14.°-A.

7 — Podem desempenhar a fungdo de diretor de fisca-
lizagdo de obra, de acordo com o projeto ordenador ou a
natureza predominante da mesma, os técnicos qualificados
nos termos do anexo 11 & presente lei.

8 — O projeto ordenador de cada obra deve ser in-
dicado pelo dono da obra, em respeito com o conceito
constante da presente lei, € no ambito dos projetos que
integram a obra.

9 — O reconhecimento de qualifica¢des obtidas fora
de Portugal por técnicos nacionais de Estados do Espaco
Econdmico Europeu ¢ regulado pela Diretiva 2005/36/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setem-
bro, transposta para o direito interno portugués pela Lei
n.° 9/2009, de 4 de marco, alterada pelas Leis n.” 41/2012,
de 28 de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, sendo entidades
competentes para o efeito as respetivas associagdes pu-
blicas profissionais ou, quando nao existam, a autoridade
setorialmente competente para o controlo da profissdo em
causa, nos termos da legislacdo aplicavel, ou ainda, caso tal
autoridade ndo esteja designada, o Instituto dos Mercados
Publicos, do Imobiliario e da Construgo, 1. P. (IMPIC, 1. P.)

Artigo 5.°
Apreciagio de projetos

Sem prejuizo do disposto no n.° 4 do artigo 42.° do
Decreto-Lei n.° 176/98, de 3 de julho, no que respeita ao
projeto de arquitetura, a Administragdo Publica e os donos
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de obra publica dotam os seus quadros de funcionarios
e trabalhadores com qualificagdo adequada para apreciar
e analisar um projeto no &mbito de uma obra sujeita a
licenciamento, comunicagao prévia ou procedimento pré-
-contratual, podendo recorrer a entidades externas, dotadas
de técnicos qualificados para esse fim, quando tal se revele
conveniente para o cumprimento desta obrigacao.

CAPITULO II
Qualificagoes dos técnicos
SECCAO1

Equipa de projeto: Autores de projeto
e coordenador de projeto

Artigo 6.°
Equipa de projeto

1 — O projeto ¢ elaborado, em equipa de projeto, pelos
técnicos necessarios a sua correta e integral elaboragao,
podendo apenas integrar, como autores de projeto, arqui-
tetos, arquitetos paisagistas, engenheiros e engenheiros
técnicos, executando tarefas na area das suas qualificagoes
e especializagdes, nos termos indicados na presente lei.

2 — Os autores de projeto e o coordenador de projeto
ficam individualmente sujeitos a todos os deveres previs-
tos na presente lei.

3 — A equipa de projeto é constituida, predominan-
temente, por engenheiros e engenheiros técnicos, nos
projetos das obras de:

a) Estradas, pontes, tineis, pistas de aeroportos e de
aerodromos ¢ vias-férreas;

b) Redes de transporte de aguas, de esgotos, de distri-
buigdo de energia, de telecomunicagdes e outras;

¢) Obras de engenharia hidraulica, estagdes de trata-
mento de agua ou de aguas residuais;

d) Obras portudrias e de engenharia costeira e fluvial;

e) Estagdes de tratamento de residuos;

f) Centrais de producdo de energia e de tratamento,
refinacdo ou armazenamento de combustiveis ou materiais
quimicos, ndo de retalho;

g) Demolicdo e preparagdo dos locais da construgao,
perfuragdes e sondagens;

h) Instalagdes elétricas, de canalizagdo, de climatizagéo
e outras instalagoes.

Artigo 7.°
Contrato para elaboracio de projeto

1 — A elabora¢do de projeto nos contratos sujeitos
a lei portuguesa ¢ contratada por escrito, contendo, sob
pena de nulidade, a identifica¢do completa do coordena-
dor de projeto e dos autores de projeto, a especificacdo
das fungdes que assumem e dos projetos que elaboram, a
classificacdo das obras pelas categorias I, 11, 11 € IV, pre-
vistas no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, bem como a identificagdo
dos elementos do seguro, previsto no artigo 24.° da pre-
sente lei, que garante a sua responsabilidade civil.

2 — A elaboragao de projeto € contratada, nomeadamente:

a) A uma empresa de projeto, com expressa identifi-
cacdo dos autores de projeto e do coordenador de projeto
nos termos do nlimero anterior, salvaguardando sempre o
cumprimento integral do disposto na presente lei;
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b) A uma equipa de projeto, de forma global, sempre
com expressa identificagdo dos autores de projeto e do
coordenador de projeto.

Artigo 8.°
Coordenacio de projeto
(Revogado.)
Artigo 9.°
Deveres do coordenador de projeto

1 — Compete ao coordenador do projeto, com auto-
nomia técnica, e sem prejuizo das demais obrigacdes que
assuma perante o dono da obra, bem como das compe-
téncias proprias de coordenagdo e da autonomia técnica
de cada um dos autores de projeto:

a) Representar a equipa de projeto, da qual faz parte inte-
grante, durante as fases de projeto perante o dono da obra, o
diretor de fiscalizagdo de obra e quaisquer outras entidades;

b) Verificar a qualificacdo profissional de cada um dos
elementos da equipa, conforme previsto na presente lei;

c) Assegurar a adequada articulag@o da equipa de pro-
jeto em fungdo das caracteristicas da obra, garantindo,
com os restantes membros da equipa, a funcionalidade e
a exequibilidade técnica das solugdes a adotar, dentro dos
condicionamentos e dos interesses expressos no programa
do dono da obra;

d) Assegurar a compatibilidade entre as pegas dese-
nhadas e escritas necessarias a caracterizagdo da obra, de
modo a garantir a sua integridade e a sua coeréncia;

e) Atuar junto do dono da obra, em colaboragdo com
os autores de projeto, no sentido de promover o esclareci-
mento do relevo das opgdes de concegdo ou de construgio
no custo ou eficiéncia da obra, sempre que aquele o solicite
ou tal se justifique;

f) Assegurar a compatibilizacdo com o coordenador
em matéria de seguranca e satde, durante a elaboragio
do projeto, visando a aplicacdo dos principios gerais de
seguran¢a em cumprimento da legislacdo em vigor;

2) Verificar, na coordenagdo da elaboragao dos projetos,
o respeito pelas normas legais e regulamentares aplicaveis,
nomeadamente as constantes de instrumentos de gestdo
territorial, sem prejuizo dos deveres proprios de cada
autor de projeto;

h) Instruir o processo relativo a constituicdo da equipa
de projeto, o qual inclui a identificagdo completa de todos
os seus elementos, copia dos contratos celebrados para
a elaboracdo de projeto, copia dos termos de responsa-
bilidade pela sua elaboragdo e copia dos comprovativos
da contratacdo de seguro de responsabilidade civil nos
termos do artigo 24.°%;

i) Disponibilizar todas as pecas do projeto e o processo
relativo a constitui¢do de equipa de projeto ao dono da
obra, aos autores de projeto e, quando solicitado, aos
intervenientes na execu¢ao de obra e entidades com com-
peténcia de fiscalizagdo;

j) Comunicar, no prazo de cinco dias uteis, ao dono da
obra, aos autores de projeto e, quando aplicavel, a entidade
perante a qual tenha decorrido procedimento de licencia-
mento, de autorizagdo administrativa ou de comunicagao
prévia, a cessagdo de fungdes enquanto coordenador de
projeto, para os efeitos e procedimentos previstos no RJUE
e no Cddigo dos Contratos Publicos, sem prejuizo dos
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deveres que incumbam a outras entidades, nomeadamente
no caso de impossibilidade;

k) Cumprir os demais deveres de que seja incumbido
por lei.

2 — Nos casos previstos na alinea j) do nimero anterior,
o coordenador do projeto fica obrigado a prestar assistén-
cia técnica a obra, quando a sua execugdo possa contratual
ou legalmente prosseguir, até a sua substitui¢do junto da
entidade acima indicada, até ao limite maximo de 60 dias,
contados da comunicagdo prevista na alinea anterior.

Artigo 10.°
Qualificagdo dos autores de projeto

1 — Os projetos relativos as operagdes e obras previstas
no n.° 1 do artigo 2.° da presente lei sdo elaborados, em
equipa de projeto, por arquitetos, engenheiros, engenheiros
técnicos e, sempre que necessario, arquitetos paisagistas,
com qualificagdo adequada a natureza do projeto em causa,
sem prejuizo de outros técnicos a quem seja reconhe-
cida, por lei especial, habilitagdo para elaborar projetos.

2 — Os projetos de arquitetura sdo elaborados por ar-
quitetos com inscri¢do valida na Ordem dos Arquitetos.

3 — Os projetos das especialidades de engenharia sdo
elaborados por engenheiros ou engenheiros técnicos que
sejam reconhecidos pela Ordem dos Engenheiros e pela
Ordem dos Engenheiros Técnicos, nos termos do anexo 11
a presente lei, que dela faz parte integrante.

4 — Os projetos da especialidade de arquitetura pai-
sagista sdo elaborados por arquitetos paisagistas com
inscri¢do na associagdo profissional respetiva.

5 — O disposto no presente artigo ndo prejudica as
exigéncias impostas pelo direito comunitario em matéria
de profissdes regulamentadas, nomeadamente no que res-
peita aos direitos adquiridos aplicaveis as profissdes que
sdo objeto de reconhecimento com base na coordenagao
das condig¢des minimas de formagdo, nos termos e para
os efeitos do disposto no n.° 9 do artigo 4.°

6 — (Revogado.)

7 — (Revogado.)

Artigo 11.°
Outros técnicos qualificados

Podem ainda ser elaboradas por outros técnicos as pecas
escritas e desenhadas respeitantes a obras de conservagao
ou de alteracdo no interior de edificios sujeitas a um regime
de isen¢do de procedimento de controlo prévio, referidas
nas alineas a) e b) do n.° 1 do artigo 6.° do RJUE.

Artigo 12.°
Deveres dos autores de projetos

1 — Os autores de projeto abrangidos pela presente lei
devem cumprir, em toda a sua atuacdo, no exercicio da
sua profissdo e com autonomia técnica, as normas legais
e regulamentares em vigor que lhes sejam aplicaveis, bem
como os deveres, principais ou acessorios, que decorram
das obrigagdes assumidas por contrato, de natureza publica
ou privada, e das normas de natureza deontologica, que
estejam obrigados a observar em virtude do disposto nos
respetivos estatutos profissionais.

2 — Sem prejuizo do disposto no niimero anterior e
de outros deveres consagrados na presente lei, os au-
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tores de projeto estdo, na sua atuagdo, especialmente
obrigados a:

a) Subscrever os projetos que tenham elaborado, in-
dicando o numero da inscri¢do valida em organismo ou
associacdo profissional, quando aplicavel,

b) Adotar as solugdes de concegdo que melhor sirvam os
interesses do dono da obra, expressos no programa prelimi-
nar e na apreciacao de cada fase do projeto, ao nivel esté-
tico, funcional e de exequibilidade do projeto e da obra, de-
vendo justificar tecnicamente todas as solugdes propostas;

¢) Garantir, com o coordenador do projeto, na execucao
do projeto, a sua harmonizagao com as demais pecas dese-
nhadas e escritas necessarias a caracterizagdo da obra, sem
que se produza uma duplicidade desnecessaria de documen-
tacdo, de modo a garantir a sua integridade e a sua coeréncia;

d) Atuar junto do coordenador de projeto, sempre que
tal se justifique, no sentido de esclarecer o relevo das
opgdes de concecdo ou de construcio;

e) Prestar assisténcia técnica a obra, de acordo com o
contratado;

f) Comunicar, no prazo de cinco dias uteis, ao dono
da obra, ao coordenador de projeto e, quando aplicavel,
a entidade perante a qual tenha decorrido procedimento
de licenciamento ou comunicacdo prévia, a cessagdo de
fungdes enquanto autor de projeto, para os efeitos e pro-
cedimentos previstos no RJUE e no Cddigo dos Contratos
Publicos, sem prejuizo dos deveres que incumbam a outras
entidades, nomeadamente no caso de impossibilidade;

2) Nos casos previstos na alinea anterior, o autor de
projeto fica obrigado a prestar assisténcia técnica a obra
quando a sua execucdo possa contratual ou legalmente
prosseguir, até a sua substitui¢do junto da entidade acima
indicada, até ao limite maximo de 60 dias, contados da
comunicacdo prevista na alinea anterior;

#) Cumprir os demais deveres de que seja incumbido
por lei, designadamente pelo RJUE e respetivas portarias
regulamentares, bem como as demais normas legais e
regulamentares em vigor.

SECCAO 11

Diretor de obra e diretor de fiscalizagao de obra

Artigo 13.°
Diretor de obra

(Revogado.)
Artigo 14.°

Deveres do diretor de obra

1 — Sem prejuizo do disposto na legislagdo vigente, o
diretor de obra fica obrigado, com autonomia técnica, a:

a) Assumir a fun¢@o técnica de dirigir a execugdo dos
trabalhos e a coordenagdo de toda a atividade de produgio
da empresa responsavel pela execugdo da obra;

b) Assegurar a correta realizag¢@o da obra, no desempe-
nho das tarefas de coordenacéo, direcdo e execugdo dos
trabalhos, em conformidade com o projeto de execugdo e
o cumprimento das condi¢des da licenga ou da admissao,
em sede de procedimento administrativo ou contratual
publico;

¢) Adotar os métodos de produgdo adequados, de forma
a assegurar o cumprimento dos deveres legais a que esta
obrigado, a qualidade da obra executada, a seguranca e a
eficiéncia no processo de construgio;



Didrio da Republica, 1.“série—N.° 105—1 de junho de 2015

d) Requerer, sempre que o julgue necessario para asse-
gurar a conformidade da obra que executa ao projeto ou
ao cumprimento das normas legais ou regulamentares em
vigor, a intervengao do diretor de fiscalizagdo de obra, a
assisténcia técnica dos autores de projeto, devendo, neste
caso, comunicar previamente ao diretor de fiscalizacdo de
obra, ficando também obrigado a proceder ao registo desse
facto e das respetivas circunstancias no livro de obra;

e) Quando coordene trabalhos executados por outras
empresas, devidamente habilitadas, no ambito de obra cuja
realizagdo tenha sido assumida pela empresa cujo quadro
de pessoal integra, deve fazer-se coadjuvar, na execugdo
destes, pelos técnicos dessas mesmas empresas;

f) Comunicar, no prazo de cinco dias tteis, a cessagdo
de fungdes, enquanto diretor de obra, ao dono da obra,
bem como ao diretor de fiscalizagdo de obra e a entidade
perante a qual tenha decorrido procedimento administra-
tivo, em obra relativamente a qual tenha apresentado termo
de responsabilidade, para os efeitos e procedimentos pre-
vistos no RJUE e no Cédigo dos Contratos Publicos, sem
prejuizo dos deveres que incumbam a outras entidades,
nomeadamente no caso de impossibilidade;

g) Assegurar a efetiva condu¢do da execugdo dos tra-
balhos das diferentes especialidades por técnicos quali-
ficados nos termos do artigo 14.°-A;

h) Cumprir as normas legais e regulamentares em vigor.

2 — Para efeito do disposto na alinea d) do nimero
anterior, nos casos em que nao seja legalmente prevista a
existéncia obrigatéria de diretor de fiscalizacdo de obra,
cabe ao diretor de obra o dever de requerer, nas situacdes
e termos previstos na referida alinea e com as necessarias
adaptacgdes, a prestagdo de assisténcia técnica aos autores
de projeto, sem prejuizo da responsabilidade civil, crimi-
nal, contraordenacional ou outra, das demais entidades que
tenham sido contratadas pelo dono da obra.

Artigo 14.°-A
Conducio da execucio dos trabalhos

1 — Em obras de classe 6 ou superior, as empresas
responsaveis pela execu¢do da obra devem recorrer a
técnicos com as qualificagdes suficientes para a condugéo
da execugdo dos trabalhos das diferentes especialidades
enquadraveis na mesma, nos termos do anexo 1v a presente
lei, que dela faz parte integrante.

2 — O diretor de obra pode acumular a sua fun¢do com
a de condugdo da execucdo dos trabalhos das diferentes
especialidades enquadraveis na obra em causa, desde que
devidamente qualificado nos termos da presente lei.

3 — O disposto nos nimeros anteriores nao prejudica
eventuais reservas de atividade para a execugdo das espe-
cialidades enquadraveis nas obras em causa, nos termos
de legislacdo especial.

Artigo 15.°

Diretor de fiscalizacio de obra

(Revogado.)
Artigo 16.°

Deveres do diretor de fiscalizacio de obra

1 — O diretor de fiscalizacdo de obra fica obrigado,
com autonomia técnica, a:

a) Assegurar a verificagdo da execucdo da obra em
conformidade com o projeto de execu¢do, e o cumpri-
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mento das condic¢oes da licenga ou admissdo, em sede de
procedimento administrativo ou contratual publico, bem
como o cumprimento das normas legais e regulamentares
em vigor;

b) Acompanhar a realiza¢do da obra com a frequéncia
adequada ao integral desempenho das suas fungdes ¢ a
fiscalizagdo do decurso dos trabalhos e da atuacdo do
diretor de obra no exercicio das suas fung¢des, emitindo
as diretrizes necessarias ao cumprimento do disposto na
alinea anterior;

¢) Recorrer sempre a técnicos em numero e qualifica-
¢oes suficientes de forma a que a fiscalizagdo abranja o
conjunto de projetos envolvidos;

d) Requerer, sempre que tal seja necessario para asse-
gurar a conformidade da obra que executa ao projeto de
execu¢do ou ao cumprimento das normas legais ou regu-
lamentares em vigor, a assisténcia técnica ao coordenador
de projeto com intervencao dos autores de projeto, ficando
também obrigado a proceder ao registo desse facto e das
respetivas circunstancias no livro de obra, bem como
das solicitagoes de assisténcia técnica que tenham sido
efetuadas pelo diretor de obra;

¢) Comunicar, de imediato, ao dono da obra e ao coor-
denador de projeto qualquer deficiéncia técnica verificada
no projeto ou a necessidade de alteragdo do mesmo para
a sua correta execugio;

/) Participar ao dono da obra, bem como, quando a lei o
preveja, ao coordenador em matéria de seguranga e saude,
durante a execucdo da obra, situagdes que comprometam
a segurancga, a qualidade, o preco contratado e o cum-
primento do prazo previsto em procedimento contratual
publico ou para a conclusdo das operagdes urbanisticas,
sempre que as detetar na execucdo da obra;

2) Desempenhar as demais fungdes designadas pelo
dono da obra de que tenha sido incumbido, conquanto as
mesmas ndo se substituam as func¢des proprias do dire-
tor de obra ou dos autores de projeto, ndo dependam de
licenga, habilitagdo ou autorizacdo legalmente prevista e
ndo sejam incompativeis com o cumprimento de quaisquer
deveres legais a que esteja sujeito;

#) Comunicar, no prazo de cinco dias tteis, ao dono
da obra e a entidade perante a qual tenha decorrido pro-
cedimento de licenciamento ou comunicagdo prévia a
cessagdo de fungdes enquanto diretor de fiscalizacdo de
obra, para os efeitos e procedimentos previstos no RIUE
e no Cddigo dos Contratos Publicos, sem prejuizo dos
deveres que incumbam a outras entidades, nomeadamente
no caso de impossibilidade;

i) Assegurar que a efetiva condugdo da execucdo dos
trabalhos das diferentes especialidades ¢ efetuada por
técnicos qualificados nos termos do artigo 14.°-A;

) Cumprir os deveres de que seja incumbido por
lei, designadamente pelo RJUE e respetivas portarias
regulamentares, bem como pelo Cdodigo dos Contratos
Publicos e demais normas legais e regulamentares em
vigor.

2 — Sem prejuizo de disposicao legal em contrario,
ndo pode exercer fungdes como diretor de fiscalizacdo de
obra qualquer pessoa que integre o quadro de pessoal da
empresa responsavel pela execugdo da obra ou de qualquer
outra empresa que tenha intervencao na execugao da obra,
incluindo o seu diretor.
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Artigo 17.°
Fiscalizaciio de obra publica

Sem prejuizo do disposto em lei especial, em sede de
obra publica, o desempenho das fungoes de diretor de
fiscalizagdo de obra, ou, quando exista, a chefia de equipa
de fiscalizacdo ficam sujeitos aos deveres previstos no
Cddigo dos Contratos Publicos e aos deveres elencados
no artigo anterior que com ele sejam compativeis.

CAPITULO 111

Responsabilidade civil e garantias
Artigo 18.°
Responsabilidades do dono da obra

1 — O dono da obra, enquanto adjudicante, respeti-
vamente, da equipa de projeto, do diretor de fiscalizagdo
de obra, e do construtor, deve cumprir com todas as suas
obrigagdes contratuais, nomeadamente:

a) Fornecer, antecipadamente a elaboragdo dos projetos,
a informacgdo necessaria aos adjudicatarios relativa a obje-
tivos e condicionantes, nomeadamente o programa preli-
minar, bem como reconhecimentos e levantamentos;

b) Permitir o livre acesso a obra aos autores de projeto
e até conclusdo daquela.

2 — Sempre que a obra a executar seja classificada na
categoria 111 ou superior, bem como naqueles casos em que
o preco base, fixado no caderno de encargos, seja enqua-
dravel na classe 3 de alvara ou em classe superior, o dono
da obra publica deve garantir que o projeto de execucao
seja objeto de revisdo por entidade devidamente qualifi-
cada para a sua elaboragao, distinta do autor do mesmo.

3 — O dono da obra particular em obras de classe 3 ou
superior deve procurar, sempre que possivel, diligenciar
pela revisdo de projeto, sempre que a complexidade téc-
nica do processo construtivo da obra o justifique.

Artigo 19.°

Responsabilidade civil dos técnicos

1 — Os técnicos e pessoas a quem a presente lei seja
aplicavel sdo responsaveis pelo ressarcimento dos danos
causados a terceiros decorrentes da violagdo culposa, por
a¢do ou omissdo, de deveres no exercicio da atividade a
que estejam obrigados por contrato ou por norma legal ou
regulamentar, sem prejuizo da responsabilidade criminal,
contraordenacional, disciplinar ou outra que exista.

2 — Os técnicos e pessoas referidos no niimero anterior
respondem ainda, independentemente de culpa, pelos
danos causados pelos seus representantes, mandatarios,
agentes, funciondrios ou por quaisquer pessoas que com
eles colaborem na sua atuacao.

3 — Aresponsabilidade dos técnicos e pessoas a quem
esta lei seja aplicavel ndo exclui a responsabilidade, civil
ou outra, das pessoas, singulares ou coletivas, por conta
ou no interesse das quais atuem, nem de quaisquer outras
entidades que tenham violado deveres contratuais ou le-
gais, nos termos gerais.

4 — A responsabilidade civil prevista na presente lei
abrange os danos causados a terceiros adquirentes de di-
reitos sobre projetos, construgdes ou imoveis, elaborados,
construidos ou dirigidos tecnicamente pelos técnicos e
pessoas indicados no n.° 1.
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Artigo 20.°
Situacdes especiais de responsabilidade
(Revogado.)
Artigo 21.°

Termo de responsabilidade

1 — Os técnicos e demais pessoas abrangidas pela
presente lei devem subscrever termos de responsabilidade
nos casos nela previstos e na lei em geral.

2 — O coordenador de projeto esta obrigado a subscri-
¢do de termo de responsabilidade pela correta elaboragao
e compatibilizagdo das pecgas do projeto que coordena,
bem como pelo cumprimento das obrigagdes previstas no
artigo 9.° da presente lei, obedecendo as especificacdes
contidas no RJUE e respetiva regulamentagao.

3 — Os autores dos projetos estdo obrigados a subscri-
¢do de termo de responsabilidade pela correta elaboragao
do respetivo projeto e pela sua conformidade as disposigoes
legais e regulamentares aplicaveis, bem como pelo cum-
primento das obrigacdes previstas no artigo 12.° da pre-
sente lei, nos termos do RJUE, com as devidas adaptagdes.

4 — O diretor de fiscalizag¢do de obra estd obrigado a
subscrigdo de termo de responsabilidade pela verifica-
¢do da execucdo da obra em conformidade com o pro-
jeto admitido ou aprovado e as condi¢des da licenga ou
autorizagdo, em sede de procedimento administrativo,
pelo cumprimento das normas legais e regulamentares
aplicaveis, bem como pelo cumprimento das obrigacdes
previstas no artigo 16.° da presente lei, nos termos do
RJUE, com as devidas adaptagdes.

5 — O diretor de obra esta obrigado a subscri¢do de
termo de responsabilidade pela correta execugdo da obra e
pelo cumprimento das obrigacdes previstas no artigo 14.°
da presente lei, obedecendo as especificagcdes contidas
no RJUE e na regulamentagdo respetiva que estabeleca
os elementos e modelo de termo de responsabilidade do
diretor de obra, com as devidas adaptagdes.

6 — Sob pena de procedimento disciplinar ou contraor-
denacional, nos termos da legislagao aplicavel ao profis-
sional em causa, os técnicos responsaveis pela conducao
da execugdo dos trabalhos de cada especialidade enqua-
draveis em determinada obra estdo obrigados a subscri¢do
de termo de responsabilidade pela correta execucao dos
mesmos, nos termos previstos no niimero anterior, com
as devidas adaptacdes.

7 — Para efeito da aplicagdo do disposto nos numeros
anteriores, em sede de contratagdo publica, o coordenador
de projeto, os autores de projeto, o diretor de fiscalizagdo
de obra e o diretor de obra devem subscrever termo de
responsabilidade obedecendo as especificagdes contidas
no RJUE e na regulamentag@o respetiva que estabeleca
os elementos e os correspondentes modelos de termo de
responsabilidade.

8 — Quando existam varios autores de um projeto, ou
ainda, mais do que um projeto de especialidade, todos devem
subscrever termo de responsabilidade relativamente aos
projetos que elaboraram, nos termos dos niimeros anteriores.

9 — Quando, por lei ou, nos casos permitidos, por con-
trato, uma das funcdes reguladas na presente lei € assumida
por mais de uma pessoa, todas devem subscrever termo
de responsabilidade, nos termos dos nimeros anteriores.

10 — Os termos de responsabilidade referidos nos n.” 4
e 5 s6 podem ser subscritos apds recegao pelos técnicos
em causa dos termos de responsabilidade relativos as
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varias especialidades da obra de subscri¢do obrigatoria
nos termos do n.° 6 e da demais legislagdo aplicavel.

Artigo 22.°

Comprovacao da qualificaciio e do cumprimento
dos deveres em obras particulares

1 — (Revogado.)

2 — Os técnicos cuja qualificagdo ¢ regulada pela
presente lei devem comprovar as qualificagdes para o
desempenho das fungdes especificas que se propdem
exercer, designadamente através do Sistema Eletronico
de Reconhecimento de Atributos Profissionais com o
Cartdo de Cidadao a que se refere o artigo 51.° da Lei
n.° 2/2013, de 10 de janeiro, sempre que tal lhes seja so-
licitado pelo IMPIC, 1. P., ou pela autoridade competente
para o licenciamento ou rece¢do de comunicagdo prévia
de obra particular.

3 — Conjuntamente com o requerimento ou comuni-
cacdo que dé inicio ao procedimento administrativo de
licenciamento ou comunicacdo prévia sdao apresentados,
relativamente ao coordenador de projeto, aos autores de
projeto e ao diretor de fiscalizagdo de obra, podendo,
neste ultimo caso, ser entregue aquando do pedido de
autorizagdo de utilizacdo, os seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade;
b) Comprovativo da contratagdo de seguro de respon-
sabilidade civil valido, nos termos do artigo 24.°

4 — Com a comunicac¢do do inicio da execugdo dos
trabalhos, ¢ apresentado documento do qual consta a iden-
tificagdo da empresa de construgdo que executa a obra,
bem como os seguintes elementos:

a) Termo de responsabilidade do diretor da obra e,
quando aplicavel, termo de identificacdo dos técnicos
que conduzam a execucdo dos trabalhos nas diferentes
especialidades;

b) Comprovativo da contratagdo de seguro de respon-
sabilidade civil valido, relativo a dire¢do da obra, nos
termos do artigo 24.°;

¢) Comprovativo de contratagdo, por vinculo laboral
ou de prestacdo de servigos, por parte da empresa respon-
savel pela execugdo da obra, de diretor de obra e, quando
aplicavel, dos técnicos que conduzam a execugdo dos
trabalhos nas diferentes especialidades;

d) (Revogada).

5 — Os documentos referidos nos n.”3 e 4 sdo apre-
sentados através de meios eletronicos nos termos previstos
no artigo 8.°-A do RJUE.

6 — Os técnicos previstos no presente artigo compro-
vam, quando seja o caso, a renovagdo atempada do con-
trato de seguro de responsabilidade civil que sdo obrigados
a deter nos termos da presente lei.

7 — Se as pessoas indicadas no nimero anterior ndo
comprovarem a renovagdo do seguro até ao termo de
validade deste, a entidade administrativa determina a sus-
pensdo da execugdo da obra, sob as cominagdes legais, até
a comprovagao da regularizagdo da situagdo, notificando
do facto o dono da obra e o diretor de fiscalizagdo de obra
ou o coordenador de projeto ndo faltosos.

8 — Para efeitos do disposto da parte final no nimero
anterior € suficiente a notificagdo de qualquer das pessoas
indicadas, ou de quem se encontra a executar a obra no
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local, sendo, no demais, aplicaveis os termos ¢ os efeitos
previstos no RJUE para embargo que sejam compativeis
com os interesses tutelados pela medida prevista na pre-
sente lei.

9 — Na situagdo referida no nimero anterior, o dono da
obra tem a faculdade de resolver o contrato, considerando-
-se existir incumprimento definitivo do mesmo por causa
exclusivamente imputavel ao técnico sujeito a obrigacdo
de seguro e a empresa cujo quadro integre.

Artigo 23.°

Comprovacio da qualificacdo e do cumprimento
de deveres em procedimento contratual publico

1 — Salvo disposi¢do legal em contrario, em sede de
procedimento contratual publico, os técnicos e pessoas
abrangidos pela aplicagdo da presente lei e obrigados a
subscrever termo de responsabilidade devem, a data da
celebragdo do contrato, proceder ao seu depdsito junto
do dono da obra, bem como dos comprovativos da con-
tratagdo de seguros de responsabilidade civil validos,
previstos no artigo anterior, respeitantes a cada um deles,
assim como deve a empresa de construgdo responsavel
pela execucdo da obra comprovar a contratagao de diretor
de obra.

2 — Os técnicos e as pessoas mencionados no nimero
anterior, ficam sujeitos as obrigacgdes previstas nos n.” 6
a 9 do artigo anterior, devendo o dono da obra publica
praticar os atos correspondentemente devidos pela enti-
dade administrativa.

3 — Sem prejuizo do previsto em disposicao especial,
os elementos referidos no n.° 1 sdo mantidos pelo dono
da obra publica, pelo menos, até ao termo dos prazos de
garantia, legal ou contratual, das obras a que respeitem e
de prescrigao da responsabilidade civil que decorram.

4 — Os técnicos cuja qualificacdo ¢ regulada pela pre-
sente lei devem comprovar as qualificagdes para o desem-
penho das fungdes especificas que se propdem exercer,
designadamente através do Sistema Eletronico de Reco-
nhecimento de Atributos Profissionais com o Cartdo de
Cidadao a que se refere o artigo 51.° da Lei n.° 2/2013,
de 10 de janeiro, sempre que tal lhes seja solicitado pelo
IMPIC, 1. P.

Artigo 24.°
Seguro de responsabilidade civil

1 — Os técnicos responsaveis pela coordenacao, ela-
boragdo e subscricdo de projetos, pela fiscalizagdao de
obra publica e particular e pela direcdo de obra a que se
refere o artigo 1.°, estdo obrigados a celebrar contrato de
seguro de responsabilidade civil extracontratual, destinado
a garantir o ressarcimento dos danos causados a terceiros
por atos ou omissdes negligentes, nos termos da legislacéo
em vigor.

2 — O seguro abrange ainda a responsabilidade pe-
los danos decorrentes de agdes e omissdes praticadas no
exercicio da atividade pelos empregados, assalariados,
mandatérios ou outras pessoas diretamente envolvidas na
atividade do segurado, quando ao servigo deste ou cuja
fungdo seja de sua responsabilidade assegurar, e desde que
sobre elas recaia também a obrigacdo de indemnizagao,
incluindo a responsabilidade dos técnicos referidos no
artigo 14.°-A.
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3 — As condi¢des minimas do seguro de responsabi-
lidade civil, o &mbito temporal de cobertura, os termos
de reclamagdo de sinistros, os termos das excecgdes ao
ambito da cobertura e os montantes sao fixados, tendo em
conta a qualifica¢do detida, as fun¢des desempenhadas,
o valor dos projetos ou obras em que podem intervir e as
obrigagdes a que estdo sujeitos, por portaria conjunta dos
membros do Governo responsaveis pelas areas das obras
publicas e particulares e da atividade seguradora, ouvidas
as associacdes publicas profissionais de arquitetos, enge-
nheiros e engenheiros técnicos.

4 — Em caso de divergéncia na determinagdo das
causas, circunstancias e consequéncias do sinistro, esse
apuramento pode ser cometido a peritos arbitros nomea-
dos pelas partes, nos termos a definir na portaria a que se
refere o numero anterior.

5 — Para efeitos do disposto no n.° 1, podem também
ser tomadores do seguro de responsabilidade civil entidades
nas quais os técnicos a que se refere aquele nimero exer-
cem a sua atividade, nomeadamente as empresas de projeto,
as empresas de fiscalizacdo e as empresas de construgao.

6 — O ressarcimento de danos decorrentes de respon-
sabilidade civil contratual pode ser assegurado através da
constituicdo de garantia financeira, que pode assumir a
forma de depdsito em dinheiro, seguro-caugao ou garantia
bancaria.

7 — A admissibilidade de seguros de responsabilidade
civil ou de garantias financeiras equivalentes, contrata-
dos noutros Estados do Espaco Economico Europeu por
prestadores de servigos ai estabelecidos, ¢ regida pelos
n.2 a 4 do artigo 13.° do Decreto-Lei n.° 92/2010, de
26 de julho.

8 — Os técnicos referidos no n.° 1 que prestem servigos
em regime de livre prestagdo em Portugal e que estejam
obrigados, nos termos da legislagdo do Estado membro
de origem, a contratacdo de garantia financeira para a
cobertura dos riscos referidos nos n.* 1 e 2 em territério
nacional estdo isentos da obriga¢do de celebracdo da ga-
rantia financeira referida nos niimeros anteriores.

9 — Nos casos referidos no niimero anterior, as in-
formagdes referidas na alinea m) do n.° 1 do artigo 20.°
do Decreto-Lei n.° 92/2010, de 26 de julho, referem-se a
garantia financeira contratada nos termos da legislagdo do
Estado membro de origem, devendo os técnicos identificar
a autoridade competente daquele Estado que exerce poder
punitivo pela violagdo do requisito em causa em territorio
nacional, sempre que tal lhe seja solicitado pelo destina-
tario do servigo ou por autoridade competente.

CAPITULO IV

Fiscalizacao e sancoes

Artigo 24.°-A

Competéncias de inspecao e fiscalizaciao do Instituto
dos Mercados Publicos,
do Imobiliario e da Construcio, 1. P.

1 — Incumbe ao IMPIC, 1. P., no ambito das suas atri-
buigdes e competéncias, inspecionar e fiscalizar o cum-
primento da presente lei.

2 — Todas as autoridades e seus agentes devem par-
ticipar ao IMPIC, 1. P., a ocorréncia de quaisquer con-
traordenagdes previstas na presente lei de que tenham
conhecimento, remetendo aquele o respetivo auto.
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Artigo 24.°-B
Contraordenagoes

1 — Constitui contraordenag@o punivel com coima de
€500 a € 8350,40 a pratica dos seguintes factos:

a) A violagdo dos deveres do coordenador de projeto
referidos no artigo 9.°;

b) A violagao dos deveres do autor de projeto referidos
no n.° 2 do artigo 12.°;

¢) A violagdo dos deveres do diretor da obra referidos
no artigo 14.%

d) A violagdo dos deveres do diretor de fiscalizacdo de
obra referidos no artigo 16.°

2 — Anegligéncia ¢ punivel, sendo os limites minimos
e maximos das coimas reduzidos para metade.

3 — A tentativa € punivel com a coima aplicavel a
contraordenagdo consumada, especialmente atenuada.

4 — As contraordenagdes previstas na presente lei
¢ subsidiariamente aplicavel o regime geral do ilicito
de mera ordenacdo social, constante do Decreto-Lei
n.° 433/82, de 27 de outubro, alterado pelos Decretos-Leis
n.”356/89, de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro,
€ 323/2001, de 17 de dezembro, e pela Lei n.° 109/2001,
de 24 de dezembro.

Artigo 24.°-C
Determinacio da sancio aplicavel

A determinagdo da coima ¢ feita em funcdo da gravi-
dade da contraordenagdo, da ilicitude concreta do facto e
da culpa do infrator, e tem em conta a sua anterior conduta,
bem como a respetiva situagdo econémica.

Artigo 24.°-D

Competéncia para instrucio dos processos
de contraordenacio e aplicacio de sancdes

1 — A instrucdo dos processos de contraordenacao ¢
da competéncia dos servi¢os do IMPIC, 1. P.

2 — Compete ao IMPIC, I. P., a aplicacdo das coimas
previstas na presente lei.

Artigo 24.°-E
Cobranga coerciva de coimas
As coimas aplicadas em processo de contraordenagéo
por decisdo tornada definitiva, quando ndo pagas, sdo
objeto de cobranga coerciva através de processo de exe-

cucdo fiscal, nos termos do Codigo de Procedimento e de
Processo Tributario.

Artigo 24.°-F
Produto das coimas

1 — O produto das coimas recebido por infragdo ao
disposto na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;
b) Em 30 % para o IMPIC, L. P,;
¢) Em 10 % para a entidade autuante.

2 — Quando seja arrecadado apos a instauragdo do
processo de execucdo fiscal referido no artigo anterior,
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o produto das coimas recebidas por infragdo ao disposto
na presente lei reverte:

a) Em 60 % para o Estado;

b) Em 20 % para o IMPIC, 1. P;

¢) Em 10 % para a Autoridade Tributaria e Adua-
neira;

d) Em 10 % para a entidade autuante.

Artigo 24.°-G
Infracdes disciplinares

As sangdes aplicadas aos coordenadores de projeto,
aos diretores de projeto, aos diretores de obra e aos di-
retores de fiscalizag@o de obra ao abrigo do disposto nas
alineas a) a d) don.° 1 do artigo 24.°-B sdo comunicadas
pelo IMPIC, 1. P., a respetiva associag@o publica profis-
sional, quando exista.

CAPITULO V

Disposicdes finais e transitorias

Artigo 25.°
Disposicdes transitorias

1 — Os técnicos qualificados para a elaboragdo de
projeto nos termos dos artigos 2.°, 3.°,4.° ¢ 5.° do Decreto
n.° 73/73, de 28 de fevereiro, podem, durante o periodo
de cinco anos contados da data de entrada em vigor da
presente lei, elaborar os projetos especificamente neles
previstos desde que comprovem que, nos cinco anos an-
teriores, ja tinham elaborado e subscrito projeto no ambito
daqueles artigos, que tenha merecido aprovacdo muni-
cipal, ficando, no entanto, sujeitos ao cumprimento dos
deveres consagrados na presente lei e, quando aplicavel,
a sua comprovagao perante as entidades administrativas.

2 — Os autores dos projetos referidos no niimero ante-
rior poderdo intervir apds o periodo transitorio em projetos
de alterag@o aos projetos de que sejam autores.

3 — Os técnicos referidos no n.° 1 ficam ainda, durante
o periodo de cinco anos contados da data de entrada em
vigor desta lei, habilitados para desempenhar a fungio de
diretor de fiscalizagdo em obra publica e particular, quanto
as obras que eram, nos termos dos artigos 2.°, 3.°,4.° ¢
5.°do Decreto n.° 73/73, de 28 de fevereiro, qualificados
para projetar, desde que comprovem que, nos cinco anos
anteriores, ja tinham elaborado e subscrito projeto ou
fiscalizado obra, no d&mbito daqueles artigos, que tenha
merecido aprovag¢ao municipal, ficando, no entanto, sujei-
tos ao cumprimento dos deveres consagrados na presente
lei e, quando aplicavel, a sua comprovagdo perante as
entidades administrativas.

4 — Ap6s o decurso do periodo transitorio, os técnicos
referidos nos nimeros anteriores podem ainda prosseguir
a sua atividade, nos trés anos seguintes, desde que facam
prova, mediante certiddo emitida pela institui¢do de en-
sino superior em que se encontram matriculados, de que
completaram, até ao final daquele periodo, pelo menos,
180 créditos ou 3 anos curriculares de trabalho.

5 — Aentrada em vigor da presente lei ndo prejudica o
exercicio de fungdes como diretor de fiscalizagdo de obra
por pessoas que nessa data, ndo detendo as qualificagdes
previstas na presente lei, tenham assumido essas fungdes
e subscrito termo de responsabilidade, apresentado junto
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de entidade administrativa para a emissao de licenga para
a realizacdo da operac@o urbanistica ou para a admissdo
da comunicac@o prévia, até ao termo da execugdo dessas
obras e a subscri¢do de termo de responsabilidade pela
sua correta execugdo para a concessao da autorizagdo de
utilizag@o.

6 — As pessoas mencionadas no numero anterior ficam
sujeitas as obrigacdes previstas na presente lei que sejam
compativeis com a fungdo que desempenham, devendo
comprovar no prazo de trés meses contados da entrada
em vigor da portaria prevista no artigo 24.° a contratagio
de seguro de responsabilidade civil adequado.

Artigo 26.°
Disposicdes transitorias para obra publica

1 — O exercicio de fungdes de elaboracdo de projeto e
de fiscalizagdo de obra, em sede de contratacéo ptblica ou
de atuacdo em obra publica, pode também ser desempe-
nhado pelos técnicos e pessoas integrados nos quadros do
dono da obra publica, que, ndo reunindo as qualificacdes
previstas na presente lei, demonstrem ter desempenhado,
nos ultimos dois anos, essas fung¢des, sendo que o prazo
transitorio de exercicio dessas fun¢des é de dois anos,
contados da data de entrada em vigor da presente lei.

2 — Os técnicos e pessoas indicados no niimero an-
terior ficam sujeitos as obrigacdes previstas na presente
lei e, quando aplicavel, a sua comprovagao nos termos do
disposto nos n.”2 a 8 do artigo 21.°, com as necessarias
adaptacdes.

Artigo 27.°
Protocolos para definicdo de qualificagdes especificas

1 — Compete a Ordem dos Arquitetos, a Ordem dos En-
genheiros e a Ordem dos Engenheiros Técnicos e, quando
se justifique, a outras associagdes publicas profissionais,
no uso de poder regulamentar proprio, a defini¢do das
qualificagdes especificas adequadas a elaboragdo de proje-
tos, a direcdo de obra e a fiscalizag@o de obra que aqueles
estdo habilitados a elaborar, nos termos da presente lei.

2 — Para efeito do previsto no nimero anterior, as
associacdes publicas profissionais devem estabelecer
entre si protocolos que, tendo por base a complexidade
da obra, as habilitagdes, formagdo e experiéncia efetiva
dos técnicos nelas inscritos, definam os tipos de obra e
0s projetos respetivos que ficam qualificados a elaborar
e as obras em que ficam qualificados para desempenhar
as fungoes de dire¢do e de fiscalizagdo de obra.

3 — Sem prejuizo de outras disposicdes legais, os
protocolos referidos no niimero anterior sdo elaborados
cumprindo os seguintes principios:

a) Elencar a globalidade dos tipos de obra e de projeto
existentes, ndo afetando a regulacdo de qualificacdo pre-
vista em lei especial que disponha sobre a elaboragdo de
projeto ou plano concreto ou defina a qualificacdo minima
de técnicos para elaboragdo de projeto;

b) Respeitar as qualificagdes decorrentes das especia-
lidades e, se aplicavel, de especializagdes previstas nos
respetivos estatutos profissionais de acordo com critérios
de adequagdo definidos na presente lei;

¢) Utilizar, na defini¢do da qualificacdo, critérios de
experiéncia efetiva, ficando vedada a concessdo de relevo
a mera antiguidade de inscrigo, para esse efeito.
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4 — Quando sejam criadas pelas associagdes publicas
profissionais de arquitetos, engenheiros e engenheiros
técnicos, no exercicio das suas competéncias, novas es-
pecialidades ou, se aplicavel, novas especializagdes, a
determinacdo da respetiva qualificag@o para elaboragio
de projeto esta sujeita ao disposto nos artigos 10.° e 21.°,
enquanto essa matéria ndo for regulada em protocolo
celebrado nos termos dos numeros anteriores.

5 — Estao sujeitos a publicagdo na 2.* série do Didrio
da Republica, incumbindo a respetiva promogao as asso-
ciacdes publicas profissionais, os protocolos previstos no
presente artigo e as suas altera¢des, devendo, em anexo a
estas, ser republicado o protocolo alterado.

6 — Incumbe ao ministério da area das obras publicas,
transportes e comunicagdes, através do Instituto da Cons-
trug¢do e do Imobiliario, I. P., a promogéo da celebragio
dos protocolos a que se reporta o presente artigo no prazo
de dois meses contados da data de publicagio da presente
lei, convocando para o efeito os representantes da Ordem
dos Arquitetos, Ordem dos Engenheiros e Ordem dos
Engenheiros Técnicos.

7 — Caso ndo tenham sido celebrados os protocolos
referidos no presente artigo, no prazo definido no nimero
anterior, a defini¢do das qualificagdes especificas adequa-
das a elaborag¢do de projeto, direcdo de obra e fiscalizagdo
de obra ¢ aprovada nos dois meses subsequentes, por
portaria conjunta dos membros do Governo que tutelam
as areas das obras publicas e do ensino superior.

8 — Para efeito do disposto no niumero anterior, in-
cumbe ao ministério da area das obras publicas, transpor-
tes e comunicagdes, através do Instituto da Construcdo e
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do Imobiliario, I. P., promover a elaboracdo de proposta
de portaria, devendo para tanto, nomeadamente, proce-
der a audicdo das associagdes publicas profissionais de
arquitetos, engenheiros e engenheiros técnicos, bem como,
quando se justifique, de outras associa¢des publicas pro-
fissionais.

9 — Sem prejuizo das disposigdes transitorias, 0s pro-
tocolos ou portaria previstos no presente artigo entram em
vigor na data da entrada em vigor da presente lei.

Artigo 28.°
Norma revogatoria

Sem prejuizo do disposto nos artigos 25.° e 26.°%, ¢
revogado o Decreto n.° 73/73, de 28 de fevereiro, e os
n.”3 e 4 do artigo 4.° do Decreto-Lei n.° 292/95, de 14
de novembro.

Artigo 29.°
Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia 1 de novembro
de 2009, com excegdo do disposto no artigo 27.° que entra
em vigor no dia seguinte ao da publicagdo da presente
lei.

2 — As disposicdes relativas ao seguro de responsabi-
lidade civil profissional, previsto no artigo 24.°, e aquelas
respeitantes a sua comprovagao entram em vigor no prazo
de trés meses apds a data de entrada em vigor da portaria
referida naquele artigo.

ANEXO 1

Qualificagdes para exercicio de fungées como coordenador de projetos

(a que se refere o n.° 3 do artigo 4.°)

Tipo de projeto a coordenar

Qualificagdes minimas

Projetos em geral de obras de classe ndo superior a 4

Projetos em geral de obras de classe 5 ou superior

Projetos das seguintes obras ou trabalhos:

a) Estradas, pontes, tneis, pistas de aeroportos e de aerddromos e
vias férreas;

b) Redes de distribuicdo e transporte de aguas, de esgotos, de distri-
buicdo de energia, de telecomunicagdes e outras;

¢) Obras de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou
de aguas residuais;

d) Obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial;

e) Estagodes de tratamento de residuos solidos;

f) Centrais de produg@o de energia e de tratamento, refinagdo ou
armazenamento de combustiveis ou materiais quimicos, ndo de
retalho;

Na medida em que sejam qualificados para a elaboragdo de qualquer
projeto na obra em causa, nos termos da presente lei ou de legislacéo
especial:

Arquitetos;

Arquitetos paisagistas;
Engenheiros;
Engenheiros técnicos.

Na medida em que sejam qualificados para a elaboragdo de qualquer
projeto na obra em causa, nos termos da presente lei ou de legislagao
especial e tenham pelo menos cinco anos de experiéncia em elaboraco
ou coordenagao de projetos:

Arquitetos;

Arquitetos paisagistas;
Engenheiros;
Engenheiros técnicos.

Na medida em que sejam qualificados para a elaboragéo de pelo menos
um projeto elencado na coluna ao lado, nos termos do anexo 11 ou de
legislagdo especial, e, caso a empreitada seja de classe 5 ou superior,
tenham pelo menos cinco anos de experiéncia em elaboracdo ou
coordenacio de projetos:

Engenheiros;
Engenheiros técnicos.
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Tipo de projeto a coordenar

Qualificagdes minimas

2) Demolicdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfuragdes e
sondagens;

h) Instalagdes elétricas;

i) Instalagdes de controlo e gestdo técnica;

7) Instalagdes de canalizagdo;

k) Instalagdes de climatizagdo;

[) Instalacdes de gas;

m) Instalagdes de elevagio;

n) Instalagdes de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sis-
temas solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos e de sistemas
geotérmicos superficiais;

0) Instalagdes das infraestruturas de telecomunicagdes em urbaniza-
¢des (ITUR) e infraestruturas de telecomunicagdes em edificios
(ITED);

p) Instalagdes de armazenamento de produtos de petrdleo e de postos
de abastecimento de combustivel.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o exercicio das atividades em causa por profissionais em livre
prestagdo de servicos, nos termos da Lei n.° 9/2009, de 4 de marco, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28 de agosto,
en.®25/2012, de 2 de maio, e dos estatutos dos profissionais em causa.

ANEXOII

Qualificagdes para exercicio de fungées de direcao de obra ou de diregdo de fiscalizagdo de obra

(a que se referem os n.**5 e 7 do artigo 4.°)

QUADRON.° 1

Qualificagdes relativas a obras cuja natureza predominante seja a obra de edificios, por tipo de edificios

Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Edificios cujo projeto de estruturas tenha sido classificado na categoria 1v
prevista na Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, independentemente
da classe de obra.

Edificios classificados ou em vias de classificagdo, ou inseridos em zona
especial ou automatica de protegdo, independentemente da classe
de obra.

Outros edificios, até a classe 9 de obra

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.

Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.

Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.

Arquitetos com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, exceto nas seguintes
obras e trabalhos:

a) Obras de demolicido e preparag@o dos locais da construg@o, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Estradas, pontes, tineis, pistas de aeroportos e de aerédromos e
vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgotos, de distribui-
¢do de energia, de telecomunicagdes e outras, obras de engenharia
hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas residuais;
obras portudrias ¢ de engenharia costeira e fluvial; estagdes de
tratamento de residuos solidos; centrais de produgdo de energia e
de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos, ndo de retalho;

¢) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Engenheiros civis especialistas.

Engenheiros civis seniores.

Engenheiros civis conselheiros.

Engenheiros civis com, pelo menos, 10 anos de experiéncia.
Engenheiros técnicos civis especialistas.

Engenheiros técnicos civis seniores.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, 13 anos de experiéncia.
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Outros edificios, até aclasse8deobra .. .......................

Outros edificios, até aclasse 6deobra . ........................

Outros edificios, até aclasse 3deobra . ........................

Outros edificios, até aclasse2deobra .........................

Outros edificios, até aclasse I deobra .. .......................

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Arquitetos com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, exceto nas
seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demoligdo e preparagdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Arquitetos com, pelo menos, trés anos de experiéncia, exceto nas se-
guintes obras e trabalhos:

a) Obras de demolicao e preparagdo dos locais da construgio, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Arquitetos, exceto nas seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demoligdo e preparacgdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Agentes técnicos de arquitetura e engenharia.

Técnicos de obra (condutores de obra) ou outros profissionais com
conhecimento na area dos trabalhos em causa, comprovado através
de certificado de qualifica¢des de nivel 4 ou superior.

Arquitetos, exceto nas seguintes obras e trabalhos:

a) Obras de demoligdo e preparacgdo dos locais da construgdo, perfu-
ragdes e sondagens;

b) Obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam
obras de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Profissionais com conhecimento na area dos trabalhos em causa, com-
provado através de certificado de qualificagdes de nivel 2 ou superior.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — As qualifica¢des de nivel ndo superior exigidas
para o exercicio das atividades profissionais identificadas
no quadro n.° 1 do presente anexo que nao correspon-
dam a profissdes regulamentadas por lei especial sdo
as constantes do Catalogo Nacional de Qualificagdes,
nos termos do artigo 3.° da Portaria n.° 781/2009, de 23
de julho, comprovadas por certificados de qualifica¢des
ou diplomas obtidos no d&mbito do Sistema Nacional de
Qualificacdes.

2 — Equivalem aos certificados de qualificagdes refe-
ridos no quadro n.° 1 do presente anexo:

@) Diplomas ou certificados de curso de formagao emi-
tidos em momento anterior & entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 92/2011, de 27 de julho, que nos termos da lei
vigente a data da sua emissdo conduzissem a obtengao de
certificado de aptiddo profissional;

b) Certificados de aptiddo profissional emitidos ao
abrigo de legislacdo anterior ao Decreto-Lei n.° 92/2011,
de 27 de julho;

¢) Documentos emitidos por entidade formadora do
Sistema Nacional de Qualificagdes que lhes equivalham
nos termos da lei.

3 — Os certificados de aptiddo profissional emitidos
em momento anterior a entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 92/2011, de 27 de julho, e validos a essa data
consideram-se emitidos sem dependéncia de qualquer
periodo de validade, ndo carecendo de ser objeto de re-
novagdo nem de ser substituidos.

4 — O disposto nos pontos anteriores nao prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacao de servigos, nos termos da Lei n.® 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2012, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.

QUADRON.°2

Qualificagées relativas a obras cuja natureza predominante nao seja a obra de edificios, por tipo de obras

Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

FundagBes e estruturas. .. ..........ooouiinniineneineannn..

Engenheiros civis.
Engenheiros técnicos civis.
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Obras de escavagao e contengdo

Instala¢des, equipamentos e sistemas de dguas e esgotos ... ........

Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos . .. ................
Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdo. ............

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagdo e ar
condicionado (AVAC).

Redes e ramais de distribui¢do de gas, instalacdes e aparelhos a gas . . .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte de pessoas e cargas

Seguranca integrada. ... ......... ...

Sistemas de gestdo técnica centralizada. . .......................

Pontes, viadutos e passadi¢os

Estradas e arruamentos ... ...............oiiiiiniinaia...
Caminho-de-ferro. . ........ ..ot
ACTOAIrOMOS . . .ottt

Obrashidraulicas . ... ...... ... .. ..

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia e minas.

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros técnicos do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos eletrotécnicos.

Técnicos qualificados nos termos do Sistema de Certificagdo Energética
(SCE): técnico de instalagdo e manutengdo de edificios TIM III, até
a classe 2 e técnico de instalagdo e manutengdo de edificios TIM II,
até a classe 1.

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos do respetivo
regime juridico.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiro especialista em seguranga.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros técnicos de protecdo civil, até a classe 6.

Engenheiros técnicos de seguranga, até a classe 6.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente (exclusivamente aproveitamentos hidroagrico-
las e hidroelétricos ndo envolvendo a construcdo de grandes barragens,
mas apenas a construgdo de barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros técnicos do ambiente (exclusivamente aproveitamentos
hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo a construgio de gran-
des barragens, mas apenas a construgdo de barragens de terra), até
a classe 6.

Engenheiros agronomos (exclusivamente aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construgdo de grandes barragens,
mas apenas a construgdo de barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros florestais (construgao de pequenas barragens de terra, pontos
de agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de apoio a
rega de plantagdes florestais de rapido crescimento, corre¢do torren-
cial, construcdo de tanques/depositos de agua utilizavel ao nivel da
DFCI, intervengdes nas linhas de agua para estabilizacdo de margens
e diminui¢do dos efeitos da erosdo provocada pela movimentagéo da
agua), até a classe 6.

Engenheiros técnicos agrarios (exclusivamente aproveitamentos hidroa-
gricolas e hidroelétricos ndo envolvendo a construgdo de grandes
barragens, mas apenas a construgdo de pequenas barragens de terra,
pontos de agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de
apoio a rega de plantagoes florestais de rapido crescimento, corregdo
torrencial, construgdo de tanques/depdsitos de agua utilizavel ao nivel
da DFCI, intervengdes nas linhas de agua para estabilizagdo de margens
e diminuigao dos efeitos da erosao provocada pela movimentagao da
agua), até a classe 6.
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Abastecimento e tratamento de dgua . . ......... ...

Drenagem e tratamento de dguas residuais

Residuos. .. ...

Obras portuarias e de engenharia costeira. ......................

ESPaCOs XIEIIOTES . . . oo vttt ettt e e et ettt

Engenheiros de geologia e minas (exclusivamente:

a) Canais e vias navegaveis, até a classe 6;

b) Aproveitamentos hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo
a construcdo de grandes barragens, mas apenas a construgdo de
barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros gedgrafos (apenas canais e vias navegaveis).
Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (exclusivamente:

a) Canais e vias navegaveis, até a classe 6;

b) Aproveitamentos hidroagricolas e hidroelétricos ndo envolvendo
a construg@o de grandes barragens mas apenas a construgdo de
barragens de terra), até a classe 6.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia e minas.

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros técnicos do ambiente, até a classe 6.

Engenheiros civis

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros florestais (no caso de o residuo ser biomassa florestal).

Engenheiros técnicos agrarios (no caso de o residuo ser biomassa flo-
restal).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Quebra-mares;

b) Espordes, defesas frontais e retengdes de protecdo marginal,
¢) Rampas-varadouro;

d) Alimentagio artificial de praias;

e) Dragagens e depositos de dragados;

) Terraplenos portuarios).

Engenheiros geografos (apenas alimentagdo artificial de praias e draga-
gens e depositos de dragados).
Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Quebra-mares;

b) Espordes, defesas frontais e retengdes de protecdo marginal,
¢) Rampas-varadouro;

d) Alimentagao artificial de praias;

e) Dragagens e depositos de dragados;

f) Terraplenos portuarios).

Engenheiros civis.
Engenheiros técnicos civis.
Engenheiros florestais [apenas:

a) Matas;

b) Arborizagdo em espaco urbano e periurbano;

¢) Operagdes de recuperagdo de areas degradadas;

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundaria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

f) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

g) Contengdo e estabilizacdo de terras e de solo em zonas ardidas;

h) Obras de regularizagao de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

7) Gestdo e manutengdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervengao em galerias ripicolas;

k) Compartimentac@o do campo].

Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Minas pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizagdo e integragdo de taludes;
¢) Drenagem superficial).
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizacao e integragao de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros agronomos (apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Matas;

¢) Drenagem superficial;

d) Obras de regularizagdo fluvial e linhas de drenagem natural;
e) Aproveitamentos hidroagricolas;

f) Compartimentac@o do campo).

Engenheiros técnicos agrarios [apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Arborizagdo em espaco urbano e periurbano;

¢) Operagdes de recuperagao de areas degradadas;

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundaria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCD);

f) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

2) Contencdo e estabilizac@o de terras e de solo em zonas ardidas;

h) Obras de regularizagdo de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

7) Gestdo e manutengdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervenc¢do em galerias ripicolas;

k) Compartimentag@o do campo].

Engenheiros do ambiente:

a) Jardins privados e publicos;
b) Espagos livres e zonas verdes urbanas.

Engenheiros técnicos do ambiente:

a) Jardins privados e publicos;
b) Espagos livres e zonas verdes urbanas.

Arquitetos com pelo menos trés anos de experiéncia (apenas nas
obras até a categoria 111 prevista no artigo 11.° do anexo 1 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, exclusivamente no que se refere a:

a) Jardins privados e publicos;

b) Pedonalizagdo de ruas;

¢) Areas envolventes do patriménio natural ou cultural;

d) Espacos livres e zonas verdes urbanas;

e) Parques infantis;

f) Parques de campismo;

g) Enquadramento de edificios de varia natureza;

h) Zonas polidesportivas;

i) Loteamentos urbanos;

) Zonas desportivas de recreio e lazer;

k) Cemitérios;

/) Enquadramento de edificios para habitacao, escolas, igrejas, hos-
pitais, teatros, cinemas e outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes.

Nao incluindo estradas, pontes, tuneis, pistas de aeroportos ¢ de ae-
rédromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgotos,
de distribuigdo de energia, de telecomunicagdes e outras, obras de
engenharia hidraulica, estacdes de tratamento de agua ou de aguas
residuais; obras portudrias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes
de tratamento de residuos solidos; centrais de produgdo de energia
e de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos; demoligdo e preparac@o dos locais da construgao,
perfuragdes e sondagens, de gas, de elevacdo de caldeiras, fornos de
biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltaicos, sistemas
solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais, instalagdes de
controlo e gestdo técnica, instalagdes ITUR e ITED, bem como as
obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam obras
de contengdo periférica e fundacdes especiais);

Arquitetos com pelo menos cinco anos de experiéncia nos jardins e
sitios historicos, da categoria v prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, ndo incluindo estradas,
pontes, tuneis, pistas de aeroportos e de aerddromos e vias férreas,
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Natureza predominante da obra

Qualificagdes minimas

Producéo, transformacao, transporte e distribuicdo de energia elétrica

Redes de comunicagies . . . ...oven e

Instalagdes de armazenamento de produtos de petrdleo e de postos de
abastecimento de combustivel

redes de transporte de aguas, de esgotos, de distribuicdo de energia,
de telecomunicagdes e outras, obras de engenharia hidraulica, esta-
¢oes de tratamento de agua ou de aguas residuais; obras portuarias e
de engenharia costeira e fluvial; estagdes de tratamento de residuos
solidos; centrais de produgdo de energia e de tratamento, refinagdo ou
armazenamento de combustiveis ou materiais quimicos; demoli¢do
e preparagdo dos locais da construgdo, perfuracdes e sondagens, de
gas, de elevagdo de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor,
sistemas solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos, sistemas
geotérmicos superficiais, instalagdes de controlo e gestdo técnica,
instalagdes ITUR e ITED, bem como as obras em edificios com
estruturas complexas ou que envolvam obras de contengio periférica
e fundagdes especiais.
Arquitetos paisagistas [apenas:

a) Jardins privados e publicos;

b) Campos de golfe;

¢) Areas envolventes do patriménio natural ou cultural;

d) Pedonalizagdo de ruas;

e) Matas;

f) Compartimentacdo do campo;

2) Projetos de rega;

h) Espagos livres;

i) Zonas verdes urbanas;

J) Enquadramento de edificios de varia natureza;

k) Cemitérios;

/) Enquadramento de edificios para habitagdo, escolas, igrejas, hos-
pitais, teatros, cinemas e outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes;

n) Integracdo de estradas de qualquer tipo (AE, IP, IC, EN, ER);

0) Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais.

Nao incluindo estradas, pontes, tuneis, pistas de aeroportos ¢ de ae-
rodromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgotos,
de distribui¢@o de energia, de telecomunicagdes e outras, obras de
engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas
residuais; obras portudrias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes
de tratamento de residuos sélidos; centrais de produgéo de energia
e de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos; demoligdo e preparacao dos locais da construgio,
perfuragdes e sondagens, de gas, de elevagdo de caldeiras, fornos de
biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltaicos, sistemas
solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais, instalagdes de
controlo e gestdo técnica, instalagdes ITUR e ITED, bem como as
obras em edificios com estruturas metalicas, complexas ou que envol-
vam obras de contencao periférica e fundacdes especiais, bem como
sempre que as obras sejam realizadas em imoveis classificados, em
vias de classificagdo ou inseridos em zona especial ou automatica de
protegdo, independentemente da categoria de obra].

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros eletrotécnicos, qualificados como técnicos ITUR ou
ITED.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes, qualificados
como técnicos ITUR ou ITED.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia, qualificados
como técnicos ITUR ou ITED.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros quimicos.

Engenheiros técnicos quimicos.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — Os projetos referenciados no quadro n.°2 do
presente anexo que constem do anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, incluem os subgrupos
elencados no mesmo anexo.

2 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a diregao
de obra ou dire¢do de fiscalizag@o de obra cuja natureza
predominante € neste identificada devem ter, pelo menos,
cinco anos de experiéncia sempre que as obras e trabalhos
em causa sejam da categoria 111 prevista no artigo 11.° do

anexo I € no anexo 11 da Portaria n.° 701-H/2008, de 29
de julho.

3 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a dire¢do de obra
ou direcdo de fiscalizagdo de obra cuja natureza predomi-
nante ¢ neste identificada devem ser detentores do titulo
de especialista, sénior, conselheiro ou ter, pelo menos,
10 anos de experiéncia sempre que:

a) As obras e trabalhos em causa sejam da categoria 1v
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho;
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b) As obras sejam realizadas em imoéveis classificados,
em vias de classificagdo ou inseridos em zona especial ou
automatica de protecdo, independentemente da categoria
de obra;

4 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a diregao
de obra ou diregdo de fiscalizag@o de obra cuja natureza
predominante ¢ neste identificada devem ser detentores do
titulo de especialistas, sénior ou ter, pelo menos, 13 anos
de experiéncia sempre que:

a) As obras e trabalhos em causa sejam da categoria 1v
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho;

b) As obras sejam realizadas em imoéveis classificados,
em vias de classificagdo ou inseridos em zona especial ou
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automatica de protecdo, independentemente da categoria
de obra.

5 — Os arquitetos referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a dire¢@o de obra
ou diregdo de fiscalizagdo de obra cuja natureza predomi-
nante ¢é neste identificada devem ter, pelo menos, 10 anos
de experiéncia sempre que as obras sejam realizadas em
imoveis classificados, em vias de classificacdo ou inse-
ridos em zona especial ou automadtica de protegdo, inde-
pendentemente da categoria de obra.

6 — O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacao de servigos, nos termos da Lei n.° 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.

ANEXO III

Qualificagdes para elaboragao de projetos de especialidades de engenharia

(a que se refere o n.° 3 do artigo 10.°)

QUADRON-1

Qualificagoes relativas a elaboracio de projetos de engenharia

Tipos de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Os seguintes projetos da categoria 1 prevista no artigo 11.° do anexo 1da
Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Fundagdes diretas em solo de boa qualidade;

b) Escavagdes com talude inclinado, sem necessidade de entivagao,
até um maximo de 6 m de altura, com contengdo por muros de
betdo armado;

¢) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos para edi-
ficios de categoria I;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos para edificios de
categoria I;

e) Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdes (voz, dados,
imagem e outros) para edificios de categoria 1;

f) Instalagdes de AVAC simples, com recurso a unidades individuais,
com poténcias térmicas inferiores a 12 kW;

2) Pequenas instalagdes de gas em edificios de categoria 1;

h) InstalagGes simples de equipamentos eletromecanicos;

i) Passadicos com véos inferiores a 20 m sem condicionamentos es-
peciais;

) Pontes e obras similares ferroviarias com vao tinico até 10 m e viés
superior a 70°;

k) Pequenos agudes de corregdo torrencial e pequenas obras de regu-
larizagdo fluvial,

/) Pequenas obras de rega ou de enxugo, sem obras de arte espe-
ciais;

m) Condutas adutoras de agua e de funcionamento gravitico, para
aglomerados até 10 000 habitantes;

n) Emissarios de aguas residuais de funcionamento gravitico, para
aglomerados até 10 000 habitantes;

0) Remogdes de residuos sélidos, de ambito restrito, simples;

p) Dragagens e depositos de dragados;

q) Terraplenos portudrios;

r) Produgdo (centrais com poténcias instaladas iguais ou inferiores a
5 kVA), postos de transformagdo com poténcias instaladas iguais
ou inferiores a 500 kVA, redes de distribui¢do em baixa tensdo de
pequena dimensao;

s) Redes de comunicagdes de pequena dimensao.

Os seguintes projetos da categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Estruturas de edificios com menos de 15 m de altura das fundagdes
a cobertura;
b) Estruturas de edificios com vaos ndo superiores a 8 m;

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas @) a ¢) e i) a g);
Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas d), f), &), r) e 5);
Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), /) a 0);
Mecanica para os projetos referidos nas alineas f) a 4);

Geologia e minas para os projetos referidos nas alineas b), p) e q);
Agronomia para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Florestal para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Quimica para os projetos referidos nas alineas g).

Engenheiros técnicos com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas @) a ¢) e i) a q);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas d),
N, ), 1) es);

Eletronica e de telecomunicagdes para os projetos referidos na ali-
neas);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), /) a 0);

Mecanica para os projetos referidos nas alineas f) a /);

Geotécnica e minas para os projetos referidos nas alineas b), p) e q);

Agricola para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Florestal para os projetos referidos nas alineas k) e /);

Quimica para os projetos referidos na alinea g).

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) ac) e e) a /);
Eletrotécnica para os projetos referidos na alinea d);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), g), /), i) e k);
Agronomos para os projetos referidos nas alineas e) e k);
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Tipos de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

¢) Instala¢des, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos em edi-
ficios;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

e) Caminhos municipais, vicinais e estradas florestais;

f) Arruamentos urbanos com faixa de rodagem simples;

g) Sistemas de abastecimento de agua, excluindo o tratamento, de
aglomerados até 10 000 habitantes;

h) Sistemas de residuos, excluindo o tratamento, de aglomerados até
10 000 habitantes;

i) Estagdes de tratamento de residuos, sem exigéncias especiais e por
processos de aterro, servindo até 10 000 habitantes;

) Estruturas especiais, nomeadamente torres, mastros, chaminés,
postes, coberturas, silos e antenas;

k) Concecao, tratamento e recuperagao de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia;

1) Demoligdes correntes.

Os seguintes projetos da categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Estruturas prefabricadas, exceto pavimentos com elementos pre-
fabricados;

b) Escavagoes entivadas com mais de 3 m de altura, com contengao
por muros de betdo armado escorados, ancorados ou com contra-
fortes;

¢) Instala¢des, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos em edi-
ficios;

d) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

e) Instalagoes de elevagdo;

f) Arruamentos urbanos com dupla faixa de rodagem;

2) Estradas nacionais e municipais com faixa de rodagem simples
ou dupla;

h) Sistemas de abastecimento de dgua, excluindo o tratamento, de
aglomerados com mais de 10 000 habitantes;

i) Estacdes de tratamento de agua sem exigéncias especiais quanto aos
processos de tratamento e automatismo, tais como ozonizagao ou
adsorcao por carvao ativado, servindo até 50 000 habitantes;

J) Sistemas de aguas residuais de funcionamento gravitico, excluindo
tratamento, para mais de 10 000 habitantes;

k) Sistemas elevatorios de aguas residuais;

/) Estagdes de tratamento de dguas residuais por processos conven-
cionais, com producdo de efluentes de qualidade correspondente a
tratamento secundario, servindo até 50 000 habitantes;

m) Sifoes invertidos para aguas residuais;

n) Sistemas de residuos, excluindo tratamento, para mais de 10 000 ha-
bitantes;

0) Estagdes de tratamento de residuos sem exigéncias especiais, ser-
vindo entre 10 000 e 50 000 habitantes, ou, com exigéncias espe-
ciais, para populacdo inferior;

p) Sinalizacdo maritima por meio de farolins em costa aberta no
estuario;

q) Concegao, tratamento e recuperagao de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia.

Os seguintes projetos da categoria v prevista no artigo 11.° do anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho:

a) Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos em edi-
ficios;

b) Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos em edificios;

¢) Sistemas de seguranga integrada;

d) Sistemas de gestdo técnica centralizada;

e) Autoestradas;

/) Sistemas de ajuda a navegacéo e controlo de trafego aéreo;

g) Estagdes de tratamento de agua para mais de 50 000 habitantes, ou,
quando envolverem exigéncias especiais quanto aos processos de
tratamento e automatismo, tais como ozonizag¢do ou adsor¢do por
carvao ativado, para populagao inferior;

h) Estacdes de tratamento de aguas residuais para mais de 50 000 ha-
bitantes, ou, quando a linha de tratamento integre processos nao
convencionais, para populagdo inferior;

i) Sistemas de reutilizagao de aguas residuais;

J) Estagdes de tratamento de residuos para mais de 50 000 habitan-
tes, ou, quando envolverem exigéncias especiais, para populagdo
inferior;

k) Sistemas de recuperacgdo de energia a partir dos residuos solidos;

[) Sistemas de reutilizagdo e reciclagem de residuos tratados;

Florestais para os projetos referidos nas alineas e) e k);
Quimica para os projetos referidos nas alineas 4) e i);
Bioldgica para os projetos referidos nas alineas /) e i).

Engenheiros técnicos com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) ac) e ¢) a /);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos na ali-
nea d);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), g), /), i) e k).

Agrarios para os projetos referidos nas alineas e) e k);

Quimica e bioldgica para os projetos referidos nas alineas 4) e 7).

Engenheiros com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) a c), f) a 0) e q);

Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas d) e p);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas ¢), k), i), j), k), 1),
m), n) € 0);

Mecénico para os projetos referidos na alinea e).

Engenheiros técnicos com cinco anos de experiéncia com as seguintes
especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a) a c), f) a 0) e q);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas d)
ep);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas c), h), i), j), k), [),
m), n) € 0);

Mecanico para os projetos referidos na alinea e);

Quimica e bioldgica, para os projetos referidos na alinea o);

Eletrénica e de telecomunicagdes, para os projetos referidos na ali-
nea p).

Engenheiros especialistas, seniores, conselheiros ou com, pelo menos,
10 anos de experiéncia, com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a), e), g) a m), o) e p);
Eletrotécnica para os projetos referidos nas alineas b) a d), f), k) e n);
Ambiente para os projetos referidos nas alineas a) a m) e o),
Agronomos para os projetos referidos na alinea o),

Florestais para os projetos referidos na alinea 0);

Seguranca para os projetos referidos na alinea c).

Engenheiros técnicos especialistas, seniores ou com, pelo menos, 13 anos
de experiéncia, com as seguintes especialidades:

Civil para os projetos referidos nas alineas a), e), g) a m), o) e p);

Energia e sistemas de poténcia para os projetos referidos nas alineas b)
ad). f), k) e n);

Eletrénica e de telecomunicacdes para os projetos referidos nas ali-
neas c), d), ) e n);

Ambiente para os projetos referidos nas alineas a) a m) e o),

Agrarios para os projetos referidos na alinea o);

Seguranca para os projetos referidos na alinea c);

Protegdo civil para os projetos referidos na alinea c).
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Tipos de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

m) Estagdes de tratamento de residuos perigosos;

n) Sistemas de ajuda a navegagao e controlo de trafego maritimo;

0) Concegao, tratamento e recuperagao de espagos exteriores na com-
ponente de engenharia;

p) Demoli¢Ges com exigéncias especiais.

QUADRON.°2

Qualificacées relativas a elaboracgiao de projetos de engenharia especificos, e outros abrangidos
por legislacio especial, por tipos de projetos

Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Projetos de fundagdes e estruturas de edificios

Projetos de obras de escavagdo e contengao

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aguas e esgotos

Instalagdes, equipamentos e sistemas elétricos

Instalagdes, equipamentos e sistemas de comunicagdo. . ...........

Instalagdes, equipamentos e sistemas de aquecimento, ventilagdo e ar
condicionado (AVAC).

Redes e ramais de distribuigdo de gas, instalagdes e aparelhos a gas. . .

Instalagdes, equipamentos e sistemas de transporte de pessoas e cargas

Seguranca integrada. .............. ...

Sistemas de gestdo técnica centralizada. . .......................

Pontes, viadutos e passadi¢os

Estradas e arruamentos

Caminho-de-ferro. . ........ ..ot

Aerddromos

Obras hidraulicas

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros florestais (apenas construgio de viveiros florestais e cons-
trugdo de viveiros piscicolas).

Engenheiros agronomos (apenas construgao de viveiros florestais e cons-
trugdo de viveiros piscicolas).

Engenheiros técnicos agrarios (apenas construgdo de viveiros florestais
e construgdo de viveiros piscicolas).

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a construcdo de
infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicagdes eletroni-
cas, a instalagdo de redes de comunicagoes eletronicas e a construgao
de infraestruturas de telecomunica¢des em urbaniza¢des (ITUR) e
infraestruturas de telecomunicagdes em edificios (ITED).

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos da legislagdo aplicavel a atividade de
projeto na area dos gases combustiveis.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros especialistas em seguranca.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros técnicos de protegao civil.

Engenheiros técnicos de seguranga.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Engenheiros técnicos de eletronica e de telecomunicagdes.

Engenheiros mecanicos.

Engenheiros técnicos mecanicos.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros eletrotécnicos (apenas projetos de catenaria).

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia (apenas projetos
de catenaria).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros agronomos (exclusivamente aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construgao de grandes barragens,
apenas a construgo de barragens de terra).

Engenheiros florestais (construgdo de pequenas barragens de terra, pontos
de agua para apoio ao combate a fogos florestais, represas de apoio a
rega de plantagdes florestais de rapido crescimento, corregdo torrencial,
construgdo de tanques/depositos de agua utilizavel ao nivel da DFCI,
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Residuos. . ..ot

Obras portuarias e de engenharia costeira.......................

ESPacos EXTETIONES . .+« o ettt ettt et et e e et

intervengdes nas linhas de agua para estabilizagdo de margens e
diminuicao dos efeitos da erosdo provocada pela movimentagao
da agua).

Engenheiros técnicos agrarios (apenas aproveitamentos hidroagricolas
e hidroelétricos ndo envolvendo a construcdo de grandes barragens,
apenas a construgao de barragens de terra).

Arquitetos paisagistas (apenas projetos de obras de rega ou de enxugo,
sem obras de arte especiais).

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente (apenas para os seguintes projetos:

a) Instalagdes sumadrias de tratamento de aguas residuais, de tipo
fossa sética e 6rgao complementar ou tanque /mhoff e leitos de
secagem;

b) Estagdes de tratamento de aguas residuais servindo até¢ 50 000 ha-
bitantes por processos convencionais, com produgdo de efluentes
de qualidade correspondente a tratamento secundario).

Engenheiros técnicos do ambiente (apenas para os seguintes projetos:

a) Instalagdes sumarias de tratamento de aguas residuais, de tipo
fossa sética e 6rgdo complementar ou tanque Imhoff e leitos de
secagem;

b) Estagdes de tratamento de aguas residuais servindo até¢ 50 000 ha-
bitantes por processos convencionais, com produgdo de efluentes
de qualidade correspondente a tratamento secundario).

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros civis.

Engenheiros técnicos civis.

Engenheiros do ambiente.

Engenheiros técnicos do ambiente.

Engenheiros gedgrafos (apenas dragagens, depositos de dragados e canais

e vias navegaveis).

Engenheiros civis.
Engenheiros técnicos civis.
Engenheiros florestais [apenas:

a) Matas;

b) Arborizagao em espago urbano e periurbano;

¢) Operagdes de recuperagio de areas degradadas;

d) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

e) Rede primaria e secundaria de defesa da floresta contra incéndios
(DFCU);

/) Drenagem superficial e limpeza de linhas de agua;

2) Contengao e estabilizagdo de terras e de solo em zonas ardidas;

i) Obras de regularizagdo de linhas de drenagem natural;

i) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

) Gestao e manutengdo de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervengdo em galerias ripicolas;

k) Compartimentagdo do campo].

Engenheiros técnicos florestais (apenas:
a) Matas;
b) Compartimentagao do campo).
Engenheiros de geologia e minas (apenas:

a) Minas pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizacdo e integragdo de taludes;
¢) Drenagem superficial).

Engenheiros técnicos de geotécnica e minas (apenas:

a) Minas, pedreiras, saibreiras e areeiros;
b) Estabilizagdo e integragao de taludes;
¢) Drenagem superficial).
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Engenheiros agronomos [apenas:

a) Pedonalizag@o de ruas;

b) Matas;

c) Arborizag@o em espago urbano e periurbano;

d) Operagdes de recuperacao de areas degradadas;

¢) Rede divisional (caminhos) em matas e povoamentos florestais;

/) Rede primaria e secundaria da Defesa da Floresta Contra Incéndios
(DFCD);

g) Drenagem superficial e limpeza de linhas de 4gua;

h) Contencao e estabilizac@o de terras e de solo em zonas ardidas;

i) Obras de regularizagdo de linhas de drenagem natural;

J) Aproveitamentos hidroflorestais e hidroagricolas;

k) Gestdo e manutengao de espagos arboreos, na envolvente de rios e
ribeiras, bem como a intervenc¢do em galerias ripicolas;

/) Compartimentagao de campo].

Engenheiros técnicos agrarios (apenas:

a) Pedonalizagdo de ruas;

b) Matas;

¢) Drenagem superficial;

d) Obras de regularizagio fluvial e linhas de drenagem natural;
e) Aproveitamentos hidroagricolas;

f) Compartimentagéo de campo).

Arquitetos com, pelo menos, trés anos de experiéncia (apenas nas
obras até a categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, exclusivamente no que se refere a:

a) Jardins privados e publicos;
b) Pedonalizagdo de ruas;
c) Areas envolventes do patrimoénio natural ou cultural;
d) Espacos livres e zonas verdes urbanas;
e) Parques infantis;
/) Parques de campismo;
2) Enquadramento de edificios de varia natureza;
h) Zonas polidesportivas;
i) Loteamentos urbanos;
J) Zonas desportivas de recreio e lazer;
k) Cemitérios;
/) Enquadramento de edificios para habitacdo, escolas, igrejas, hospi-
tais, teatros, cinemas € outros;
m) Enquadramento de hotéis e restaurantes.
Sempre que ndo incluam estradas, pontes, tineis, pistas de aeroportos
e de aerodromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgo-
tos, de distribui¢ao de energia, de telecomunicagdes e outras, obras
de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas
residuais; obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial; estagdes
de tratamento de residuos solidos; centrais de producédo de energia
e de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos; demoligdo e preparacdo dos locais da construgio,
perfuracdes e sondagens, de gas, de elevagao de caldeiras, fornos de
biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltaicos, sistemas
solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais, instalagdes de
controlo e gestdo técnica, instalagdes ITUR e ITED, bem como as
obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam obras
de contengdo periférica e fundagdes especiais.)

Arquitetos paisagistas no que se refere a:

a) Jardins privados e publicos;

b) Pedonalizacio de ruas;

c) Areas envolventes do patrimoénio natural ou cultural;

d) Espacos livres e zonas verdes urbanas;

e) Parques infantis;

/) Parques de campismo;

2) Enquadramento de edificios de véria natureza;

h) Zonas polidesportivas;

i) Loteamentos urbanos;

J) Zonas desportivas de recreio e lazer;

k) Cemitérios;

/) Edificios para habitagdo, escolas, igrejas, hospitais, teatros, cinemas
e outros;

m) Enquadramento de hotéis e restaurantes;

n) Integracgdo de estradas de qualquer tipo;

0) Arruamentos urbanos, vias e caminhos municipais.
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Tipo de projeto a elaborar

Qualificagdes minimas

Produgio, transformago, transporte e distribui¢do de energia elétrica. . .

Redes de comunicagdes

Instalagdes de armazenamento de produtos de petroleo e de postos de
abastecimento de combustivel.

Projetos actstiCos. . .. ..ottt

Projetos de caldeiras, fornos de biomassa, bombas de calor, sistemas
solares fotovoltaicos, sistemas solares térmicos e de sistemas geotér-
micos superficiais.

Projetos de seguranga contra incéndios em edificios. ..............

Projetos de arquitetura paisagista. . ... ........... ...

Sempre que ndo incluam estradas, pontes, tineis, pistas de aecroportos
e de aerodromos e vias férreas, redes de transporte de aguas, de esgo-
tos, de distribuicéo de energia, de telecomunicagdes e outras, obras
de engenharia hidraulica, estagdes de tratamento de agua ou de aguas
residuais; obras portuarias e de engenharia costeira e fluvial; estagoes
de tratamento de residuos solidos; centrais de producédo de energia
e de tratamento, refinagdo ou armazenamento de combustiveis ou
materiais quimicos; demoli¢@o e preparacao dos locais da construgéo,
perfuracdes e sondagens, de gas, de elevagdo de caldeiras, fornos de
biomassa, bombas de calor, sistemas solares fotovoltaicos, sistemas
solares térmicos, sistemas geotérmicos superficiais, instalagdes de
controlo e gestdo técnica, instalagdes ITUR e ITED, bem como as
obras em edificios com estruturas complexas ou que envolvam obras
de contengdo periférica e fundagdes especiais.

Engenheiros eletrotécnicos.

Engenheiros técnicos de energia e sistemas de poténcia.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a construgao de
infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicagdes eletroni-
cas, a instala¢@o de redes de comunicagdes eletronicas e a constru¢ao
de infraestruturas de telecomunicagdes em loteamentos, urbanizagdes
e conjuntos de edificios (ITUR) e edificios (ITED).

Técnicos qualificados nos termos do estatuto dos responsaveis técnicos
pelo projeto e exploracgdo de instalagdes de armazenamento de produtos
de petroleo e de postos de abastecimento de combustiveis.

Técnicos qualificados nos termos do regulamento dos requisitos acusticos
de edificios.

Técnicos qualificados nos termos do regime especial aplicavel.

Técnicos qualificados nos termos do regime aplicavel a seguranga contra
incéndios em edificios.
Arquitetos paisagistas.

Nota relativa as qualificagdes dos técnicos:

1 — Os projetos referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo que constem do anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, incluem os subgrupos
elencados no mesmo anexo.

2 — Os projetos referenciados no quadro n.° 2 do pre-
sente anexo que sejam relativos a obras e a projetos da
categoria 1 incumbem a engenheiros e a engenheiros téc-
nicos, nas especialidades correspondentes.

3 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a elabora-
¢do dos projetos de engenharia neste identificados devem
ter, pelo menos, cinco anos de experiéncia, sempre que 0s
projetos em causa sejam relativos a obras e trabalhos da
categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excecao
dos projetos relativos a obras e trabalhos desta categoria,
constantes do quadro n.° 1 do presente anexo.

4 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a elaboraggo dos
projetos de engenharia neste identificados devem ser de-
tentores do titulo de especialista, sénior ou conselheiro
ou ter, pelo menos, 10 anos de experiéncia sempre que 0s
projetos em causa sejam relativos a obras e trabalhos da
categoria 11 prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 1
da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excecdo
dos projetos relativos a obras e trabalhos desta categoria,
constantes do quadro n.° 1 do presente anexo.

5 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a elabora-
¢do dos projetos de engenharia neste identificados devem
ser detentores do titulo de especialista, sénior ou ter, pelo

menos, 13 anos de experiéncia sempre que os projetos em
causa sejam relativos a obras e trabalhos da categoria 1
previstano artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com excegdo dos projetos
relativos a obras e trabalhos desta categoria, constantes
do quadro n.° 1 do presente anexo.

6 — Os engenheiros referenciados no quadro n.° 2 do
presente anexo como qualificados para a elaboragéo dos
projetos de engenharia neste identificados devem ser de-
tentores do titulo de especialista, sénior ou conselheiro,
sempre que os projetos em causa sejam relativos a obras e
trabalhos da categoria 1v prevista no artigo 11.° do anexo 1
e no anexo I da Portaria n.° 701-H/2008, de 29 de julho,
com excecdo dos projetos relativos a obras e trabalhos
desta categoria, constantes do quadro n.° 1 do presente
anexo.

7 — Os engenheiros técnicos referenciados no quadro
n.° 2 do presente anexo como qualificados para a ela-
boragdo dos projetos de engenharia neste identificados
devem ser detentores do titulo de especialistas com, pelo
menos, 20 anos de experiéncia sempre que os projetos em
causa sejam relativos a obras e trabalhos da categoria 1v
prevista no artigo 11.° do anexo 1 e no anexo 11 da Portaria
n.° 701-H/2008, de 29 de julho, com exceg¢do dos projetos
relativos a obras e trabalhos desta categoria, constantes
do quadro n.° 1 do presente anexo.

8 — O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacao de servicos, nos termos da Lei n.® 9/2009,
de 4 de margo, alterada pelas Leis n.*41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.
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ANEXO IV

Qualificagdes para exercicio de fungées como técnico responsavel pela condugao da execucgao de trabalhos
de especialidades em obras de classe 6 ou superior, por categoria e subcategoria de obras e trabalhos

(a que se referem os n.°1 e 2 do artigo 14.°-A)

Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

1.* Edificios e patrimonio construido

1.% Estruturas e elementos de betdo

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

2.* Estruturas metalicas ........

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

3.2 Estruturas de madeira . . .. ...

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, até a classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

4.* Alvenarias, rebocos e assenta-
mento de cantarias.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

R uques, pintu u -
5.* Estuques, pinturas e outros re
vestimentos.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.
Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.



3428

Didario da Republica, 1.“série—N.° 105—1 de junho de 2015

Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

6. Carpintarias. . .............

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

7.2 Trabalhos em perfis ndo estru-
turais.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metalurgico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

8.* CanalizagGes e condutas em
edificios.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até¢ a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.
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Categorias Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro do ambiente, apenas classe 6.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6.

9.* Instalagdes sem qualificagao
especifica.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metalurgico, apenas classe 6.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

10.* Restauro de bens imoveis
historico-artisticos.

Arquiteto com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Arquiteto com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Arquiteto, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Técnico superior de conservagdo e restauro, apenas classe 6.

2.2 Vias de comunicagao, obras de
urbanizagdo e outras infraestru-
turas.

1.2 Vias de circulagdo rodoviaria e
aerodromos.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.
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Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

2.* Vias de circulacao ferroviaria

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

3.2 Pontes e viadutos de betdo . . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

4.* Pontes e viadutos metalicos. . .

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

5.2 Obras de arte correntes. . .. ..

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

6.* Saneamento basico .........

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro do ambiente, apenas classe 6.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6.

7.2 Oleodutos e gasodutos . ... ..

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos do respetivo
regime juridico.

8.2 Calcetamentos. . ...........

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.
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Categorias Subcategorias Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

9.% Ajardinamentos. . .......... Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.
Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro florestal especialista, até a classe 9.

Engenheiro florestal sénior, até a classe 9.

Engenheiro florestal conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro florestal com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro florestal, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

10.* Infraestruturas de desporto e | Engenheiro civil especialista, até a classe 9.
lazer. Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.
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Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto paisagista, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agronomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo com 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro agréonomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com 13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

11.* Sinalizagdo nao elétrica e
dispositivos de protecdo e se-
guranga.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

3.2 Obras hidraulicas

1.# Obras fluviais e aproveitamen-
tos hidraulicos.
2.2 Obras portudrias
3.2 Obras de protegdo costeira . . .
4.* Barragens e diques
5.* Dragagens
6. Emissarios. ...............

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro do ambiente, nas 1.* e 6.* subcategorias.

Engenheiro agronomo, até a classe 6, nas 1.* e 4.* subcategorias, nesta
ultima subcategoria apenas quando se trate da construgdo de barragens
de terra.

Engenheiro florestal, até a classe 6, nas 1.% e 4.% subcategorias, nesta
ultima subcategoria apenas quando se trate da construgéo de barragens
de terra.

Engenheiro técnico do ambiente, apenas classe 6, nas 1.% ¢ 6.* subcatego-
rias, exclusivamente quando se trate de barragens de terra e emissarios
terrestres, respetivamente.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6, na 1.% na 3.*
e na 5.% subcategorias.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6, nas 1.* e 4.* subcategorias.

Engenheiro de geologia e minas apenas classe 6, na 1.%, na 3. e na
5.2 subcategorias.

4.* Instalagdes elétricas e mecanicas

1.* Instalagoes elétricas de utiliza-
¢do de baixa tensdo com potén-
cia até 50 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.
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2.* Postos de transformagdo até
250 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

3.2 Postos de transformagdo acima
de 250 kVA.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

4.* Redes e instalagdes elétricas de
tensdo de servigo até 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

5.2 Redes e instalagdes elétricas
de tensdo de servigo acima de
30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

6. Instalagoes de produgdo de ener-
gia elétrica até 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.
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7.2 Instalagoes de produgdo de ener-
gia elétrica acima de 30 kV.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

8. Instalagoes de tracao elétrica. . .

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

9.* Infraestruturas de telecomuni-

cagoes.

Instalador ITUR/ITED, nos termos do regime aplicavel a construcéo de
infraestruturas aptas ao alojamento de redes de comunicagdes eletroni-
cas, a instala¢@o de redes de comunicagdes eletronicas e a constru¢ao
de infraestruturas de telecomunicag¢des em loteamentos, urbanizagoes
e conjuntos de edificios (ITUR) e edificios (ITED).

10.* Sistemas de extingdo de incén-
dios, de seguranca e de detecao.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

Engenheiro técnico de eletronica e de telecomunicagdes, apenas classe 6.

Engenheiro técnico de segurancga, apenas classe 6.

Engenheiro técnico de protecdo civil, apenas classe 6.

11.* Instala¢des de elevagdo

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.
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Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

12.2 Aquecimento, ventilagdo, ar
condicionado e refrigeragéo.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

Técnico de instalagdo e manutengdo de sistemas de climatizagdo
(TIM III), nos termos do Sistema de Certificagdo Energética (SCE),
até a classe 2.

Técnico de instalagdo e manutencdo de sistemas de climatizacdo
(TIM 1I), nos termos do Sistema de Certificacdo Energética (SCE),
até a classe 1.

13.* EstagOes de tratamento am-
biental.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.
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Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

14.* Redes e ramais de distribuicao
de gas, instalagdes e aparelhos
a gas.

Técnico de gas da entidade instaladora de gas, nos termos do respetivo
regime juridico.

15.% Instalagdes de armazena-
mento de produtos de petroleo
e de postos de abastecimento de
combustivel.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecénico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecénico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro quimico especialista, até a classe 9.

Engenheiro quimico sénior, até a classe 9.

Engenheiro quimico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro quimico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro quimico, até a classe 8.

Engenheiro técnico quimico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico quimico com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico quimico, apenas classe 6.

16.* Redes de ar comprimido e vacuo

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

17.% Instalagdes de apoio e sinali-
zagd0 em sistemas de transporte.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

Engenheiro técnico de eletronica e de telecomunicagdes, apenas classe 6.

18.2 Gestao técnica centralizada. . .

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecanico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecéanico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecanico, até a classe 8.
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Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecénico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

19.% Outras instalagdes mecanicas
e eletromecanicas.

Engenheiro mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro mecénico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro mecénico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro mecénico, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico mecéanico com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico mecanico com, pelo menos, cinco anos de experién-
cia, até a classe 8.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro eletrotécnico especialista, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico sénior, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro eletrotécnico com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro eletrotécnico, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia especialista, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
13 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia com, pelo menos,
cinco anos de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de energia e sistemas de poténcia, apenas classe 6.

5.2 Outros trabalhos 1.* Demoligdes. ..............

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

2.* Movimentagao de terras

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.



3438

Didario da Republica, 1.“série—N.° 105—1 de junho de 2015

Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

Engenheiro florestal, apenas classe 6.

Engenheiro agronomo, apenas classe 6.

Engenheiro técnico agrario, apenas classe 6.

3.2 Taneis e outros trabalhos de

geotecnia.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Licenciado em geologia, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

4.* Fundagoes especiais

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Licenciado em geologia, até a classe 7.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com, pelo menos, 10 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.
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Categorias Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

5.* Reabilitagdo de elementos es-
truturais de betdo.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

6. Paredes de contengdo e anco-
ragens.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

7.2 Drenagens e tratamento de ta-
ludes.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

8. Armaduras para betdo armado

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.
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Categorias

Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.
Arquiteto, apenas classe 6.

9.7 Reparagoes e tratamentos super-
ficiais em estruturas metalicas.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro de materiais, apenas classe 6.

Engenheiro metaliirgico, apenas classe 6.

10.% Cofragens ...............

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto, apenas classe 6.

11.* Impermeabilizagdes e isola-
mentos.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

Arquiteto, apenas classe 6.

12.* Andaimes e outras estruturas
provisorias.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
aclasse 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, apenas classe 6.

Engenheiro mecanico, apenas classe 6.

Engenheiro técnico mecanico, apenas classe 6.

13.* Caminhos agricolas e flores-
tais.

Engenheiro civil especialista, até a classe 9.
Engenheiro civil sénior, até a classe 9.
Engenheiro civil conselheiro, até a classe 9.
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Categorias Subcategorias

Qualificagdes minimas (em alternativa, exceto em caso de reserva de atividade)

Engenheiro civil com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro civil, até a classe 8.

Engenheiro técnico civil especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, 13 anos de experiéncia, até
a classe 9.

Engenheiro técnico civil com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico civil, até a classe 6.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Arquiteto paisagista com, pelo menos, cinco anos de experiéncia, até
a classe 8.

Arquiteto paisagista, até a classe 6.

Engenheiro agronomo especialista, até a classe 9.

Engenheiro agréonomo sénior, até a classe 9.

Engenheiro agronomo conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro agronomo, até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, 13 anos de experiéncia,
até a classe 9.

Engenheiro técnico agrario com, pelo menos, cinco anos de experiéncia,
até a classe 8.

Engenheiro técnico agrario, até a classe 6.

Engenheiro florestal especialista, até a classe 9.

Engenheiro florestal sénior, até a classe 9.

Engenheiro florestal conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro florestal com, pelo menos, 10 anos de experiéncia, até a
classe 9.

Engenheiro florestal, até a classe 8.

Engenheiro de geologia e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas conselheiro, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas com 10 anos de experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro de geologia e minas, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas especialista, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas sénior, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, 13 anos de
experiéncia, até a classe 9.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas com, pelo menos, cinco anos
de experiéncia, até a classe 8.

Engenheiro técnico de geotécnica e minas, apenas classe 6.

Nota relativa as qualifica¢des de licenciatura:

1 — Sem prejuizo da aplicag@o da Lei n.° 9/2009, de
4 de margo, alterada pelas Leis n.”41/2012, de 28 de
agosto, e 25/2014, de 2 de maio, as qualificacdes das li-
cenciaturas referidas no presente anexo sdo comprovadas
pela exibicdo de diploma portugués de licenciatura ou
comprovativo de equivaléncia obtida em Portugal, nos
termos da lei.

2 — O disposto nos pontos anteriores ndo prejudica o
exercicio das atividades em causa por profissionais em
livre prestacao de servigos, nos termos da Lein.® 9/2009,
de 4 de marco, alterada pelas Leis n.41/2012, de 28
de agosto, e 25/2014, de 2 de maio, e dos estatutos dos
profissionais em causa.

Resolugio da Assembleia da Republica n.° 55/2015

Aprova o Acordo de Cooperagdo entre a Republica Portuguesa
e os Estados Unidos Mexicanos no Dominio da Redugéo da
Procura e da Luta contra o Trafico llicito de Estupefacientes e
de Substancias Psicotrdpicas, assinado na Cidade do México
em 16 de outubro de 2013.

A Assembleia da Republica resolve, nos termos da ali-
nea i) do artigo 161.° e don.® 5 do artigo 166.° da Consti-
tuicdo, aprovar o Acordo de Cooperagdo entre a Republica

Portuguesa e os Estados Unidos Mexicanos no Dominio da
Reducdo da Procura e da Luta contra o Trafico Ilicito de
Estupefacientes e de Substancias Psicotrdpicas, assinado
na Cidade do México em 16 de outubro de 2013, cujo
texto, nas versdes autenticadas, nas linguas portuguesa e
espanhola, se publica em anexo.

Aprovada em 27 de margo de 2015.

A Presidente da Assembleia da Republica, Maria da
Assungdo A. Esteves.

ACORDO DE COOPERAGAO ENTRE A REPUBLICA PORTUGUESA
E OS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS NO DOMINIO DA REDU-
CAO DA PROCURA E DA LUTA CONTRA O TRAFICO ILICITO
DE ESTUPEFACIENTES E DE SUBSTANCIAS PSICOTROPICAS.

A Republica Portuguesa e os Estados Unidos Mexica-
nos, adiante designados como «Partes»:

Desejando aprofundar as relagdes bilaterais entre os
dois Estados;

Tendo presente que a produgao e o trafico ilicito de estu-
pefacientes e de substincias psicotropicas, bem como o
branqueamento do produto dessas atividades, representam
uma grave ameaca para a ordem e seguranga publica e para
a propria economia de ambos os Estados, assim como para
o bem-estar e a satde dos proprios cidadaos, em particular
para a sua populacdo mais jovem,;
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Reconhecendo a importincia do reforco e do desen-
volvimento da cooperagdo entre as Partes na prevencao
e combate ao trafico ilicito de estupefacientes e de subs-
tancias psicotropicas;

Conscientes de que essa cooperacdo tem de ser realizada
da maneira mais eficaz, garantindo o respeito pelos direitos
humanos e pelas liberdades fundamentais, nos termos dos
instrumentos juridicos internacionais relevantes na matéria,

Considerando as disposi¢des da Convengdo Unica sobre
Estupefacientes, adotada em Nova lorque, a 30 de margo
de 1961, tal como modificada pelo Protocolo adotado em
Genebra, em 25 de margo de 1972, a Convengao sobre
Substancias Psicotrdpicas, adotada em Viena, em 21 de
fevereiro de 1971, e a Convencdo contra o Trafico Ilicito
de Estupefacientes e de Substancias Psicotropicas, adotada
em Viena, em 20 de dezembro de 1988, todas concluidas
no ambito das Na¢des Unidas;

Conscientes de que as organizagdes criminosas que
operam a nivel internacional estdo cada vez mais envol-
vidas no trafico ilicito de estupefacientes e de substancias
psicotropicas;

Tendo ainda em conta o respeito pela soberania, igual-
dade e beneficio mutuo;

acordam o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

O presente Acordo estabelece a cooperacdo entre as
Partes no dominio da redugdo da procura e da luta contra
o trafico ilicito de estupefacientes e de substancias psico-
tropicas, em conformidade com o respetivo direito interno.

Artigo 2.°
Ambito
As Partes cooperardo, em conformidade com o direito

internacional aplicavel, com o respetivo direito interno e
com o presente Acordo, no ambito da:

a) Prevengdo, investigacdo, detecdo e repressdo do
trafico ilicito de estupefacientes e de substancias psico-
tropicas; e

b) Prevencao da toxicodependéncia, do tratamento e da
reinser¢do social dos toxicodependentes ¢ da redugédo de
riscos € minimizagdo de danos.

Artigo 3.°

Autoridades competentes

As autoridades responsaveis pela aplicacdo do presente
Acordo na respetiva drea de competéncia sdo:

a) Pela Republica Portuguesa:

i) A Procuradoria-Geral da Republica;

ii) A Policia Judiciaria; e

iii) O Servigo de Intervengdo nos Comportamentos Adi-
tivos e nas Dependéncias;

b) Pelos Estados Unidos Mexicanos:

i) A Secretaria de Relagdes Exteriores;
i) A Secretaria de Governagao;

iif) A Secretaria de Saude; e

iv) A Procuradoria-Geral da Republica.
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Artigo 4.°
Modalidades de cooperacao

1 — A cooperacdo entre as Partes podera assumir di-
versas modalidades, entre as quais se incluem:

a) A colaboragdo e o intercdmbio de experiéncias em
matéria de recolha, tratamento e divulgacdo de informa-
¢do relativa a caracterizacdo do fenomeno da droga ¢ da
toxicodependéncia;

b) O intercambio periddico de informagdo e de publi-
cacdes relativas a luta contra a droga e a toxicodepen-
déncia;

¢) Atroca de informagdes sobre as iniciativas desenvol-
vidas a nivel nacional em matéria de prevengao, tratamento
e reinser¢do social dos toxicodependentes;

d) A promogdo de encontros entre as respetivas au-
toridades nacionais competentes em matéria de droga e
de toxicodependéncia, através de cursos de formagao,
intercambio de especialistas e realizagdo de conferéncias,
entre outros;

e) A promogao de politicas de prevencao da toxicode-
pendéncia e de redugdo da procura e produgao de estupefa-
cientes e substancias psicotrdpicas, com base no principio
da responsabilidade partilhada;

/) A troca de informagdes sobre experiéncias e estra-
tégias em matéria de reducdo da procura ao nivel das
politicas intersectoriais — saude, educacao assisténcia
social, sistema penitenciario e judiciadrio — e ao ni-
vel das areas de prevencdo, tratamento, reabilitagdo,
reinsercdo social e reducdo de danos, bem como sobre
projetos de investigagdo que contribuam para um melhor
conhecimento do fenémeno das drogas e da toxicode-
pendéncia;

g) A troca de informagdes de cardcter operacional, fo-
rense e juridico e sobre a localizagéo e a identificagdo de
pessoas, de organizagdes e de objetos relacionados com
atividades ligadas ao trafico ilicito de estupefacientes e de
substancias psicotropicas, os locais de origem e de destino
e os métodos de cultivo e produgdo, os canais € os meios
utilizados pelos traficantes e sobre o modus operandi e
as técnicas de ocultacdo, a variagdo de pregos € 0s novos
tipos de substancias psicotropicas;

h) O intercambio de experiéncias e de especialistas,
incluindo os métodos e técnicas de luta contra este tipo
de criminalidade, assim como o estudo conjunto de asso-
ciagdes ou de grupos de traficantes, métodos e técnicas
por estes utilizados;

i) A troca de informagdes sobre as tendéncias, as vias e
as rotas utilizadas para o trafico ilicito de estupefacientes
e de substancias psicotropicas e sobre os métodos e as
modalidades de funcionamento dos controlos antidroga
nas fronteiras;

j) A troca de informagdes sobre a utilizagdo de novos
meios técnicos para o fabrico de estupefacientes e de subs-
tancias psicotropicas e, sempre que possivel, a troca de
amostras de novos estupefacientes e substancias psico-
tropicas;

k) O intercambio de experiéncias relativas a super-
visdo do comércio ilicito de estupefacientes e substan-
cias psicotropicas tendo em vista o combate ao trafico
ilicito e ao abuso de estupefacientes e de substancias
psicotropicas;

/) O intercambio de informagédo e de experiéncias sobre
aregulamentagdo do controlo da producao, da importagao,
da exportagdo, do armazenamento, da distribuicdo e da
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venda de precursores de quimicos, de solventes e de outras
substancias que sirvam para o fabrico dos estupefacien-
tes e substancias psicotropicas a que se refere o presente
Acordo; e

m) A formagao técnico-profissional de funcionarios das
autoridades competentes de ambas as Partes.

2 — A cooperacdo prevista nas alineas g) a /) do nimero
anterior abrange também os precursores € as substancias
quimicas essenciais.

3 — As Partes poderao estabelecer outras modalida-
des de cooperacdo que se mostrem adequadas a realiza-
¢do dos objetivos do presente Acordo, nomeadamente a
utilizagdo de oficiais de ligagdo e de meios telematicos
de comunicagdo seguros e fidveis para a troca de in-
formacao.

Artigo 5.°
Investigagoes

1 — A pedido das autoridades competentes de uma
Parte, as autoridades competentes da outra Parte poderao
promover a realizagdo, no seu respetivo territorio, de inves-
tigacdes relacionadas com as atividades ligadas ao trafico
ilicito de estupefacientes e de substincias psicotropicas,
em conformidade com o respetivo direito interno.

2 — A Parte requerida compromete-se a comunicar
atempadamente os resultados alcancados com as referi-
das investigagdes, sempre e quando tal for previsto pelo
respetivo direito interno.

Artigo 6.°
Forma do pedido

Todos os pedidos de informagao previstos no presente
Acordo deverdo ser apresentados por escrito e conter uma
exposicao sintética dos elementos que os motivam.

Artigo 7.°
Contetdo do pedido
1 — O pedido devera indicar:

a) A autoridade que o formula;

b) A autoridade a quem ¢ dirigido;

¢) O objeto;

d) A finalidade; e

e) Qualquer outra informagdo que possibilite o seu
cumprimento.

2 — O pedido deve ser cumprido o mais rapidamente
possivel.

3 — Em caso de urgéncia o pedido pode ser feito ver-
balmente, desde que confirmado por escrito no prazo de
sete dias a contar do pedido verbal.

4 — Se a Parte requerida considerar que a informagao
contida no pedido ndo ¢ suficiente para lhe dar cumpri-
mento, podera solicitar o fornecimento de informagdes
complementares.

Artigo 8.°
Lingua

Cada Parte transmitira a outra Parte os pedidos na sua
lingua oficial, acompanhados de uma traducdo na lingua
oficial da Parte requerida ou na lingua inglesa.

3443

Artigo 9.°
Recusa do pedido

1 — A Parte requerida podera recusar, na sua totali-
dade ou parcialmente, o pedido se considerar que a sua
execugdo podera atentar contra a soberania, a seguranga,
a ordem publica ou outros interesses essenciais do Estado
ou ser contrario ao seu direito interno ou a compromissos
internacionais.

2 — A Parte requerente devera ser notificada, por escrito
e em tempo oportuno, sobre a recusa total ou parcial do
pedido, recebendo simultaneamente a fundamentagao das
razdes que levaram a essa recusa.

Artigo 10.°

Informacées confidenciais, documentos
e dados de natureza pessoal

1 — As Partes deverdo assegurar a confidencialidade
da informagdo, dos documentos ¢ dos dados de natureza
pessoal recebidos, por escrito ou verbalmente, que visem
alcangar a finalidade do presente Acordo, nos termos do
presente Acordo, do direito internacional aplicavel e do
respetivo direito interno.

2 — A Parte requerida notificard a Parte requerente
sobre o facto de as informag¢des concedidas ao abrigo
do presente Acordo serem confidenciais, nos termos do
presente Acordo, do direito internacional aplicavel e do
respetivo direito interno.

3 — As informagdes confidenciais, 0os documentos e
os dados de natureza pessoal recebidos pelas autoridades
competentes das partes ao abrigo do presente acordo ndo
deverdo ser transferidos para terceiros, salvo prévio con-
sentimento da parte requerida e desde que sejam oferecidas
garantias legais adequadas em matéria de protegcdo de
dados pessoais, nos termos do presente acordo, do direito
internacional e do direito interno aplicavel.

Artigo 11.°
Utilizacao e transferéncia de dados pessoais

1 — Nos termos do direito internacional aplicavel e do
direito interno das partes, os dados utilizados e transferidos
no ambito do presente Acordo deverdo:

a) Alcangar as finalidades explicitas do presente Acordo,
ndo podendo em caso algum ser tratados de forma incom-
pativel com essas finalidades;

b) Mostrar-se adequados, pertinentes e ndo excessivos
relativamente as finalidades para que sdo recolhidos, trans-
feridos e posteriormente tratados;

¢) Ser exatos e, se necessario, atualizados, devendo ser
tomadas todas as medidas razoaveis para assegurar que os
dados inexatos ou incompletos, tendo em conta as finali-
dades para que foram recolhidos ou para que sdo tratados,
sejam posteriormente apagados ou retificados; e

d) Ser conservados de forma a permitir a identificagdo
das pessoas sujeitas a investigag@o, durante o periodo ne-
cessario para a prossecucao das finalidades para que foram
recolhidos ou para as quais serdo tratados posteriormente,
sendo eliminados findo esse periodo, sempre que tal for
exigido pelo respetivo direito interno.

2 — Se qualquer pessoa cujos dados sdo objeto de trans-
feréncia requerer acesso aos mesmos, a Parte requerida
devera fornecer, diretamente, o acesso a esses dados, bem
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como proceder a sua correcao, exceto quando esse pedido
possa ser recusado nos termos do direito internacional
aplicavel e do respetivo direito interno.

Artigo 12.°
Comissao Mista Luso-Mexicana

1 — E criada uma Comissdo Mista Luso-Mexicana
de Cooperagao para a Redugdo da Procura e Combate
ao Trafico Ilicito de Estupefacientes e Substancias Psi-
cotropicas, doravante designada por «Comissao Mistay,
com o objetivo de coordenar e acompanhar a aplicagdo
do presente Acordo.

2 — A Comissao Mista ¢ composta por representantes
das autoridades competentes, designadas no artigo 3.° do
presente Acordo.

3 — A Comissdo Mista podera convidar representantes
de outras entidades nacionais com competéncia especiali-
zada em matéria de reducdo da procura e de combate ao tra-
fico ilicito de estupefacientes e substancias psicotropicas.

4 — A Comissao Mista recomendara as Partes as acdes
especificas que considere relevantes para alcangar os ob-
jetivos estipulados no presente Acordo e apresentara su-
gestdes com vista a aprofundar, melhorar e promover a
cooperacdo bilateral no quadro da prevengao e combate ao
trafico de estupefacientes e de substancias psicotropicas,
bem como nas areas da prevengao, tratamento, reinsercao
e de reducdo de riscos ¢ minimizacao de danos.

5 — A Comissdo Mista poderd reunir com a periodici-
dade que as Partes entendam como necessaria, de forma
alternada no territorio de cada uma das Partes ou através
de videoconferéncia, em lugares e datas a acordar através
da via diplomatica.

Artigo 13.°
Consultas

As autoridades competentes de ambas as Partes podero
efetuar consultas regulares para avaliar o grau de cumpri-
mento do presente Acordo.

Artigo 14.°
Relag¢do com outras convencdes internacionais

As disposic¢des do presente Acordo ndo prejudicardo
os direitos e obrigagdes decorrentes de outras convengdes
internacionais nas quais a Reptblica Portuguesa e os Es-
tados Unidos Mexicanos sejam parte.

Artigo 15.°

Entrada em vigor

O presente Acordo entrard em vigor no 30.° dia apos a
data da rececdo da segunda notificagdo, por escrito e por
via diplomatica, de que foram cumpridos os requisitos de
direito interno das Partes necessarios para o efeito.

Artigo 16.°

Solucio de controvérsias

Qualquer controvérsia relativa a interpretagdo ou a
aplicacdo do presente Acordo sera resolvida através de
negociagdes, por via diplomatica.
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Artigo 17.°
Revisao

1 — O presente Acordo podera ser objeto de revisdo a
pedido de qualquer das Partes.

2 — As emendas entrardo em vigor nos termos previstos
no artigo 15.° do presente Acordo.

Artigo 18.°
Vigéncia e dentincia

1 — O presente Acordo permanecera em vigor por
tempo indeterminado.

2 — Cadauma das Partes podera, a qualquer momento,
denunciar o presente Acordo.

3 — A denuncia deverd ser notificada a outra Parte, por
escrito e por via diplomatica, produzindo efeitos 180 dias
apos a data de rececdo da respetiva notificagao.

4 — A dentincia do presente Acordo néo afetara os pedi-
dos de colaboragdo em curso ao abrigo do presente Acordo,
salvo vontade manifestada pelas Partes, por escrito e por
via diplomatica.

Artigo 19.°
Registo

A Parte em cujo territorio o presente Acordo for assi-
nado, no mais breve prazo possivel apés a sua entrada em
vigor, submeté-lo-4 para registo junto do Secretariado das
Nagodes Unidas, nos termos do artigo 102.° da Carta das
Nacgdes Unidas, devendo, igualmente, notificar a outra
Parte da conclusdo deste procedimento e indicar-lhe o
numero de registo atribuido.

Feito na Cidade do México, em 16 de outubro de 2013,
em dois originais, nas linguas portuguesa e espanhola,
fazendo ambos igualmente fé.

Pela Republica Portuguesa:

Rui Chancerelle de Machete, Ministro de Estado e dos
Negocios Estrangeiros.

Pelos Estados Unidos Mexicanos:

Jesus Murillo Karam, Procurador-Geral da Republica.

ACUERDO DE COOPERACION ENTRE LA REPUBLICA PORTU-
GUESAY LOS ESTADOS UNIDOS MEXICANOS EN MATERIA DE
REDUCCION DE LADEMANDAY LUCHA CONTRA EL TRAFICO
ILICITO DE ESTUPEFACIENTES Y SUSTANCIAS PSICOTRO-
PICAS.

La Republica Portuguesa y los Estados Unidos Mexi-
canos, en lo sucesivo denominados las «Partesy:

Deseando profundizar las relaciones bilaterales entre
los dos Estados;

Teniendo presente que la produccion y el trafico ilicito
de estupefacientes y sustancias psicotropicas, asi como el
lavado de dinero producto de esas actividades representan
una grave amenaza para el orden, la seguridad publica y
la propia economia de ambos Estados, al igual que para el
bienestar y la salud de los ciudadanos, en particular para su
poblacion mas joven;

Reconociendo la importancia de reforzar y desarrollar
la cooperacion entre las Partes para la prevencion y lucha
contra el trafico ilicito de estupefacientes y sustancias
psicotropicas;
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Conscientes de que la cooperacion entre las Partes debe
realizarse en forma eficaz, garantizando el respeto a los
derechos humanos y a las libertades fundamentales, en
los términos de los instrumentos juridicos internacionales
aplicables en la materia;

~ Considerando las disposiciones de la Convencion
Unica sobre Estupefacientes, adoptada en Nueva York
el 30 de marzo de 1961 y su Protocolo Modificatorio,
adoptado en Ginebra el 25 de marzo de 1972; de la
Convencidn sobre Sustancias Sicotropicas, adoptada
en Viena el 21 de febrero de 1971 y de la Convencién
contra el Trafico Ilicito de Estupefacientes y Sustancias
Sicotropicas, adoptada en Viena el 20 de diciembre de
1988, todos adoptados en el marco de la Organizacion
de las Naciones Unidas;

Conscientes de que las organizaciones delictivas que
operan a nivel internacional estdn cada vez mas involu-
cradas en el trafico ilicito de estupefacientes y sustancias
psicotrdpicas;

Teniendo en cuenta el respeto a la soberania, la igualdad
y el beneficio mutuos;

han acordado lo siguiente:

Articulo 1
Objetivo

El presente Acuerdo tiene como objetivo establecer la
cooperacion entre las Partes en materia de reduccion de
la demanda y lucha contra el trafico ilicito de estupefa-
cientes y sustancias psicotropicas, de conformidad con su
respectivo derecho interno.

Articulo 2
Ambito
Las Partes cooperaran, en los términos del derecho in-

ternacional, de su respectivo derecho interno y del presente
Acuerdo, en materia de:

a) prevencion, investigacion, deteccion y persecucion
del trafico ilicito de estupefacientes y de sustancias psi-
cotrdpicas; y

b) prevencion de la farmacodependencia, del tratamiento
y de la reinsercion social de los farmacodependientes y de
la reduccién de riesgos y minimizacion de dafios.

Articulo 3
Autoridades competentes

Las autoridades responsables de la aplicacion del pre-
sente Acuerdo, dentro de su respectivo &mbito de compe-
tencia son:

a) Por la Republica Portuguesa:

i) la Procuraduria General de la Reptblica;

ii) la Policia Judicial; y

iii) el Servicio de Intervencion de Conductas Adictivas
y las Dependencias;

b) Por los Estados Unidos Mexicanos:

i) la Secretaria de Relaciones Exteriores;

if) la Secretaria de Gobernacion;

iii) la Secretaria de Salud; y

iv) la Procuraduria General de la Republica.
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Articulo 4
Modalidades de cooperacion

1 — La cooperacién entre las Partes podra llevarse a
cabo a través de diversas modalidades, las cuales pueden
incluir las siguientes:

a) colaboracion e intercambio de experiencias en materia
de obtencion, tratamiento y divulgacion de informacion re-
lativa al fendmeno de la droga y la farmacodependencia;

b) intercambio periddico de informacion y de publica-
ciones relativas a la lucha contra la droga y la farmaco-
dependencia;

¢) intercambio de informacion sobre las iniciativas que se
desarrollen a nivel nacional en materia de prevencion, tra-
tamiento y reinsercion social de los farmacodependientes;

d) promocion de encuentros entre las respectivas autori-
dades nacionales competentes en materia de drogas y farma-
codependencia, a través de cursos de formacion, intercambio
de especialistas y realizacion de conferencias, entre otros;

e) promocion de politicas de prevencion de la far-
macodependencia, asi como reduccion de la demanda y
produccién de estupefacientes y sustancias psicotropicas,
atendiendo al principio de responsabilidad compartida;

/) intercambio de experiencias y estrategias en materia
de reduccion de la demanda a través de politicas en materia
sanitaria, educativa, de bienestar, juridica, asi como del sis-
tema penitenciario en las areas de prevencion, tratamiento,
rehabilitacion y socializacion de la reduccion de dafios, y pro-
yectos de investigacion que contribuyan a mejorar el conoci-
miento del fendmeno de la droga y la farmacodependencia;

g) intercambio de informacion para uso referencial sobre
la localizacién e identificacion de personas, organizaciones
y objetos relacionados con actividades vinculadas al trafico
ilicito de estupefacientes y sustancias psicotropicas, los
lugares de origen y de destino y los métodos de cultivo
y produccion, los canales y los medios utilizados por los
traficantes y sobre el modus operandi y las técnicas de
ocultacion, la variacion de precios y los nuevos tipos de
sustancias psicotropicas;

h) intercambio de experiencias y de especialistas, inclu-
yendo los métodos y técnicas de lucha contra este tipo de
delincuencia, asi como el estudio conjunto de asociaciones
o de grupos de traficantes, métodos y técnicas utilizados
por éstos;

i) intercambio de informacion sobre las tendencias, las
vias y las rutas utilizadas para el trafico ilicito de estupe-
facientes y sustancias psicotropicas y sobre los métodos y
modalidades de funcionamiento de los controles antidroga
en las fronteras;

J) compartir informacion sobre el uso de nuevos medios
técnicos para la fabricacion de estupefacientes y sustan-
cias psicotropicas, e intercambiar, siempre y cuando sea
posible, muestras de los mismos;

k) intercambio de experiencias relativas a la supervision
del comercio ilicito de estupefacientes y sustancias psico-
tropicas, con miras a combatir el trafico ilicito y el abuso
de estupefacientes y sustancias psicotropicas;

/) intercambio de informacion y experiencias sobre la
reglamentacion del control de la produccion, importacion,
exportacion, almacenamiento, distribucion y venta de pre-
cursores quimicos, solventes y otros componentes que sit-
van para la produccion de los estupefacientes y sustancias
psicotropicas a que se refiere el presente Acuerdo; y

m) capacitacion técnico-profesional de funcionarios de
las autoridades competentes de ambas Partes.
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2 — La cooperacion prevista en los incisos g) a /) del
nimero anterior incluird también los precursores y las
sustancias quimicas esenciales.

3 — Las Partes podran establecer otras modalidades de
cooperacion que estimen pertinentes para la consecucion
del objetivo del presente Acuerdo, en particular la utiliza-
cion de funcionarios de enlace y de medios electronicos
seguros y confiables de comunicacion para el intercambio
de informacion.

Articulo 5
Investigaciones

1 — A solicitud de las autoridades competentes de una
Parte, las autoridades competentes de la otra Parte podran
promover la realizacion de investigaciones en su respectivo
territorio, relacionadas con las actividades vinculadas al
trafico ilicito de estupefacientes y sustancias psicotropicas,
de conformidad con su respectivo derecho interno.

2 — La Parte requerida comunicara oportunamente los
resultados obtenidos en las referidas investigaciones, siem-
pre y cuando asi lo prevea su respectivo derecho interno.

Articulo 6
Forma de la solicitud

Todas las solicitudes de informacion previstas en el pre-
sente Acuerdo deberan presentarse por escrito y contener
un resumen de los elementos que las motivan.

Articulo 7
Contenido de la solicitud
1 — La solicitud debera indicar:

a) la autoridad que la formula;

b) la autoridad a la que se dirige;

¢) el objeto;

d) la finalidad; y

e) cualquier otra informacion que haga posible su cum-
plimiento.

2 — La solicitud debe cumplirse lo mas pronto posible.

3 — En caso de urgencia la solicitud puede hacerse
verbalmente, siempre que se confirme por escrito en un
plazo de siete (7) dias desde la solicitud verbal.

4 — Si la Parte requerida considera que la informacion
contenida en la solicitud no es suficiente para darle cum-
plimiento, podra pedir que se le proporcione informacion
complementaria.

Articulo 8

Idioma

Cada una de las Partes transmitira a la otra Parte las
solicitudes en su idioma oficial, acompafiadas de una tra-
duccidn al idioma oficial de la Parte requerida, o al idioma
inglés.

Articulo 9

Denegacion de la solicitud

1 — La Parte requerida podra denegar la solicitud, total
o parcialmente, si considera que su ejecucion podria atentar
contra la soberania, la seguridad, el orden piblico u otros
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intereses esenciales de su Estado, o contraviene su derecho
interno o el derecho internacional.

2 — La Parte requirente debera ser notificada por
escrito y de manera oportuna, sobre la denegacion total
o parcial de la solicitud, y debera recibir simultanea-
mente el fundamento de los motivos que condujeron a
esa denegacion.

Articulo 10
Informacién confidencial, documentos y datos personales

1 — Las Partes deberan mantener la confidencialidad
de la informacion, de los documentos y de los datos per-
sonales que reciban, por escrito o verbalmente, que tengan
como objetivo alcanzar la finalidad del presente Acuerdo,
en los términos del derecho internacional aplicable, de su
respectivo derecho interno y del presente Acuerdo.

2 — La Parte requerida notificara a la Parte requirente
el hecho de que la informacion transmitida conforme al
presente Acuerdo es confidencial, en los términos del de-
recho internacional aplicable, de su respectivo derecho
interno y del presente Acuerdo.

3 — La informacién confidencial, los documentos y
los datos personales que reciban las autoridades compe-
tentes de las Partes al amparo del presente Acuerdo, no
deben ser transmitidos a terceros, salvo consentimiento
previo de la Parte requerida y de que se otorguen las
garantias legales adecuadas en materia de proteccion
de datos personales, en los términos del derecho inter-
nacional, del derecho interno aplicable y del presente
Acuerdo.

Articulo 11
Utilizacion y transmision de datos personales

1 — En los términos del derecho internacional aplica-
ble y del derecho interno de las Partes, los datos que se
utilicen y se transmitan al amparo del presente Acuerdo
deberan:

a) alcanzar los fines especificos del presente Acuerdo,
y no podrén ser utilizados de manera incompatible con
esos fines;

b) ser adecuados, pertinentes y no excesivos en relacion
con los fines para los que fueron obtenidos, transmitidos
y posteriormente utilizados;

¢) ser exactos y, si es necesario, actualizarse, debiendo
tomar todas las medidas razonables para procurar que
los datos inexactos o incompletos sean posteriormente
eliminados o rectificados, atendiendo a los propositos
para los que fueron obtenidos o para los cuales fueron
utilizados; y

d) ser conservados a fin de permitir la identificacion
de personas sujetas a investigacion durante el periodo
que sea necesario para la consecucion de los fines para
los que fueron obtenidos o para los cuales seran utili-
zados posteriormente, y ser eliminados al finalizar ese
periodo, siempre y cuando asi lo prevea su respectivo
derecho interno.

2 — Si una persona cuyos datos sean objeto de trans-
mision solicita el acceso a los mismos, la Parte requerida
debera facilitar directamente el acceso a esos datos, y
procedera a su correccion, salvo que dicha solicitud pueda
ser denegada en los términos del derecho internacional
aplicable y del respectivo derecho interno.
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Articulo 12
Comision Mixta Luso-Mexicana

1 — Se creard una Comision Mixta Luso-Mexicana de
Cooperacion en materia de Reduccion de la Demanda y
Lucha contra el Trafico Ilicito de Estupefacientes y Sus-
tancias Psicotropicas, en adelante denominada «Comision
Mixtay, con el objetivo de coordinar y dar seguimiento a
la instrumentacion del presente Acuerdo.

2 — La Comision Mixta se integrara por representantes
de las autoridades competentes designadas en el articulo 3
del presente Acuerdo.

3 — La Comisioén Mixta podra invitar a participar a
representantes de otras instancias nacionales que cuenten
con facultades especializadas en materia de reduccion de la
demanda y lucha contra el trafico ilicito de estupefacientes
y sustancias psicotropicas.

4 — La Comision Mixta formulara recomendaciones
a las Partes sobre acciones especificas que considere
relevantes para alcanzar los objetivos establecidos en
el presente Acuerdo y realizara sugerencias con miras
a profundizar, mejorar y promover la cooperacion bi-
lateral en el marco de la prevencion y lucha contra el
trafico ilicito de estupefacientes y sustancias psicotro-
picas, asi como en materia de prevencion, tratamiento,
reinsercion, reduccion de la demanda y minimizacion
de dafos.

5 — La Comision Mixta podra reunirse con la periodici-
dad que las Partes estimen necesario, de manera alternada
en el territorio de cada una de las Partes o bajo la moda-
lidad de videoconferencia, en los lugares y fechas que se
acuerden a través de la via diplomatica.

Articulo 13
Consultas

Las autoridades competentes de ambas Partes po-
dran efectuar consultas regulares a fin de evaluar las
acciones realizadas para dar cumplimiento al presente
Acuerdo.

Articulo 14

Relacion con otras convenciones internacionales

Las disposiciones del presente Acuerdo no afectaran los
derechos y obligaciones que deriven de otras convenciones
internacionales de las que la Republica Portuguesa y los
Estados Unidos Mexicanos sean parte.

Articulo 15
Entrada en vigor

El presente Acuerdo entrara en vigor el trigésimo (30) dia
siguiente a la fecha de recepcion de la segunda notificacion
enviada por escrito y a través de la via diplomatica, comuni-
cando el cumplimiento de los requisitos del derecho interno
de las Partes, para tal efecto.

Articulo 16
Solucion de controversias

Cualquier controversia relativa a la interpretacion o a
la aplicacion del presente Acuerdo sera resuelta mediante
negociaciones, a través de la via diplomatica.
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Articulo 17
Enmienda

1 — El presente Acuerdo podra ser enmendado por
cualquiera de las Partes.

2 — Las enmiendas entraran en vigor en los términos
previstos en el articulo 15 del presente Acuerdo.

Articulo 18

Vigencia y denuncia

1 — El presente Acuerdo permanecera en vigor de ma-
nera indefinida.

2 — Cualquiera de las Partes podra, en cualquier mo-
mento, dar por terminado el presente Acuerdo.

3 — La terminacion debera ser notificada a la otra Parte,
por escrito y por la via diplomatica, y producira efectos
ciento ochenta (180) dias después de la fecha de recepcion
de dicha notificacion.

4 — La terminacion del presente Acuerdo no afectara
las solicitudes de cooperacion que hubieren sido tramitadas
de conformidad con el presente Acuerdo, a menos que las
Partes convengan expresamente lo contrario, de manera
escrita y por la via diplomatica.

Articulo 19
Registro

La Parte en cuyo territorio se firme el presente Acuerdo
lo sometera para su registro, en el menor tiempo posible
una vez que éste entre en vigor, ante el Secretariado de
las Naciones Unidas, en los términos del articulo 102.° de
la Carta de las Naciones Unidas, y deberd, igualmente,
notificar a la otra Parte la conclusion de este procedimiento
e indicarle el nimero de registro atribuido.

Firmado en la Ciudad de México el dieciséis de octubre de
dos mil trece, en dos ejemplares originales, en idiomas portu-
gués y espariol, siendo ambos textos igualmente auténticos.

Por la Republica Portuguesa:

Rui Chancerelle de Machete, Ministro de Estado y Ne-
gocios Extranjeros.

Por los Estados Unidos Mexicanos:

Jesus Murillo Karam, Procurador General de la Re-
publica.

PRESIDENCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTERIO DAS FINANGAS

Portaria n.° 159/2015
de 1 de junho

No quadro da revisdo dos regimes de incentivos do Es-
tado a comunicacdo social, o Decreto-Lei n.° 24/2015, de
6 de fevereiro, procedeu a extingdo, por fusdo, do Gabinete
para os Meios de Comunicagdo Social (GMCS), servigo
central da administragdo direta do Estado, e a consequente
integracdo das suas atribui¢des na Secretaria-Geral da Pre-
sidéncia do Conselho de Ministros (SGPCM), nas comis-
soes de coordenagao e desenvolvimento regional (CCDR)
e na Agéncia para o Desenvolvimento e Coesdo, I. P.
(Agéncia, . P.).
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No que especificamente diz respeito a SGPCM, essa in-
tegragdo conduziu a que este servigo viesse a suceder nas
atribuicdes do GMCS no dominio do apoio ao Conselho de
Ministros, Primeiro-Ministro, ministros € demais membros do
Governo integrados na Presidéncia do Conselho de Ministros,
no apoio a concegdo e avaliacdo das politicas publicas na
area da comunicacdo social e da sociedade de informacao.

Neste contexto, importa alterar a Portaria n.® 79/2012, de
27 de margo, alterada pela Portarian.® 323/2013, de 31 de
outubro, no sentido de se proceder a criacdo de uma nova
dire¢do de servicos no ambito da SGPCM, a Direcao de
Servigos de Politica Legislativa para os Media, a qual sdo
atribuidas competéncias nos dominios da comunicagdo
social e da sociedade de informagao.

Assim:

Ao abrigo don.® 4 do artigo 21.°da Lein.® 4/2004, de 15 de
janeiro, e do Despacho n.° 6990/2013, de 21 de maio, publi-
cado no Didrio da Repuiblica, 2.* série, n.° 104, de 30 de maio,
manda o Governo, pela Ministra de Estado e das Finangas e
pelo Ministro da Presidéncia e dos Assuntos Parlamentares,
o0 seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente portaria procede a segunda alteragdo a Por-
taria n.° 79/2012, de 27 de margo, alterada pela Portaria
n.° 323/2013, de 31 de outubro, que fixa a estrutura nu-
clear dos servicos da Secretaria-Geral da Presidéncia do
Conselho de Ministros.

Artigo 2.°
Alteragao a Portaria n.° 79/2012, de 27 de marc¢o

O artigo 1.° da Portaria n.° 79/2012, de 27 de margo, al-
terada pela Portaria n.® 323/2013, de 31 de outubro, passa a
ter a seguinte redagao:

«Artigo 1.°

[o]

/) Direcao de Servicos de Politica Legislativa para
os Media.

Artigo 3.°
Aditamento a Portaria n.° 79/2012, de 27 de margo

E aditado a Portaria n.° 79/2012, de 27 de marco, al-
terada pela Portaria n.° 323/2013, de 31 de outubro, o
artigo 6.°-A, com a seguinte redagdo:

«Artigo 6.°-A
Direc¢do de Servicos de Politica Legislativa para os Media

A Direcio de Servigos de Politica Legislativa para os
Media, abreviadamente designada por DSPLM, compete:

a) Assegurar a pratica de todos os atos necessarios ao
cumprimento das responsabilidades da SG em matéria
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de concecdo e avaliacdo das politicas publicas na area
da comunicagdo social e da sociedade de informacgao;

b) Proceder a elaboracao de estudos na area da co-
municagdo social e da sociedade da informagao;

¢) Elaborar e participar, nas esferas nacional e in-
ternacional, na preparagdo de propostas legislativas
e regulamentares na area da comunica¢do social e da
sociedade da informacao;

d) Participar em grupos de trabalho e féruns, nacio-
nais ¢ internacionais, na area da comunicacao social e
da sociedade de informacao;

e) Proceder a recolha e tratamento de informacao
relevante com vista a defini¢do e ou aperfeicoamento
das politicas publicas na area da comunicacdo social e
da sociedade da informagao e constituir e atualizar um
acervo documental especializado nestas areas;

/) Prestar aos membros do Governo integrados na
PCM todo o apoio técnico que lhe seja solicitado na area
da comunicagdo social e da sociedade da informacdo,
designadamente no dominio da representagdo externa
do Estado;

g) Emitir pareceres e elaborar estudos relativos a
execucdo dos regimes de incentivos do Estado a co-
municagdo social;

h) Emitir as autoriza¢des para reembolso dos encargos
de expedigao de publicacdes periddicas de informacao
geral e proceder a validacdo da respetiva documentagao
apresentada a reembolso, nos termos do Decreto-Lei
n.° 43/2006, de 24 de fevereiro;

i) Exercer as competéncias de fiscalizagdo e de ins-
trugdo e decisdo de processos de contraordenagao relati-
vamente a publica¢des periddicas de informagdo geral,
nos termos dos artigos 14.%, 15.° ¢ 20.° do Decreto-Lei
n.° 43/2006, de 24 de fevereiro;

) Assegurar a representac@o dos processos judiciais e
litigios pendentes a data da entrada em vigor do Decreto-
-Lei n.° 24/2015, de 6 de fevereiro.»

Artigo 4.°
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

A Ministra de Estado ¢ das Financas, Maria Luis Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 26 de maio de
2015. — O Ministro da Presidéncia e dos Assuntos Parla-
mentares, Luis Maria de Barros Serra Marques Guedes,
em 22 de maio de 2015.

MINISTERIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITORIO E ENERGIA

Portaria n.° 160/2015
de 1 de junho

APortarian.® 976/2009, de 1 de setembro, veio fixar o 4m-
bito temporal e espacial de aplicagdo do regime experimental
de execucdo, exploragdo e acesso a informagdo cadastral
aprovado pelo Decreto-Lei n.° 224/2007, de 31 de maio.

Tendo em conta a fase em que se encontra o desenvol-
vimento dos trabalhos na area abrangida, importa proceder
a adequacdo do ambito temporal fixado naquela portaria.
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Assim:

Nos termos do dispostonon.® 1 do artigo 52.° do Decreto-
-Lei n.° 224/2007, de 31 de maio, na redacdo dada pelo
Decreto-Lein.° 65/2011, de 16 de maio, manda o Governo,
pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Territério e
Energia, o seguinte:

Artigo Unico

O artigo 2.° da Portaria n.® 976/2009, de 1 de setembro,
passa a ter a seguinte redagao:

«Artigo 2.°

[...]

O periodo experimental instituido pelo Decreto-Lei
n.°224/2007, de 31 de maio, aplica-se, entre 2 de se-
tembro de 2009 e 31 de dezembro de 2016, as freguesias
que constam do quadro anexo a presente portaria e da
qual faz parte integrante.»

O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Territorio
e Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva, em 11
de maio de 2015.

Portaria n.° 161/2015
de 1 de junho

O Decreto-Lei n.° 165/2013, de 16 de dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.° 130/2014, de 29 de agosto, que
criou a ENMC — Entidade Nacional para o Mercado de
Combustiveis, E. P. E. (ENMC), estabeleceu competéncias
de fiscaliza¢do e auditoria no ambito do mercado de combus-
tiveis. Para tanto, foram atribuidos 8 ENMC, nos termos do
disposto no artigo 6.°-A dos respetivos Estatutos, publicados
no Anexo V ao referido Decreto-Lei, poderes de autoridade,
em particular no &mbito da fiscalizagdo e aplicagdo de sangdes.

O exercicio das competéncias de fiscalizagdo e audi-
toria implica o acesso e o livre-trinsito a locais e equi-
pamentos normalmente vedados ao publico ou de acesso
condicionado, o que impde a necessidade de assegurar a
clara e imediata identificacdo dos funcionarios da ENMC
incumbidos dessas fun¢des. Nesse sentido, cumpre agora
definir o respetivo modelo de cartdo de identificagdo, com
vista a permitir o regular desenvolvimento das acdes de
fiscalizagdo a cargo da ENMC.

Assim:

Ao abrigo do disposto non.° 2 do artigo 35.° do Anexo V
do Decreto-Lein.® 165/2013, de 16 de dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.° 130/2014, de 29 de agosto, manda o
Governo, pelo Secretario de Estado da Energia, o seguinte:

Artigo 1.°
Objeto e ambito

E aprovado o modelo de cartio de identificagdo dos fun-
cionarios da ENMC — Entidade Nacional para o Mercado
de Combustiveis, E. P. E., com competéncias de fiscaliza-
¢do, nos termos do anexo a presente portaria, da qual faz
parte integrante.

Artigo 2.°
Cor, material e dimensoes

O cartdo de identificagdo é impresso em ambas as faces de
cor branca, em PVC, de forma retangular, com as dimensdes
previstas na norma ISO 7810 (86 mm % 54 mm x 0,82 mm).
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Artigo 3.°
Elementos obrigatérios
1 — O cartdo contém os seguintes elementos:

a) O escudo nacional, no canto superior esquerdo;

b) A expressdo «\REPUBLICA PORTUGUESA» no
topo, centrada e de cor preta;

¢) O logotipo da ENMC — Entidade Nacional para o
Mercado de Combustiveis, E. P. E. em letras maiusculas,
no canto superior direito;

d) A fotografia do titular, do tipo passe e a cores;

e) A designacao «Ministério do Ambiente, Ordenamento
do Territério e Energia», seguida da designacdo em letras
maitsculas «<KENTIDADE NACIONAL PARA O MER-
CADO DOS COMBUSTIVEIS» ambas centradas e de
cor preta; .

/) A expressdo « LIVRE-TRANSITO» centrada em letras
maiusculas e de cor vermelha;

2) O niimero de identificagdo do cartdo, o nome, o cargo
ou a categoria do titular, a data da emissdo e a validade;

h) A assinatura digital do Conselho de Administragao;

i) Os direitos e as prerrogativas do titular, de acordo
com o disposto no n.° 3 do artigo 35.° do Anexo V do
Decreto-Lei n.° 165/2013, de 16 de dezembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.° 130/2014, de 29 de agosto, na parte
superior do verso;

J) A assinatura do titular no verso.

Artigo 4.°
Autenticagao

Os cartdes de identificagdo sdo assinados pelo Conselho
de Administragdo da ENMC — Entidade Nacional para o
Mercado de Combustiveis, E. P. E.

Artigo 5.°
Emissao, distribuicao, substituicio e devolucao

1 — A emissao, distribuigao, substitui¢cdo e devolu-
¢do do cartdo sdo objeto de registo em suporte infor-
matico.

2 — O cartdo de identificacdo tem a validade de trés
anos e € substituido sempre que se verificar a alteragdo de
pelo menos um dos elementos nele inscritos.

3 — Em caso de extravio, destrui¢ao ou deterioragdo do
cartdo, pode ser emitida uma segunda via, com indicacdo
expressa de « SEGUNDA VIA», até final do respetivo
prazo de validade, aplicando-se o disposto no artigo 4.° e
no numero anterior, com as devidas adaptagdes.

4 — O uso obrigatorio do cartdo pelo seu titular depende
do exercicio efetivo de fung¢des, sendo obrigatoriamente
devolvido sempre que ocorra extingdo ou suspensdo da
relacdo juridica de emprego, incluindo situa¢des de baixa
médica prolongada, suspensdo preventiva nos termos do
estatuto disciplinar ou utilizagdo de um qualquer instru-
mento de mobilidade.

Artigo 6.°

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacao.

O Secretario de Estado da Energia, Artur Alvaro
Laureano Homem da Trindade, em 18 de maio de 2015.
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ANEXO
(artigo 1.°)
REPUBLICA PORTUGUESA
i0 do Ambi O do Territério e Energia c\ ENMC
ENTIDADE NACIONAL PARA O MERCADO DOS COMBUSTIVEIS V==
LIVRE-TRANSITO

Cartdo n° FOTO

Nome:

Cargo:

Emissdo:

Validade:

Conselho de Administragio

Nos termos do disposto no n.° 3 do artigo 35.°. do Anexo V do Decreto-Lei n.° 165/2013, de 16 de
Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.° 130/2014, de 29 de agosto, que aprova os Estatutos da ENMC —
Entidade Nacional para o Mercado dos Combustiveis, E.P.E., as entidades sujeitas a agdes de
fiscalizagdo estdo obrigadas a prestar ao titular deste cartdo, quando em servigo, todas as informagdes
solicitadas, bem como fornecer a sua completa identificagdo. O titular deste cartio goza das seguintes
direitos e prerrogativas:

a) Acesso e livre-trinsito nas instalagdes e
b) Examinar livros, documentos e arquivos relativos as matérias inspecionadas;
¢) Proceder a selagem proviséria de quaisquer instalagdes ou i quando isso se mostre
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necessario, por razdes de face as i
d) Solicitar o apoio das autoridades administrativas e policiais para cumprimento das respetivas fungdes,
nomeadamente para a selagem definitiva de instalagdes e 1 de autos de noticia por infragdo
de normas aplicaveis.

Ass.: do titular.

MINISTERIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Portaria n.° 162/2015
de 1 de junho

A Portaria n.° 55/2015, de 27 de fevereiro, estabelece
o regime de aplicagdo da acdo n.° 7.8, «Recursos genéti-
cosy, integrada na medida n.° 7, «Agricultura e recursos
naturais», da area n.° 3, «Ambiente, eficiéncia no uso dos
recursos e climay, do Programa de Desenvolvimento Rural
do Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Os beneficiarios dos apoios pagos no ambito da acdo
n.° 7.8, «Recursos genéticos», devem cumprir determi-
nadas obrigacdes durante o periodo minimo de duracio
do compromisso, sob pena de reducdo ou exclusdo dos
apoios.

Nos termos do artigo 35.° do Regulamento Delegado
(UE) n.° 640/2014 da Comissao, de 11 de margo de 2014,
areducdo ou exclusdo do apoio deve ter em conta a gravi-
dade, extensdo, duragao e recorréncia do incumprimento
dos compromissos e outras obrigacdes.

Neste contexto e para assegurar a aplicacao uniforme de
redugdes ou exclusdes de acordo com os critérios fixados no
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Regulamento Delegado (UE) n.° 640/2014 da Comissao, de
11 de margo de 2014, estabelece-se, em portaria propria, uma
tabela de avaliacdo dos incumprimentos de compromissos
relativos & agao n.° 7.8, «Recursos genéticos» do PDR 2020.

Assim:

Manda o Governo, pelo Secretario de Estado da Agri-
cultura, ao abrigo do disposto na alinea ») do n.° 2 do
artigo 5.° do Decreto-Lei n.° 159/2014, de 27 de outubro,
e no n.° 4 do artigo 19.° da Portaria n.° 55/2015, de 27 de
fevereiro, e no uso das competéncias delegadas através
do Despacho n.° 12256-A/2014, publicado no Didrio da
Republica, 2.* série, n.° 191, de 3 de outubro de 2014, o
seguinte:

Artigo 1.°
Objeto

A presente portaria estabelece os termos e 0s critérios
aplicaveis a avaliagdo dos incumprimentos de compro-
missos ou outras obrigagdes, para efeitos da aplicagdo das
reducdes e exclusdes previstas no n.° 4 do artigo 19.° da
Portaria n.° 55/2015, de 27 de fevereiro, que estabelece o
regime de aplicagdo da a¢do n.° 7.8, «Recursos genéticosy,
integrada na medida n.° 7, «Agricultura e recursos natu-
rais», da area n.° 3, «Ambiente, eficiéncia no uso dos recur-
sos e clima», do Programa de Desenvolvimento Rural do
Continente, abreviadamente designado por PDR 2020.

Artigo 2.°
Reducdes e exclusoes

As redugoes e exclusdes aplicaveis em caso de incum-
primento de compromissos relativos a acdo n.° 7.8, «Re-
cursos genéticos» determinam-se nos termos da tabela
constante do anexo a presente portaria, da qual faz parte
integrante.

Artigo 3.°
Orientacdes técnicas e normas de procedimento

Compete ao Instituto de Financiamento da Agricultura
e Pescas, I.P. (IFAP, I.P.), aprovar as orientacdes técnicas e
normas de procedimento complementares de execugdo do
disposto na presente portaria, nos termos do disposto na ali-
neae) don.® 1 do artigo 43.° do Decreto-Lein.° 137/2014,
de 12 de setembro, e da alinea g) do n.° 2 do artigo 4.° do
Decreto-Lei n.° 159/2014, de 27 de outubro.

Artigo 4.°

Entrada em vigor e producio de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia util seguinte
ao da sua publicacdo e produz efeitos a data da entrada em
vigor da Portaria n.° 55/2015, de 27 de fevereiro.

O Secretario de Estado da Agricultura, José Diogo San-
tiago de Albuquerque, em 12 de maio de 2015.
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Incumprimentos de compromissos da agao n.° 7.8, «KRecursos genéticos»

(a que se refere o artigo 2.°)

Compromissos/Outras Obrigagdes Incumprimento Redugdo/Exclusdo
Previsio Durac ) Gravidadcfixflpo‘nﬁncia Extensio—efeito Rccorréxylciafcm funcéio Nimero
na Portaria . A A U uragio dos efeitos ¢ consequencias do incumprimento do nimero de anos de incumprimentos N N
125502015, Descrigdo Ambito de aplicagio Qualificagao (1) éyu possibilidade do incumprimento 10 compromisso de incumprimento verificados a0 longo Redugio (2) Exclusdo (3)
46 27.02 e lhes por termo atenéiendo aos objetivos 0 seu conjunto 1108 COMPromissos do compromisso
0 COMPromisso plunanuals
Artigo 10.° | Manter os critérios de elegibilidade CN Essencial (E) | dura mais de 1 ano | Elevado. Excludente. N/A N/A 100% da ajuda. Exclusdo da medida no
n.°1a) em cada ano do compromisso. | sob compromisso e dificil erradi- ano em que ¢ detetado
cacdo por meios 0 incumprimento e
razoaveis. devolugdo total dos
apoios recebidos desde
0 inicio do compro-
misso.
Artigo 10.° | Manter, durante o periodo de reten- Area Basico (B) | duramenos de 1 ano | Proporcional ao in- | Proporcional ao in- 1 ou mais 1 ou mais Redugdo proporcional | Exclusdo da medida no
n.’1b) ¢ao para cada espécie, um efetivo |  da exploragéo e ¢ possivel erra- | cumprimento. cumprimento. daajudanoanoem| anoem que ¢ detetado
pecuario de equideos, bovinos, dicar por meios quese verificaoin-| o incumprimento e no
ovinos, caprinos, suinos, galina- razoaveis. cumprimento [Re- |  ano seguinte ¢ devo-
ceos ou outras aves de capoeira, dugdo aplicavel =|  lugdo total dos apoios
em pastoreio, do proprio ou de (Jlencabegamento recebidos desde o ini-
outrem, expressos em CN por verificado—limite |  cio do compromisso.
hectare (ha), com um encabega- encabegamentol) /
mento igual ou inferior a: limite encabeca-
a) 3 CN/ha de superficie agricola, mento].
no caso de exploragdes com
dimensdo igual ou inferior a
2 ha de superficie agricola;
b) 2 CN/ha de superficie agri-
cola, no caso de exploragdes
em zona de montanha e com
dimens&o superior a 2 ha de
superficie agricola;
¢) 2 CN/ha de superficie forra-
geira, no caso de exploragdes
nas restantes zonas e com
dimensao superior a 2 ha de
superficie agricola.
Artigo 10.° | Manter durante o periodo de retengdo CN Basico (B) | duramenos de | ano | Proporcional ao in- | Proporcional ao in- 1 ou mais 1 ou mais Sangao proporcional
n’1c¢) para cada espécie, o numero de | sob compromisso e épossivel erra- | cumprimento. cumprimento. com tolerancia de
CN declaradas na candidatura. dicar por meios 50% se compro-
razoaveis. misso for inferior
a4 CN e de 25%
para compromisso
maiores que 4CN.
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Compromissos/Outras Obrigagdes Incumprimento Redugdo/Exclusio
Previsa Gravidade—importancia N . Recorréncia—em fungao .
revisao Duragdo dos efeitos ¢ consequéncias Ex@ensao—.efelto do nimero de anos _ Nimero
na Portaria . At - P 40 oS conseque do incumprimento - . de incumprimentos s 5
n.° 5502015, Descrigdo Ambito de aplicagio Qualificagdo (1) dou p055113111dadc do incumprimento 10 COMpromMisso de incumprimento verificados a0 longo Redugdo (2) Exclusio (3)
46 27.02 e lhes por termo atenélendo aos objetivos 10 Seu conjunto nOS COMPromissos do compromisso
0 COMPromisso plunanua!s
Aredugdo determina a
devolugdo propor-
cional dos apoios
recebidos desde o
inicio de compro-
misso. A nota (2)
ndo se aplica a esta
redugdo.
Artigo 10.° | Manter fora do periodo de retencio, CN Essencial (E) | dura mais de 1 ano | Elevado. Excludente. N/A N/A 100% da ajuda.
n°1d) no minimo, uma fémea reprodu- | sob compromisso e dificil erradi-
tora explorada em linha pura ou cacdo por meios
um macho reprodutor, no caso de razoaveis.
efetivos constituidos exclusiva-
mente por um maximo de dois
machos reprodutores.
Artigo 10.° | Participar nas agdes decorrentes das CN Secundério S) | Néo relevante. Baixo. Reduzido. 1 5% da ajuda no ano
n’le) atividades diretamente relaciona- | sob compromisso em que se verifica.
das com a execugdo de um pro- 1
grama de conservagdo genética 2 ou mais 10% da ajuda no ano
animal ou de um programa de em que se verifica.
melhoramento genético animal,
sempre que s_ohc1tado p(_ala res- 2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano
petiva associagdo de criadores em que se verifica.
Artigo 10.° | Comunicar a entidade responsavel CN Secundario (S) | Ndo relevante. Baixo. Reduzido. 1 5% da ajuda no ano
n°1f) pela gestdo do livro genealdgico | sob compromisso em que se veri-
ou registo fundador todas as al- | fica.
teragdes do efetivo pecuario, de
forma a assegurar que os animais 2 ou mais 10% da ajuda no ano
detidos a 31 de maio de cada ano em que se verifica.
estdo em conformidade com os
registos mantidos pela entidade 2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano
gestora. em que se verifica
Artigo 10.° | Cumprir as normas constantes do CN Secundario (S) | Ndo relevante. Baixo. Reduzido. 1 5% da ajuda no ano
n’lg) livro genealdgico ou registo | sob compromisso em que se verifica.
fundador. 1
2 ou mais 10% da ajuda no ano
em que se verifica.
2 ou mais 1 ou mais 15% da ajuda no ano
em que se verifica.
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MINISTERIO DA SAUDE

Decreto-Lei n.° 97/2015
de 1 de junho

Excluséo (3)

O Ministério da Saude pretende uma mudanca de para-
digma no modo de utilizagdo e aquisi¢do das tecnologias
de satide, nomeadamente medicamentos e dispositivos
médicos. Para o efeito, ¢ criado, pelo presente decreto-
-lei, o Sistema Nacional de Avaliagdo de Tecnologias de
Saude (SINATS), que integra todas as entidades publicas e
privadas na area da satide com o objetivo de obter ganhos
em saude, harmonizado com outros sistemas europeus que
procuram atingir o mesmo objetivo.

Apesar de o SINATS integrar todos os intervenientes
nas tecnologias de saude, quer as suas responsabilidades,
quer o resultado da avaliagdo das tecnologias de saude,
sdo diferentes em fungdo do ambito de utilizagdo das mes-
mas. Assim, a avaliagdo das tecnologias de saude tanto
pode materializar-se em recomendagdes gerais para a sua
utilizacdo no sistema de saude, como em condi¢des de
utilizagdo e aquisi¢do para as institui¢des e servigcos do
Servigo Nacional de Saude (SNS).

O SiNATS permitira que as tecnologias de satde sejam
objeto de avaliacdo e reavaliagdo num contexto integrado
e com recurso preferencial a fixacdo de objetivos através
de contratos com os titulares das autorizag¢des. O sistema
que agora se cria esta em linha com as melhores praticas
europeias e constitui um importante passo no sentido de
melhorar o funcionamento do sistema de saade nacional.
E de sublinhar, como inovag¢do importante ¢ que reforga
o carater compreensivo do sistema, a circunstancia de
os dispositivos médicos serem também abrangidos pela
avaliacdo de tecnologias.

O SiNATS baseia-se no conhecimento técnico do
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e
Produtos de Saude, I. P. INFARMED, I. P.), e em todo o
acervo de informagdo que pode ser organizado e estrutu-
rado com vista a proceder-se a avaliagdo das tecnologias
de satde, para se poder determinar condi¢gdes O6timas de
utilizacao.

Através do SINATS procede-se a avaliagdo técnica, te-
rapéutica e economica das tecnologias de satude, suportada
num sistema de informag@o que recolhe e disponibiliza
informacao para todas as entidades que pretendam decidir
da qualidade, economia, eficacia, eficiéncia e efetividade
da utilizag¢do de medicamentos e dispositivos médicos ou
outras tecnologias de saude.

O SiNATS ¢ suportado por 6rgaos técnicos que validam
a informagdo e avaliam a aplicag@o das tecnologias de
saude, introduzindo, deste modo, racionalidade na com-
participacdo e na aquisi¢ao de tecnologias de saude.

Um dos aspetos importantes do regime agora aprovado
consiste na clara indicagdo de que a introdug¢do no mer-
cado e suscetibilidade de comercializagao ¢ utilizagao de
uma tecnologia de saude ¢ condigdo necessaria, mas ndo
suficiente, para o seu financiamento pelo SNS.

Com efeito, decorre de exigéncias de qualidade, eco-
nomia, eficiéncia e eficacia que a decisdo de permitir a
utilizagdo, no SNS, de certa tecnologia de saude, deve
depender ndo s6 dos controlos de qualidade, seguranga e
eficdcia que presidem a decisdo de introdugdo no mercado,
mas também de um controlo da eficiéncia e efetividade
que permita demonstrar que os recursos publicos destina-
dos a prestacdo de cuidados de satde sdo utilizados em

Redugdo/Exclusdo

em que se verifica.
em que se verifica.
15% da ajuda no ano
em que se verifica.

Redugio (2)
5% da ajuda no ano
10% da ajuda no ano

Numero
de incumprimentos
2 ou mais
1 ou mais

verificados ao longo
do compromisso

Recorréncia—em fungao
do nimero de anos
de incumprimento
nos compromissos
plurianuais
1
2 ou mais

do incumprimento
10 COMPromisso
1o seu conjunto

Incumprimento
Extensdo—efeito

Reduzido.

¢ consequéncias
do incumprimento

atendendo aos objetivos

do compromisso
duragdo, for determinado um incumprimento grave, ¢ ainda em caso de apresentagdo de elementos de prova falsos a fim de receber o apoio ou de

Gravidade —importancia

Baixo.

, recorréncia e

Duragdo dos efeitos
ou possibilidade
de lhes por termo

Qualificagdo (1)
Secundario (S) | Nao relevante.

Ambito de aplicagdo

éncia.

Compromissos/Outras Obrigagdes
genético, quando solicitado pelo | sob compromisso
Banco Portugués de Germo-

Descrigdo
Disponibilizar a recolha de material
plasma Animal.

(2) Para efeitos da fixac@o da reducdo aplicavel, caso se verifique mais que um incumprimento, ¢ aplicada a taxa de redugao que for mais penalizadora ao nivel da subparcela, da exploragdo ou do compromisso, sendo excluidos os compromissos opcionais.
tacdo de informagdes necessarias por neglig

b) “Compromisso Basico (B)” sendo aquele cujo incumprimento acarreta consequéncias importantes para os objetivos das agdes, cujo efeito dure menos de um ano e seja possivel erradicar por meios razoaveis;

a) “Compromisso Essencial (E)” sendo aquele cujo incumprimento acarreta consequéncias relevantes para os objetivos das agdes, cujo efeito dure mais de um ano e seja de dificil erradicagdo por meios razoaveis;
¢) “Compromisso Secundario (S)” sendo aquele cujo incumprimento nio se enquadre nas classificagdes de Essencial ou Basico.

(3) A exclusio s6 ¢ aplicavel se, mediante a avaliagdo global baseada nos critérios da extensdo, gravidade.

(1) Qualificagao dos compromissos em:

n.°55/2015,
de 27.02
n°1h)

Previsdo
na Portaria
Artigo 10.°

nao pres
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tecnologias de satide que oferecem mais-valias relevantes.
A criagdo dos mecanismos para efetuar esse controlo ¢ um
dos propositos do regime agora aprovado.

O presente decreto-lei introduz profundas alteracdes na
legislacdo atualmente em vigor, revogando o Decreto-Lei
n.° 195/2006, de 3 de outubro, alterado pelo Decreto-Lei
n.° 48-A/2010, de 13 de maio, que estabelece as regras a que
obedece a avaliagdo prévia, para efeitos da sua aquisi¢ao
pelos hospitais do SNS, de medicamentos que devam ser
reservados exclusivamente a tratamentos em meio hospitalar,
bem como de outros medicamentos sujeitos a receita médica
restrita, quando apenas comercializados ao nivel hospitalar,
o regime geral das comparticipacdes do Estado no prego
dos medicamentos, constante do anexo I ao Decreto-Lei
n.° 48-A/2010, de 13 de maio, e 0 Decreto-Lein.® 112/2011, de
29 de novembro, alterado pelos Decretos-Leis n.* 152/2012,
de 12 de julho, 34/2013, de 27 de fevereiro, e 19/2014, de
5 de fevereiro, que aprova o regime da formagdo do prego
dos medicamentos sujeitos a receita médica e dos medi-
camentos ndo sujeitos a receita médica comparticipados.

Em primeiro lugar, procede-se a uma simplificagdo
regulamentar de algumas matérias procedimentais que
carecem de atualizagdo permanente.

Por outro lado, conferem-se ao INFARMED, 1. P., com-
peténcias regulamentares de natureza técnica, no contexto
das suas atribuicoes.

Para além disso, introduz-se o contrato como forma de
regulacdo das relagdes juridicas administrativas com os
titulares das autoriza¢des de utilizagao de medicamentos,
dispositivos médicos e outras tecnologias de saude.

Pretende-se, assim, ndo s obter uma participacdo ativa
dos particulares na defini¢do da situagdo juridica de cada
uma das tecnologias de satide, mas também estabelecer
uma corresponsabilizagdo nas finalidades do SINATS.

Foi ouvida, a titulo obrigatério, a Comissdo Nacional
de Protegdo de Dados.

Assim:

No desenvolvimento do regime juridico estabelecido
pela Lei n.° 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei
n.°27/2002, de 8 de novembro, e nos termos da alinea c)
don.° 1 do artigo 198.° da Constitui¢do, o Governo decreta
o0 seguinte:

CAPITULO 1

Sistema Nacional de Avaliacao
de Tecnologias de Saude

Artigo 1.°
Objeto

1 — O presente decreto-lei procede a criagdo do Sistema
Nacional de Avaliagdo de Tecnologias de Saude.

2 — O presente decreto-lei procede ainda a primeira
alteracdo ao Decreto-Lei n.° 46/2012, de 24 de fevereiro,
que aprova a organica do INFARMED — Autoridade Na-
cional do Medicamento e Produtos de Saude, I. P.

Artigo 2.°

Criacao e ambito

1 — E criado o Sistema Nacional de Avaliagdo de Tec-
nologias de Saude (SiNATS).

2 — O SiNATS ¢ constituido pelo conjunto de entida-
des e meios que procedem a avaliacdo de tecnologias de
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saude e da respetiva utilizacdo, cabendo a sua gestao ao
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e
de Produtos de Satde, 1. P. INFARMED, I. P.), nos termos
do Decreto-Lei n.° 46/2012, de 24 de fevereiro.

3 — Sédo abrangidas pelo SiNATS todas as entidades,
publicas ou privadas, que produzem, comercializam ou
utilizam tecnologias de saude.

4 — A avaliacdo no ambito do SiNATS abrange todas
as tecnologias de saude.

5 — Aavaliacdo das tecnologias de satde abrange, no-
meadamente, a avaliagdo técnica, a avaliagdo de diagnos-
tico e ou terapéutica e a avaliacdo economica.

Artigo 3.°
Objetivos e definicoes
1 — Sao objetivos do SINATS:

a) Maximizar os ganhos em satde e a qualidade de vida
dos cidadéos;

b) Contribuir para a sustentabilidade do Servigo Nacio-
nal de Saude (SNS);

¢) Garantir a utilizagdo eficiente dos recursos publicos
em saude;

d) Monitorizar a utilizagdo e a efetividade das tecno-
logias;

e) Reduzir desperdicios e ineficiéncias;

/) Promover e premiar o desenvolvimento de inovagao
relevante;

g) Promover o acesso equitativo as tecnologias.

2 — Para efeitos do disposto no presente decreto-lei,
entende-se por:

a) «Grupo genérico de dispositivos», o conjunto de
dispositivos médicos que apresentem finalidades de utili-
zacdo iguais ou semelhantes, ou com tecnologia comum,
que permitam classifica-los de uma forma genérica, ndo
refletindo caracteristicas especificas;

b) «Grupo homogéneo», o conjunto de medicamentos
com a mesma composicdo qualitativa e quantitativa
em substancias ativas, dosagem e via de administra-
¢d0, com a mesma forma farmacéutica ou com formas
farmacéuticas equivalentes, no qual se inclua pelo me-
nos um medicamento genérico existente no mercado,
podendo ainda integrar o mesmo grupo homogéneo
os medicamentos que, embora ndo cumprindo aqueles
critérios, integrem o mesmo grupo ou subgrupo far-
macoterapéutico e sejam considerados equivalentes
terapéuticos dos demais medicamentos que daquele
grupo fazem parte;

¢) «Inovagdo terapéutica», a situagdo em que a tecno-
logia de saude tem valor terapéutico e ou de diagndstico
acrescentado em determinada indicacdo face a alternativa
existente na pratica clinica para a situagdo em causa;

d) «Medicamento genérico existente no mercado», o
medicamento genérico que registe vendas efetivas ou cuja
comercializagdo, conforme notificagdo do titular, se inicie
até a data da elaboragdo pelo INFARMED, I. P., das listas
de grupos homogéneos;

e) «Medicamento inovador», o medicamento contendo
novas substancias ativas, novas formas farmacéuticas e ou
novas indicacdes terapéuticas, entre outros critérios;

f) «Prego de venda ao armazenista», o preco maximo
para os medicamentos no estadio de producao ou impor-
tagao;
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g) «Prego de venda ao publicoy, o preco maximo dos
medicamentos para venda ao ptiblico no estadio de retalho;

h) «Preco de referénciay», o valor sobre o qual incide a
comparticipagdo do Estado no preco dos medicamentos
incluidos em cada um dos grupos homogéneos, de acordo
com o escaldo ou o regime de comparticipacdo que lhes
¢ aplicavel;

i) «Tecnologias de saude», os medicamentos, dispositi-
vos médicos ou procedimentos médicos ou cirurgicos, bem
como as medidas de prevenc¢ao, diagndstico ou tratamento
de doengas utilizadas na prestagdo de cuidados de saude.

Artigo 4.°

Sistema de Informacio para a Avaliaciao
das Tecnologias de Saude

1 — O SiNATS ¢ suportado por um Sistema de Informa-
¢do para a Avaliagdo das Tecnologias de Satude (SIATS),
da responsabilidade do INFARMED, I. P.

2 — O SIATS contém toda a informagdo necessaria
a avaliagdo das tecnologias de saude, no respeito pelas
normas legais, nomeadamente as relativas a tratamento
de dados pessoais.

3 — Os dados que constam do SIATS podem ser obtidos
de outros sistemas de informagdo de entidades publicas ou
privadas, ou pela realizacdo de registos proprios, devendo,
em todo o caso, a informagédo recolhida ser previamente
anonimizada, garantindo-se que tal anonimizacdo nao
possa ser revertida.

4 — O INFARMED, I. P., pode solicitar a todos os
servicos ou organismos € a pessoas singulares e coleti-
vas intervenientes no sistema de saude, a transmissdo de
quaisquer elementos necessarios ao funcionamento do
SIATS, devendo os dados ser anonimizados.

5 — Para efeitos do disposto nos numeros anteriores,
o conselho diretivo do INFARMED, 1. P., pode definir,
mediante regulamento, o tipo de elementos, os formatos
padrdo estruturados dos dados e as metodologias padro-
nizadas ou orientadoras de recolha de dados, os quais sdo
de utilizagdo e cumprimento obrigatérios pelas entidades
obrigadas a transmissao ou ao registo da informagao que
deve constar do SIATS.

6 — A informacao constante do SIATS e os estudos
que suportam as decisoes de avaliagdo de tecnologias de
satde sdo publicitadas em termos a definir pelo conselho
diretivo do INFARMED, I. P.

7 — Os regulamentos emitidos pelo conselho diretivo
ao abrigo do disposto no n.® 5 asseguram o disposto na Lei
n.°36/2011, de 21 de junho, bem como o cumprimento
das regras de interoperabilidade definidas na Resolugao
do Conselho de Ministros n.° 12/2012, de 8 de novembro.

Artigo 5.°
Avaliacio das tecnologias de saude

1 — O resultado da avaliagdo das tecnologias de saude
constitui fundamento para:

@) Autorizar, renovar ou revogar a utilizagio da tecno-
logia de satde, nos casos legalmente previstos;

b) Decidir sobre o prego, a comparticipagdo, a aquisi-
¢do ou a instalagdo da tecnologia de satude, por parte do
sistema de saude;

¢) A emissdo de recomendagdes ou decisdes de utiliza-
¢ao de quaisquer tecnologias de saude, quando necessario,
apos articulagcdo com outras entidades do Ministério da
Saude;

3455

d) Decidir a manutencdo da comparticipagdo ou a aqui-
sicdo, mediante avaliagdo prévia de tecnologia de satde,
as quais sdo efetuadas por contrato ou ato administrativo.

2 — A avaliacdo das tecnologias de satde deve ter em
conta a comportabilidade financeira para o SNS da sua
utilizagdo.

3 — O INFARMED, I. P., pode promover oficiosamente
a avaliagdo ou a reavaliacdo, para todos os efeitos previstos
no presente decreto-lei, de todas as tecnologias de saude,
de acordo com o plano anual de atividades do SiNATS.

4 — Os procedimentos administrativos de avaliagao
das tecnologias de saude sdo regulados por portaria do
membro do Governo responsavel pela area da saude, re-
lativamente a:

a) Determinag@o e revisdo do prego de venda ao publico
(PVP) de medicamentos;

b) Comparticipagdo e avaliacdo prévia de tecnologias
de saude.

5 — Os custos dos atos previstos no presente decreto-lei
constituem encargos dos requerentes e sdo definidos pela
portaria referida no niimero anterior, a qual pode ainda
estabelecer formas simplificadas de avaliacdo do valor
de diagnostico e ou terapéutico comparado e da vantagem
econdmica.

6 — Os critérios técnico-cientificos para a avaliagdo
das diferentes tecnologias de saitde sdo estabelecidos
em regulamento aprovado pelo conselho diretivo do
INFARMED, I. P.

7 — O INFARMED, I. P., pode celebrar protocolos ou
contratar peritos em avaliacdo de tecnologias da saude,
com a natureza de pessoa coletiva ou singular, nacional ou
estrangeira, para a realizag@o de avaliagdes de tecnologias
de satde.

Artigo 6.°
Contratos

1 — Os contratos no ambito do SiNATS sao celebrados
pelo INFARMED, I. P,, e tém por objetivo assegurar um
funcionamento eficiente e concertado do sistema de saude.

2 — Os contratos a celebrar no ambito do SINATS séo
autorizados pelo membro do Governo responsavel pela
area da saude, com faculdade de delegacdo no conselho
diretivo do INFARMED, I. P.

3 — Os contratos previstos nos numeros anteriores en-
quadram as condi¢des de comparticipacdo ou da decisdo
de aquisicdo mediante avalia¢do prévia da tecnologia de
saude, comprometendo de modo efetivo o titular dessas
tecnologias com os objetivos do sistema de satde.

4 — Os contratos no ambito das tecnologias de saude
podem ser de comparticipagdo ou de avaliagdo prévia, os
quais regulam, nomeadamente, os seguintes aspetos, con-
forme seja adequado a cada tipo de contrato e de tecnologia:

a) Unidade de referéncia, como apresentagoes, dosagens
ou formas farmacéuticas ou identificagdo da tecnologia
de saude;

b) Preco maximo considerado adequado para a tecno-
logia de saude em questdo, de acordo com a decisdo de
avaliacdo proferida;

¢) Montante maximo de encargos a suportar pelo Es-
tado, no conjunto dos estabelecimentos e servigos do SNS,
com a aquisi¢do da tecnologia de saude em questdo ou da
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respetiva Denominagdo Comum Internacional, tendo por
base determinado numero de doentes, e respetivos meca-
nismos de garantia;

d) Consequéncias da ultrapassagem dos montantes
de encargos previamente acordados, designadamente
a fixacdo de um prazo, contado apos notificacdo do
INFARMED, I. P., para a efetiva devolugdo ao SNS dos
montantes pagos em excesso, a reducdo do preco da tec-
nologia de saude em causa ou de outras pertencentes ao
mesmo titular, ou outros mecanismos de compensagdo ou
dedugao financeira ou garantia dessa devolugao;

e) Inclusdo das metas a atingir apos a implementacao
da tecnologia de satude, para efeitos de reavaliacdo da
mesma;

f) Indicacdo de todas as acdes necessarias a criagdo e
gestdo de informacdo que permita aferir o cumprimento
das metas estabelecidas para a utilizagdo e efetividade, em
contexto real, da tecnologia de satde, de modo credivel e
cientificamente sustentado em evidéncias;

2) Mecanismos de monitorizacdo, designadamente dos
montantes de encargos, na perspetiva do contributo da tec-
nologia de saiide em causa para a sustentabilidade do SNS;

h) Definigao clara e precisa das responsabilidades dos
diversos intervenientes na realizagdo das ac¢des referidas
nas alineas anteriores e dos recursos a afetar as mesmas;

i) Existéncia de um periodo limitado no tempo, findo o
qual se procede a reducdo do montante de comparticipagao,
com equivalente reducdo do PVP da tecnologia de saude,
ou a respetiva exclusdo da comparticipagao;

j) Existéncia de um periodo limitado no tempo, du-
rante o qual deve ser apresentado um conjunto adicional
de evidéncias que fundamentem as decisdes de manter
a comparticipagdo ou de alterar o respetivo escaldo, no
caso da comparticipagdo, ou de permitir a aquisi¢do da
tecnologia de saude pelas entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da satude, no caso da
avaliagdo prévia;

k) Entidades que podem usar as tecnologias de satde
objeto de comparticipag@o ou avaliagdo prévia;

) Estabelecimento de restricdes de utilizacao da tec-
nologia de satde;

m) Mecanismos de partilha de risco relativamente a
utilizacdo da tecnologia de satde;

n) Deveres ou condicionantes considerados adequados
a obtencdo dos fins visados pelo contrato;

0)Vigéncia,renovagdo,modificacdoecessagdodocontrato.

5 — Os contratos de comparticipac¢do e de avaliagdo
prévia devem refletir, de modo claro, que o titular da tec-
nologia de satide assume ndo s o risco inerente ao eventual
incumprimento das metas fixadas no contrato, mas também
o risco inerente a eventual ndo obtencdo de informacdo
suficiente relativa a implementag@o dessa tecnologia e a
consequente incerteza quanto a maior efetividade relativa
reclamada.

6 — Os contratos de comparticipacdo e de avaliagdo
prévia podem ser resolvidos a todo o tempo, em caso de
incumprimento por uma das partes das obrigagdes neles
previstas.

Artigo 7.°
Vicissitudes dos contratos

1 — Os contratos de comparticipacdo e de avaliacao
prévia podem ser modificados ou cessar quando ocorram
ou se tornem conhecidos factos que representem uma al-
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teragdo dos pressupostos que presidiram a sua celebragao,
incluindo a reavaliaggo das prioridades do Estado na afe-
tacdo dos seus recursos financeiros.

2 — A cessagdo dos efeitos dos contratos de comparti-
cipagdo ou de avaliagdo prévia pode ocorrer por decisdo
unilateral da entidade competente para comparticipar ou
para decidir a contratagdo, sempre que se verifiquem causas
de exclus@o da comparticipagao.

3 — Os contratos podem ampliar e ou especificar os
fundamentos da modificagdo ou da cessagdo do contrato,
previstos no presente decreto-lei.

4 — A modificacdo ou cessac¢do do contrato, nos ter-
mos previstos no presente artigo, opera por decisdo do
INFARMED, I. P., ouvido o cocontratante, ou por acordo
entre as partes.

5 — As vicissitudes dos contratos de comparticipacao
e avaliacdo prévia tém eficicia automatica nos contratos
de fornecimento da tecnologia de saiude a instituicdes e
servicos do SNS em vigor, nomeadamente no que diz
respeito aos pregos.

6 — A modificagdo ou a cessagdo dos contratos de com-
participacdo ou de avaliagdo prévia, bem como o seu im-
pacto nos contratos de fornecimento em vigor, nos termos
do presente artigo, ndo conferem ao titular da tecnologia
de satide em causa o direito a qualquer indemnizacao,
compensacao ou reequilibrio financeiro.

CAPITULO I

Dos precos das tecnologias de saude

SECCAO 1

Medicamentos de uso humano

Artigo 8.°
Regime de precos, descontos e dedugdes

1 — Os medicamentos de uso humano podem ficar
sujeitos ao regime de pre¢os maximos.

2 — Em alternativa ao regime de pregos maximos refe-
rido no numero anterior pode ser estabelecido um regime
de pregos notificados, nos termos a fixar na portaria re-
ferida no n.° 4.

3 — O PVP do medicamento ¢ fixado pelo conselho
diretivo do INFARMED, I. P., nos termos do presente
decreto-lei.

4 — Os tipos de medicamentos que ficam sujeitos ao
regime de precos maximos ou notificados sdo definidos
por portaria do membro do Governo responsavel pela
area da saude.

5 — Os medicamentos sujeitos ao regime de pregos
maximos ndo podem ser comercializados sem que seja
obtido um PVP, mediante requerimento do titular da res-
petiva autorizacao de introdug@o no mercado (AIM), cujo
procedimento ¢é regulado por portaria do membro do Go-
verno responsavel pela area da saude.

6 — O regime de precos maximos determina a fixacdo do
valor do medicamento no estadio de retalho, o qual ndo pode
ser ultrapassado, podendo o titular da AIM ou o seu repre-
sentante, voluntariamente, praticar pregos inferiores ao PVP.

7 — E permitida a pratica de descontos em todo o cir-
cuito do medicamento, desde o fabricante ao retalhista.

8 — Para efeitos do disposto no numero anterior, 0s
descontos efetuados pelas farmacias nos precos dos me-
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dicamentos comparticipados pelo Estado incidem, exclu-
sivamente, sobre a parte do pre¢o ndo comparticipada.

9 — Os descontos praticados pelas farmacias podem
ser objeto de divulgacdo, sem prejuizo da aplicagdo
das normas respeitantes a publicidade de medica-
mentos.

10 — Por razdes de interesse publico ou de regulari-
za¢do do mercado, o membro do Governo responsavel
pela area da satide pode determinar a pratica de dedugdes
sobre os PVP autorizados, em condi¢des a regulamentar
por portaria.

Artigo 9.°
Composicio do preco dos medicamentos
O PVP do medicamento é composto:

a) Pelo preco de venda ao armazenista (PVA);

b) Pela margem de comercializagdo do distribuidor
grossista;

¢) Pela margem de comercializagdo do retalhista;

d) Pela taxa sobre a comercializa¢do de medicamentos;

e) Pelo imposto sobre o valor acrescentado (IVA).

Artigo 10.°

Determinacio do preco de venda
ao publico dos medicamentos

1 — O PVP dos medicamentos a introduzir pela pri-
meira vez no mercado nacional ou os referentes a alteragoes
da forma farmacéutica e da dosagem ndo podem exceder a
média que resultar da comparagdo com os PVA em vigor
nos paises de referéncia para o mesmo medicamento ou,
caso este ndo exista, para as especialidades farmacéuticas
idénticas ou essencialmente similares.

2 — Para efeitos do disposto no nimero anterior, o PVA
¢ calculado sem taxas nem impostos aplicaveis nos paises
de referéncia, acrescido das margens de comercializagao,
taxas e impostos vigentes em Portugal.

3 — O PVP dos medicamentos genéricos corresponde
a uma percentagem do PVP autorizado em Portugal para
o medicamento de referéncia ou nos termos do n.° 1, caso
este ndo exista.

4 — Sao fixados por portaria do membro do Governo
responsavel pela area da satude:

a) A percentagem a que se refere o n.° 3;

b) Os critérios de determinagdo do PVA maximo e as
margens maximas de comercializacdo;

¢) Os critérios de determinag¢dao do PVP dos medica-
mentos genéricos;

d) A determinag@o do PVP dos medicamentos objeto
de importagdo paralela.

5 — Os paises de referéncia referidos no n.° 1 sdo
anualmente definidos por despacho do membro do Go-
verno responsavel pela area da satide, publicado até 15
de novembro do ano precedente, selecionando os paises
da Unido Europeia, face a Portugal, que apresentem ou
um produto interno bruto per capita comparavel em
paridade de poder de compra ou um nivel de pregos
mais baixo.

6 — O despacho referido no niimero anterior pode, a
titulo excecional e devidamente fundamentado, fixar paises
de referéncia diferentes, tendo em conta a prevaléncia de
determinadas patologias.
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Artigo 11.°
Revisio de precos

1 — Os precos maximos fixados sdo revistos anual-
mente ou extraordinariamente.

2 — A revisdo anual dos precos dos medicamentos
abrangidos pelo presente decreto-lei processa-se com
base na comparagdo com pregos praticados nos paises de
referéncia.

3 — O prego do medicamento pode também ser revisto,
a titulo excecional, por motivos de interesse publico ou
por iniciativa do titular da AIM, mediante despacho fun-
damentado do membro do Governo responsavel pela area
da satde.

4 — Os critérios, prazos e demais procedimentos que
presidem a revisdo de pregos sdo definidos por portaria do
membro do Governo responsavel pela area da saude.

5 — Os pregos dos medicamentos podem ainda ser
objeto de redugdo, a titulo excecional, fundamentada na
regularizacdo do respetivo mercado, mediante portaria do
membro do Governo responsavel pela area da saude.

6 — O regime previsto no presente artigo ¢ também
aplicavel aos pregos maximos de aquisicao fixados em sede
de avaliacdo prévia, podendo os critérios de determinagio
do preco, nomeadamente os paises e ou o valor de referén-
cia, ser diferentes dos estabelecidos para o PVP.

7 — Caso o INFARMED, I. P., verifique, na comu-
nicacdo efetuada pelo titular da AIM ou pelo seu repre-
sentante, uma incorreta ou inadequada atualizagdo dos
precos resultantes da aplicagdo do disposto das regras
de revisdo anual, comunica-lhes os novos pregos cor-
rigidos, que devem ser aplicados no prazo méaximo de
cinco dias uteis.

8 — No caso previsto no numero anterior, o titular da
AIM, ou o seu representante, fica obrigado a transferir para
a entidade responsavel pelo orgamento do SNS o valor equi-
valente ao diferencial entre o prego comunicado por aque-
las entidades e o prego corrigido pelo INFARMED, I. P,,
relativamente a todas as embalagens do medicamento que
tenham sido comercializadas no ambito do SNS com preco
incorreto ou inadequadamente atualizado.

SECCAOTI

Dispositivos médicos

Artigo 12.°
Precos dos dispositivos médicos

1 — Por despacho do membro do Governo responsavel
pela area da satide, podem determinados dispositivos ou
grupos genéricos de dispositivos médicos ser sujeitos a
regimes especiais de pregos maximos para os utentes do
SNS ou para as entidades tuteladas por aquele membro
do Governo.

2 — A determinacdo dos precos maximos prevista no
numero anterior pode ser feita, sem prejuizo de outros
critérios, através de analise retrospetiva dos pregos prati-
cados nos estabelecimentos e servicos do SNS durante um
periodo ndo inferior a seis meses e, sempre que possivel,
expurgados da influéncia dos seguintes fatores:

a) A quantidade de bens adquirida;

b) Aurgéncia necessaria ao fornecimento do dispositivo
médico;

¢) O prazo e a forma de pagamento estabelecidos;
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d) A necessidade de prestar formagao aos utilizadores
do dispositivo;

e) A inclusdo de servigos de manutenc¢ao necessarios ao
bom funcionamento do dispositivo.

3 — O despacho referido no n.° 1 pode determinar uma
codificagdo para os dispositivos médicos.

4 — Para determinados dispositivos médicos, podem
ser estabelecidos precos maximos de aquisi¢do para as
entidades tuteladas pelo membro do Governo responsavel
pela area da saude, mediante contrato de avaliagdo prévia,
independentemente da inclusdo em tipos de dispositivos
médicos sujeitos a referida avaliagdo.

CAPITULO III

Comparticipacio das tecnologias de satde

SECCAO I

Comparticipagdo no prego dos medicamentos

Artigo 13.°
Comparticipagio

1 — O Estado pode comparticipar a aquisi¢cdo dos me-
dicamentos prescritos aos beneficiarios do SNS e de outros
subsistemas publicos de saude.

2 — A comparticipagdo referida no n.° 1 é estabelecida
mediante:

a) Uma percentagem do PVP do medicamento;

b) Um sistema de precos de referéncia;

¢) A ponderagdo de fatores relacionados, nomeadamente
com caracteristicas dos doentes, prevaléncia de determi-
nadas doengas e objetivos de saude publica.

3 — Os grupos e subgrupos farmacoterapéuticos de
medicamentos que podem ser comparticipados, os esca-
16es de comparticipagdo e os fatores de ponderagdo sdo
fixados por portaria do membro do Governo responsavel
pela area da saude.

4 — A comparticipagdo no preco dos medicamentos
¢ estabelecida através de decis@o de comparticipagdo ou
decisdo de comparticipagdo com celebracdo de contrato de
comparticipacdo, mediante requerimento do titular da AIM
ou do seu representante com poderes para o efeito.

5 — No procedimento tendente & comparticipagdo do
medicamento pode ser estabelecido o PVP, para efeitos do
disposto no artigo 8.°

6 — A comparticipacdo depende da prescricéo ser feita
em receita médica de modelo em vigor no SNS.

Artigo 14.°

Condicdes de comparticipacdo de medicamentos
por referéncia ao preco de venda ao publico

1 — Sem prejuizo da fixag@o de outros critérios técnico-
-cientificos de avaliagdo das tecnologias de satude, definidos
em regulamento do INFARMED, 1. P., a comparticipagao
de medicamentos por referéncia ao PVP esta condicionada,
cumulativamente:

a) A demonstragdo técnico-cientifica da inovagio tera-
péutica ou da sua equivaléncia terap€utica, para as indica-
¢Oes terapéuticas reclamadas;

b) A demonstragdo da sua vantagem econdmica.

Didario da Republica, 1.“série—N.° 105—1 de junho de 2015

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior, a
comparticipagdo fica dependente da inclusdo numa das
seguintes situagoes:

a) Medicamento inovador que venha preencher uma
lacuna terapéutica definida por uma maior eficacia, efe-
tividade e ou seguranga que tratamentos alternativos ja
existentes;

b) Novo medicamento, com composi¢cdo qualitativa
idéntica a de outros ja comercializados e comparticipa-
dos, se, em idéntica forma farmacéutica, dosagem, e em
embalagem de dimensdo similar, apresentar vantagem
econdmica em relagdo aos medicamentos comparticipados
nao genéricos;

¢) Nova forma farmacéutica, novas dosagens ou di-
mensdo de embalagem significativamente diferente de
medicamentos ja comparticipados com igual composi¢io
qualitativa, desde que sejam demonstradas ou reconheci-
das a vantagem e a necessidade de ordem terapéutica e a
vantagem econdmica;

d) Novo medicamento que ndo constitua inovagao tera-
péutica significativa, se apresentar vantagens economicas
relativamente a medicamentos ja comparticipados, utiliza-
dos com as mesmas finalidades terapéuticas comprovadas
através da documentacao entregue.

3 — A vantagem economica decorrente de uma analise
de minimizagdo de custos, ou de uma analise comparativa
de pregos, a aplicar aquando da demonstragdo de equi-
valéncia terapéutica, é feita pela realizacdo de uma das
seguintes operagoes:

a) Redugdo de preco em relacdo a alternativa;

b) Redugdo de prego, no minimo, em 10 % em rela-
¢do a alternativa, no caso das alineas ) e d) do nlimero
anterior;

¢) No caso da alinea d) do niimero anterior, a redugio
referida na alinea anterior pode ser obtida mediante uma
redugdo de 5 % no preco do medicamento e uma redugdo
do prego noutros medicamentos comparticipados que te-
nha um efeito equivalente em termos de valor global de
despesa do SNS;

d) No caso de existir grupo homogéneo pelo sistema de
precos de referéncia, nos termos do artigo 19.%

e) No caso dos medicamentos genéricos, nos termos
do artigo 20.°

4 — Sem prejuizo do disposto nos numeros anteriores,
os medicamentos aprovados ao abrigo do artigo 22.° do
Decreto-Lei n.° 176/2006, de 30 de agosto, ou cujo pe-
dido de AIM seja instruido conjuntamente nos termos do
artigo 15.° do mesmo diploma e que tenham acordo de
licenciamento ou cujos titulares exercam praticas conjun-
tas para a colocagdo do mesmo medicamento em varios
Estados-Membros, podem ainda ser comparticipados se
apresentarem prego igual ao do medicamento de refe-
réncia.

5 — A comparticipagdo pode ser condicionada a melhor
adequagdo da dimensdo da embalagem autorizada, relativa-
mente ao tratamento a que o medicamento se destina, nos
termos de regulamento a aprovar pelo conselho diretivo
do INFARMED, 1. P.

6 — Cabe ao titular da AIM do medicamento o 6nus
da prova quanto a eficécia, ao valor terap€utico acrescen-
tado ou a sua equivaléncia terapéutica e a sua vantagem
econdmica.
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Artigo 15.°
Exclusao da comparticipacio

1 — Os medicamentos de uso humano comparticipa-
dos sdo excluidos da comparticipa¢do, mediante decisdao
fundamentada, quando se verifique uma das seguintes
situagoes:

a) Eficacia ou efetividade ndo demonstrada;

b) Menor valor terapéutico relativamente aos medica-
mentos comparticipados utilizados com a mesma finalidade
terapéutica;

¢) Existéncia de dados de utilizagdo que indiciem o seu
uso fora das indica¢des em que foi reconhecido o preen-
chimento das condig¢des cumulativas de que depende a
comparticipagdo, no ambito do processo de avaliagdo e
decisdo de comparticipagdo, tendo em consideracio os
dados epidemiologicos disponiveis;

d) Preco 20 % superior as alternativas terapéuticas
comparticipadas, ndo genéricas, utilizadas com a mesma
finalidade terapéutica;

e) Ter sido reclassificado como medicamento ndo
sujeito a receita médica, nos termos do Decreto-Lei
n.° 176/2006, de 30 de agosto, e ndo lhe serem reco-
nhecidas razdes de saude publica que justifiquem a sua
comparticipagdo;

f) Sempre que da reavaliacdo do medicamento resulte
que o mesmo ndo pode continuar comparticipado de acordo
com os critérios previstos no artigo anterior.

2 — O medicamento comparticipado em relacao ao qual
se verifiquem praticas publicitarias contrarias aos deveres
previstos no Decreto-Lei n.° 176/2006, de 30 de agosto,
deve ser excluido da comparticipagao.

3 — Cabe ao titular da AIM o 6nus de, sempre que
solicitado, provar o facto de o medicamento continuar a
reunir os requisitos de comparticipacao.

4 — Para efeitos do disposto nas vérias alineas don.° 1,
o titular da AIM do medicamento deve demonstrar a efi-
cacia ou a efetividade terapéutica e o maior ou igual valor
terapéutico comparativo, nos termos a definir na portaria
referida no n.° 4 do artigo 5.°

5 — O ndo cumprimento do disposto no niimero anterior
implica a exclusdo do medicamento da comparticipacao,
em todas as dosagens e apresentagoes.

6 — A alteragdo da portaria referida no n.° 3 do ar-
tigo 13.° determina a exclusdo dos medicamentos compar-
ticipados que ndo pertencam a qualquer grupo ou subgrupo
farmacoterapéutico previsto ou a alteragdo das condigdes
de comparticipacdo do medicamento em conformidade
com a referida portaria, com efeitos a partir do primeiro
dia do més seguinte ao da publicacdo da mencionada
portaria.

Artigo 16.°
Decisdao de comparticipagao

1 — A competéncia para decidir a comparticipacdo
ou, nos casos em que isso seja considerado adequado, a
autorizacdo de celebragdo de contrato de comparticipa-
¢do, cabe ao membro do Governo responsavel pela area
da satde, podendo ser delegada no conselho diretivo do
INFARMED, I. P.

2 — O ato ou o contrato de comparticipagdo produzem
efeitos no prazo neles fixado ou até a reavaliagdo farma-
coterapéutica e ou econdémica do medicamento.
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3 — A decisdo sobre a inclusdo, manuten¢ao ou exclu-
s80 de medicamentos na comparticipagdo funda-se exclu-
sivamente no disposto nos artigos anteriores.

4 — A decisdo sobre a comparticipacdo de medica-
mento, bem como o procedimento que aquela conduz,
ndo t€ém por objeto a apreciagdo da existéncia de eventuais
direitos de propriedade industrial, nem ofendem direitos
relativos a patentes ou a certificados complementares de
protecdo de medicamentos.

5 — O pedido de comparticipacdo de medicamentos
ndo pode ser indeferido com fundamento na existéncia de
eventuais direitos de propriedade industrial.

6 — A decisdo sobre a inclusdo, ou exclusdo, de um
medicamento na comparticipagdo ndo pode ser alterada,
suspensa ou revogada com fundamento na existéncia de
eventuais direitos de propriedade industrial.

Artigo 17.°
Comercializacao

1 — O titular da AIM esta obrigado a comunicar o
inicio, a suspensdo e a cessagdo da comercializacdo, da
sua iniciativa, do medicamento comparticipado, com uma
antecedéncia ndo inferior a 15 dias nem superior a 30 dias
sobre a data do efetivo inicio, suspensdo e cessagao.

2 — O inicio, a suspensdo e a cessagao da comer-
cializacdo produz efeitos na data que for fixada pelo
INFARMED, I. P.

3 — Na auséncia de fixagdo da data referida no niimero
anterior, o inicio, a suspensao e a cessacao da comerciali-
zagdo coincide com o 1.° dia de cada més.

4 — O disposto nos nimeros anteriores ndo suspende
nem interrompe os prazos de caducidade da compartici-
pacdo, nos termos do artigo seguinte.

5 — Os medicamentos comparticipados devem estar
obrigatoriamente disponiveis para dispensa nas farmacias,
em conformidade com a notificacdo do inicio de comer-
cializagao.

6 — Apds a comunicacdo referida no n.° 1, cabe ao
INFARMED, I. P., incluir ou excluir o medicamento das
listas e ficheiros que publicitam os medicamentos com-
participados.

Artigo 18.°
Caducidade decorrente de nio comercializacio

1 — A comparticipagdo do medicamento caduca em
todas as apresentagdes e dosagens, caso, em relagdo a uma
delas, ocorra uma das seguintes situacdes:

a) O requerente ndo comercializar o medicamento no
ambito do SNS no prazo de um ano, a contar da notificagdo
da autorizagdo de comparticipagao;

b) Se apos o inicio da comercializagdo, o medicamento
ndo estiver disponivel no mercado por prazo superior a
90 dias.

2 — O disposto no numero anterior ndo se aplica quando
a ndo comercializagdo seja imposta por lei ou decisdo de
tribunal.

3 — A comparticipagdo caduca igualmente se o titular
da AIM, por facto que lhe seja imputavel, ndo cumprir
o dever legal de fornecimento do medicamento, ou se
manifestar intencdo de suspender ou interromper esse
fornecimento e, por essa razao, criar perigo para a saude
publica.
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4 — A caducidade implica a exclusdo do medica-
mento da comparticipagdo e produz efeitos no primeiro
dia do més seguinte ao da notificagdo daquele facto pelo
INFARMED, I. P., ao titular da AIM.

5 — Na sequéncia dos efeitos da caducidade decorrente
da ndo comercializagdo, o titular da AIM tem a possibili-
dade de, no prazo de seis meses, promover o escoamento
dos produtos existentes no mercado.

6 — A declaracdo de caducidade da comparticipagao ¢
um procedimento de natureza urgente.

7 — A declaragdo da caducidade ndo impede o titu-
lar da AIM de formular novo pedido de comparticipagao
relativamente ao mesmo medicamento, nos termos do
presente capitulo.

Artigo 19.°
Comparticipacio no sistema de precos de referéncia

1 — Os medicamentos comparticipados ficam sujeitos
ao sistema de precos de referéncia quando sejam incluidos
em grupos homogéneos de medicamentos.

2 — O preco de referéncia para cada grupo homogéneo
corresponde a média dos cinco PVP mais baixos praticados
no mercado, tendo em consideragdo os medicamentos que
integrem aquele grupo.

3 — Os critérios de determinagdo dos grupos homo-
géneos e dos pregos de referéncia constam de portaria do
membro do Governo responsavel pela area da saide.

4 — A comparticipacdo do Estado na aquisi¢ao de medi-
camentos abrangidos pelo sistema de precos de referéncia
faz-se nos seguintes termos:

a) O valor maximo da comparticipacdo ¢ determinado
de acordo com o escaldo ou regime de comparticipagao
aplicavel, calculado sobre o prego de referéncia do respe-
tivo grupo homogéneo;

b) Se o PVP do medicamento for inferior ao valor apu-
rado nos termos da alinea anterior, a comparticipagdo do
Estado limita-se apenas aquele prego.

5 — Quando ja exista grupo homogéneo, o PVP méaximo
dos novos medicamentos a comparticipar deve ser inferior
em 5 % relativamente ao PVP maximo do medicamento
genérico de prego mais baixo, com pelo menos 5 % de
quota do mercado de medicamentos genéricos no grupo
homogéneo.

6 — Para efeitos do disposto no nimero anterior,
entende-se por quota do mercado de medicamentos ge-
néricos no grupo homogéneo, o peso das vendas totais
de cada medicamento genérico no total de vendas dos
medicamentos genéricos nesse grupo.

Artigo 20.°

Regras especiais para a comparticipacio
de medicamentos genéricos

1 — A vantagem economica de cada medicamento ge-
nérico para efeitos de comparticipagao, a partir do 5.° me-
dicamento genérico, inclusive, ¢ concretizada mediante a
fixagdo de um PVP maximo que seja 5 % inferior ao PVP
maximo do medicamento genérico cujo pedido valido de
comparticipagdo seja imediatamente anterior, independen-
temente da decisdo.

2 — Da aplicacdo do disposto no niimero anterior nao
pode resultar a fixagdo de um PVP inferior a 20 % do PVP
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do medicamento de referéncia calculado nos termos dos
n.*1 e 2 do artigo 10.°

3 — O preco ¢é expresso por unidade de massa da subs-
tancia ativa ou por preco unitdrio, consoante for mais ade-
quado.

4 — Cada titular da AIM ndo pode requerer compar-
ticipagdo para mais de um medicamento genérico com a
mesma composi¢ao quantitativa e qualitativa em substan-
cias ativas, a mesma dosagem e a mesma forma farmacéu-
tica, aplicando-se correspondentemente o disposto na ali-
nea b) don.° 4 do artigo 19.° do Decreto-Lei n.° 176/2006,
de 30 de agosto.

5 — Em casos especiais, pode ser autorizada a compar-
ticipagdo de medicamentos em diferentes formas farma-
céuticas orais de libertagdo imediata.

Artigo 21.°

Regime especial de comparticipacido para os medicamentos
biologicos similares

1 — O medicamento biologico similar aproveita do
regime de comparticipagdo, geral ou especial, aplicavel ao
medicamento bioldgico de referéncia, mediante a celebra-
¢do de um contrato de comparticipa¢do, com as adaptacdes
decorrentes da quota de mercado de ambos os medicamen-
tos e dos pregos de cada um.

2 — Para efeitos de comparticipa¢do, o PVP do me-
dicamento bioldgico similar ndo pode ser superior a
80 % do PVP do medicamento bioldgico de referéncia,
quando ambos se destinem a ser comercializados em
ambulatorio.

Artigo 22.°
Outros regimes de comparticipagio

1 — Podem ser estabelecidos regimes especiais de
comparticipag¢do para determinados grupos e subgrupos
farmacoterapéuticos, tendo em conta, nomeadamente, o
rendimento dos utentes, a prevaléncia das doengas e os
objetivos de saude publica.

2 — Mediante portaria do membro do Governo res-
ponsavel pela area da saude podem ser estabelecidos
regimes excecionais de comparticipagdo, nomeadamente
para:

a) Determinadas patologias ou por grupos especiais
de utentes;

b) Determinadas indicagdes terapéuticas;

¢) Sistemas de gestdo integrada de doengas;

d) Medicamentos qualificados, por despacho do membro
do Governo responsavel pela area da satide, como impres-
cindiveis em termos de sustentagdo de vida.

3 — Osregimes excecionais de comparticipagao obe-
decem a procedimento que pode incluir avaliagdo prévia
determinada pelo 6rgdo que autorizar a comparticipacao,
nos termos a definir na portaria referida no n.° 4 do
artigo 5.°

4 — Nos regimes excecionais de comparticipagdo, esta
pode ser graduada em fungao das entidades que o prescre-
vem ou dispensam.

5 — Sao comparticipados os medicamentos manipula-
dos incluidos em lista a aprovar anualmente por portaria
do membro do Governo responsavel pela area da saude,
que determina igualmente a respetiva percentagem de
comparticipagdo.
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SECCAOTI

Comparticipagdo de outras tecnologias de satde

Artigo 23.°
Comparticipacio dos dispositivos médicos

1 — Quando se verifiquem razdes de saude publica ou
vantagens econémicas comprovadas, o Estado pode com-
participar, nos termos do presente decreto-lei, a aquisi¢do
de dispositivos médicos aos beneficiarios do SNS e de
outros subsistemas publicos de satide, mediante requeri-
mento do fabricante ou do seu representante com poderes
para o efeito.

2 — A competéncia para decidir a comparticipagao
dos dispositivos médicos referidos no nimero anterior
ou, nos casos em que isso seja considerado adequado, a
autorizacdo de celebragdo de contrato de comparticipa-
¢do, cabe ao membro do Governo responsavel pela area
da satde, podendo ser delegada no conselho diretivo do
INFARMED, 1. P.

3 — Os dispositivos médicos que podem ser objeto de
comparticipacdo sdo estabelecidos por portaria do membro
do Governo responsavel pela area da saude, mediante pa-
recer da Comissédo de Avaliacdo de Tecnologias de Saude
(CATS).

4 — A comparticipagdo determina a atribui¢do de um
nimero ao dispositivo médico, pelo INFARMED, 1. P.,
do qual depende o pagamento do valor da compartici-
pacao.

5 — O valor maximo de comparticipagao por grupo
genérico de dispositivos é estabelecido por despa-
cho do membro do Governo responsavel pela area
da saude.

6 — O despacho referido no niimero anterior estabelece
igualmente as condi¢des para a comparticipagdo, nomeada-
mente o numero maximo de dispositivos comparticipados
por utente, os requisitos da receita médica e as condi¢des
de elegibilidade dos utentes.

7 — E aplicavel a comparticipacdo dos dispositivos
médicos, com as necessarias adaptagdes, o regime previsto
na sec¢ao anterior.

Artigo 24.°
Comparticipagio de outras tecnologias de saude

O regime de comparticipagdo dos dispositivos médi-
cos ¢ aplicavel, com as necessarias adaptagdes, a outras
tecnologias de satde, mediante despacho do membro do
Governo responsavel pela area da saude.

CAPITULO IV

Aquisicido de medicamentos mediante
avaliacfo prévia

Artigo 25.°
Avaliagao prévia de medicamentos

1 — Os medicamentos sujeitos a receita médica que
se destinem a ser adquiridos pelas entidades tuteladas
pelo membro do Governo responsavel pela area da saude
sd0 sujeitos a avaliacdo prévia nos termos do presente
decreto-lei.

2 — Podem igualmente ser sujeitos a avaliagdo prévia
medicamentos ndo previstos no nimero anterior, cujo vo-
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lume de vendas seja significativo no mercado das entidades
tuteladas pelo membro do Governo responsavel pela area
da satde.

3 — Sem prejuizo da fixacdo de outros critérios
técnico-cientificos de avalia¢do das tecnologias de satde,
definidos em regulamento do INFARMED, I. P, a ava-
liacdo prévia estabelece as condi¢des de aquisicao de
medicamentos pelas entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da satide, ponderando
cumulativamente:

a) Critérios técnico-cientificos que demonstrem inova-
¢do terapéutica, ou a sua equivaléncia terapéutica, para as
indicacdes terapéuticas reclamadas;

b) A sua vantagem econdmica.

4 — A avaliacdo prévia deve estabelecer um prego ma-
ximo de aquisi¢@o para as entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da saude, o qual corres-
ponde a fixacdo de um PVA e ao qual deve acrescer a taxa
de comercializagdo e o [VA.

5 — Pode ser dispensada a avaliacdo prévia de medi-
camentos, nos termos a definir por portaria do membro
do Governo responsavel pela area da saude, podendo ser
fixado para estes medicamentos um pre¢o maximo de
aquisi¢do, fixado nos termos dos artigos 10.°e 11.°

6 — A decisdo de avaliagdo prévia é da competéncia
do membro do Governo responsavel pela area da saude,
com faculdade de delegagdo no conselho diretivo do
INFARMED, 1. P.

7 — Cabe ao titular da AIM do medicamento o 6nus
da prova quanto a eficécia, ao valor terap€utico acrescen-
tado ou a sua equivaléncia terapéutica e a sua vantagem
econdmica.

8 — A vantagem econdmica decorrente de uma andlise
de minimizacao de custos, ou de uma analise comparativa
de precos, a aplicar aquando da demonstragdo de equiva-
Iéncia terapéutica, deve ser:

a) No minimo, de 10 % inferior em relagdo a alternativa
ou o correspondente a uma reducao de 5 % no prego do
medicamento, acrescida de uma reducdo do preco nou-
tros medicamentos com avaliagdo prévia que tenha um
efeito equivalente em termos de valor global de despesa
do SNS;

b) Reducdo de preco em relagdo a alternativa, nos
casos de nova forma farmacéutica, novas dosagens ou
dimensdo de embalagem significativamente diferente
de medicamentos com igual composi¢do qualitativa,
desde que seja demonstrada a necessidade de ordem
terapéutica;

9 — Para efeitos do disposto na alinea ) do n.°3, a
vantagem econdmica para os medicamentos genéricos deve
ser, no minimo, de 30 % relativamente ao medicamento
de referéncia.

10 — Os medicamentos sujeitos a avaliagdo prévia ndo
podem ser adquiridos pelas entidades tuteladas pelo mem-
bro do Governo responsavel pela area da saide sem que
tenha sido celebrado contrato de avaliagdo prévia, salvo
em caso excecionais, autorizados pelo conselho diretivo
do INFARMED, I. P.,, mediante requerimento fundamen-
tado da instituigdo ou servi¢o, nomeadamente quando se
verifique a auséncia de alternativa terapéutica em que o
doente corra risco imediato de vida ou de sofrer compli-
cagoes graves.
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Artigo 26.°
Contrato de avaliacio prévia de medicamentos

1 — A avaliag@o prévia favoravel de um medicamento
sujeito a este procedimento, a requerimento do titular da
AIM ou do seu representante com poderes para o efeito,
constitui requisito de celebracdo de um contrato de ava-
liagdo prévia.

2 — As entidades tuteladas pelo membro do Governo
responsavel pela area da saude s6 podem adquirir me-
dicamentos sujeitos a avaliagdo prévia desde que exista
contrato de avaliacdo prévia valido no momento da ce-
lebracdo do contrato de fornecimento respetivo e apenas
para as indicagdes e nas condi¢des aprovadas no contrato
de avaliagdo prévia.

3 — Os pregos maximos de aquisi¢do dos medicamen-
tos objeto de avaliagdo prévia ou dispensados da mesma
podem ser revistos nos termos a definir por portaria do
membro do Governo responsavel pela area da saude.

4 — O disposto nos niimeros anteriores nao prejudica a
observancia dos procedimentos pré-contratuais aplicaveis
a aquisicdo de medicamentos, nos termos da lei.

Artigo 27.°

Regime simplificado de avaliacio prévia para os medicamentos
biolégicos similares

Para efeitos da celebragdo de contratos de avaliagdo pre-
via relativa a medicamento bioldgico similar, a avaliacdo
prévia do medicamento bioldgico de referéncia pode ser
utilizada para a decisdo no ambito do SiNATS, desde que
o valor maximo de aquisic¢do ndo seja superior a 80 % do
PVA dos medicamentos bioldgicos de referéncia.

CAPITULO V

Avaliacio de dispositivos médicos

Artigo 28.°
Avaliacio prévia de dispositivos médicos

1 — Sem prejuizo da faculdade de emissdo de recomen-
dagdes quanto a sua utilizagdo, os dispositivos médicos
podem ser sujeitos a uma avaliagdo prévia com vista a:

a) Permitir a sua utilizagdo ou instalagao;

b) Estabelecer as condi¢des de aquisi¢cdo e utilizacdo
pelas entidades tuteladas pelo membro do Governo res-
ponsavel pela area da saude.

2 — Os tipos de dispositivos médicos sujeitos a avalia-
¢do prévia e a finalidade desta avaliagdo sdo estabelecidos
por portaria do membro do Governo responsavel pela
area da saude.

3 — A decisao resultante da avaliagdo prévia de dispo-
sitivos médicos ¢ da competéncia do membro do Governo
responsavel pela area da satde, com faculdade de delega-
¢do no conselho diretivo do INFARMED, 1. P.

4 — Sem prejuizo da fixagdo de outros critérios técnico-
-cientificos de avaliacdo das tecnologias de satude, defi-
nidos em regulamento do INFARMED, 1. P,, a avaliacao
prévia pondera se um dispositivo médico apresenta:

a) Uma inovagao terapéutica demonstrada para as fina-
lidades clinicas reivindicadas;
b) Uma vantagem econdémica demonstrada.
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5 — A avaliagdo prévia deve estabelecer um preco ma-
ximo de aquisicdo para as entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da saude.

Artigo 29.°
Contrato de avaliacio prévia de dispositivos médicos

1 — Os dispositivos médicos sujeitos a um procedi-
mento de avaliagdo prévia e com parecer favoravel podem
ser objeto de contrato de avaliagdo prévia, a celebrar com o
fabricante ou o seu representante com poderes para o efeito,
designadamente quando o volume de vendas seja signifi-
cativo no mercado das entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da saude.

2 — As entidades tuteladas pelo membro do Governo
responsavel pela area da saude s6 podem adquirir dispositi-
vos médicos para as indicagdes e nas condi¢des aprovadas
no contrato de avaliagdo prévia, valido no momento da
celebracdo do respetivo contrato de fornecimento.

3 — O disposto nos niimeros anteriores ndo prejudica a
observancia dos procedimentos pré-contratuais aplicaveis
a aquisi¢do de dispositivos médicos, nos termos da lei.

4 — E aplicavel a avaliag@o prévia dos dispositivos
médicos, com as necessarias adaptagdes, o regime previsto
para a avaliacdo prévia de medicamentos.

Artigo 30.°

Avaliacao de outras tecnologias de satide

O regime de avaliagdo dos dispositivos médicos € apli-
cavel, com as necessarias adaptagdes, a outras tecnologias
de saude, mediante despacho do membro do Governo
responsavel pela area da satde.

CAPITULO VI

Regime contraordenacional

Artigo 31.°
Responsabilidade pela pratica de contraordenagoes

1 — Pela pratica das contraordenagdes previstas no
presente decreto-lei podem ser responsabilizadas pessoas
singulares, pessoas coletivas, independentemente da re-
gularidade da sua constituigdo, e associagdes sem perso-
nalidade juridica.

2 — As pessoas coletivas e as associacdes sem perso-
nalidade juridica referidas no nimero anterior sdo res-
ponsaveis pelas contraordenagdes previstas no presente
decreto-lei quando os factos tiverem sido praticados, no
exercicio da respetiva atividade, em seu nome ou por sua
conta, pelos titulares dos seus 6rgaos sociais, mandatarios,
representantes ou trabalhadores.

Artigo 32.°
Contraordenagoes

1 — Constitui contraordenacdo grave, sempre que haja
obrigatoriedade de fornecer informagdes nos termos do
artigo 4.°, a préatica dos seguintes factos:

a) A falta de resposta as solicitagdes de envio de dados
no prazo fixado pelo INFARMED, I. P.;

b) O envio de informacdo que reiteradamente seja ine-
xata e insuficiente;
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¢) A recusa no envio da informacao;

d) A resposta a solicitagdes de envio de informagéo que
induza em erro;

e) O fornecimento de informagao em termos diversos
dos que forem legal ou regulamentarmente definidos.

2 — Constitui igualmente contraordenagdo grave, a
pratica dos seguintes factos:

a) Os previstos no n.° 1 do artigo 30.° do regime geral
da comparticipagdo do Estado no preco dos medicamen-
tos, constante do anexo I ao Decreto-Lei n.° 48-A/2010,
de 13 de maio, entendendo-se a referéncia ai feita como
dizendo respeito aos n.* 1, 2 e 4 do artigo 17.°;

b)Aomissdododeverde comunicacdoao INFARMED, I. P.,
das listagens de pregos a praticar no ambito do processo de
revisdo anual, nos termos e prazos previstos para esse pro-
cesso, previstos na portaria referida no n.° 4 do artigo 5.°

¢) A comunicagdo ao INFARMED, 1. P., de uma incor-
reta ou inadequada atualiza¢do dos pregos resultantes da
aplicagdo das regras de revisdo anual de precos previstos
na alinea @) do n.° 4 do artigo 5.°;

d) A pratica de precos superiores aos comunicados pelo
INFARMED, I. P., nos termos do n.° 7 do artigo 11.°

3 — A tentativa e a negligéncia sdo puniveis.

Artigo 33.°
Coimas

1 — As contraordenacgdes previstas no artigo anterior,
com excecdo da constante da alinea a) do n.° 2, sdo punidas
com coima de € 2 500,00 a € 3 740,98 ou de € 5 000,00
a €44 891,81, conforme o agente seja, respetivamente,
pessoa singular ou pessoa coletiva.

2 — Os montantes minimos ¢ maximos aplicaveis a
contraordenagdo prevista na alinea a) do n.° 2 do artigo
anterior continuam a reger-se pelo disposto no n.° 1 do
artigo 30.° e nos artigos 30.°-A ¢ 30.°-B do regime geral da
comparticipagdo do Estado no preco dos medicamentos,
constante do anexo I ao Decreto-Lei n.° 48-A/2010, de
13 de maio.

3 — Em caso de negligéncia, os montantes minimos e
maximos das coimas previstas nos nimeros anteriores sao
reduzidos para metade.

4 — A tentativa é punivel com a coima aplicavel a con-
traordenacdo consumada, especialmente atenuada.

5 — Sempre que o ilicito de mera ordenagdo social
resulte da omissdo de um dever, a aplica¢do da sangdo e
o pagamento da coima nao dispensam o infrator do seu
cumprimento, se este ainda for possivel.

6 — Pode haver lugar ao pagamento voluntario da
coima pelo seu valor minimo.

7 — O produto das coimas obtido nos processos de
contraordenagdo reverte em 60 % para o Estado e em 40 %
para o INFARMED, I. P.

8 — Os autos de noticia levantados por infragdes pre-
vistas no presente decreto-lei fazem fé em juizo.

Artigo 34.°

Critérios de determinacio da sancio aplicavel

1 — A determina¢ao da coima concreta faz-se em fun-
¢do da gravidade da contraordenag@o, da culpa, da situacdo
econdmica do agente e do beneficio econémico que o
agente retirou da pratica da contraordenacao.
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2 — Para efeitos do disposto no niimero anterior, atende-
-se, entre outras, as seguintes circunstancias:

a) Carater ocasional ou reiterado da infragao;

b) Insisténcias realizadas para o envio da resposta;

¢) Ter a infragdo concorrido para impedir ou atrasar
atividades ou resultados relevantes do SIATS;

d) Volume e periodicidade da informagdo solicitada.

Artigo 35.°

Instrucio dos processos e aplicaciao das coimas

A competéncia para a instrugdo dos processos de con-
traordenagdo cabe ao INFARMED, I. P, e a aplicacdo das
coimas cabe ao presidente do seu conselho diretivo, com
a faculdade de delegacao.

Artigo 36.°
Aplicacgio subsididria

As contraordenagdes ¢ ao respetivo processo ¢ subsi-
diariamente aplicavel o regime geral do ilicito de mera
ordenacdo social, aprovado pelo Decreto-Lei n.® 433/82,
de 27 de outubro.

Artigo 37.°
Responsabilidade

1 — Os dirigentes e os trabalhadores em fungdes publi-
cas que, no exercicio das suas fung¢des, violem o disposto
no artigo 4.°, incorrem em responsabilidade disciplinar,
nos termos da lei.

2 — Os dirigentes das entidades tuteladas pelo membro
do Governo responsavel pela area da satude, que autorizem
a aquisi¢do de tecnologias da satide sem que existam as
autorizagdes ou a determinagao das condi¢des de aquisicao
nos termos do presente decreto-lei ou que adquiram tecno-
logias da satide em condigdes diferentes das estabelecidas
na avaliagdo, respondem financeira, civil, disciplinar e
penalmente, nos termos da lei.

CAPITULO VII

Disposicdes transitorias e finais

Artigo 38.°
Alteracio ao Decreto-Lei n.° 46/2012, de 24 de fevereiro
Os artigos 3.°, 7.° e 8.° do Decreto-Lei n.° 46/2012, de
24 de fevereiro, passam a ter a seguinte redagao:
«Artigo 3.°
[oe]

N —
—r—
AR

. ~.

SoOZTRSELSTE

'._”._|!—H—\'~_"'_|l—|"_|!—|!—|
HE PRI



3464

DI..T;

m) [...];

n) Gerir o Sistema Nacional de Avaliacdo de Tecno-
logias de Satide (SINATS).

Artigo 7.°
[.]

e e e e e

7 — O conselho consultivo funciona ainda como
orgdo de consulta do SINATS, integrando, para o efeito,
representantes das institui¢des de ensino superior, no-
meados pelo Conselho de Reitores das Universidades
Portuguesas, e competindo-lhe emitir parecer sobre:

a) O plano anual de atividades do SiNATS;

b) O relatorio anual de atividades do SINATS;

¢) A designacdo dos membros que integram a co-
missdo referida na alinea b) do n.° 2 do artigo seguinte;

d) O regulamento de funcionamento da CATS.

8 — [Anterior n.° 7.]

Artigo 8.°
[.]

1—[.].
2—1[.]:

a) [..];

b) Comissao de Avaliagdo de Tecnologias de Saude
(CATS), a qual compete, genericamente, emitir pare-
ceres e recomendagdes, apreciar estudos de avaliagdo
econdomica e propor medidas adequadas aos interes-
ses da saude publica e do Servigo Nacional de Saude
relativamente a tecnologias de saude, no &mbito do
SiNATS;

o) [...];

d)[...];

) [...];

DT

g [-]

Artigo 39.°
Disposicodes transitorias

1 — O disposto no presente decreto-lei € aplicavel aos
pedidos de comparticipagdo e de avaliagdo prévia penden-
tes a data da sua entrada em vigor, bem como a reavaliagdo
de contratos de avaliagdo prévia.

2 — Mantém-se em vigor os regulamentos publicados
ao abrigo da legislagdo revogada nos termos do artigo
seguinte, quando haja a correspondente habilitagao legal
no presente decreto-lei.
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3 — O regime especial de comparticipacdo previsto
no artigo 19.° do regime geral da comparticipagdo do Es-
tado no preco dos medicamentos, constante do anexo I
ao Decreto-Lei n.° 48-A/2010, de 13 de maio, mantém-se
em vigor até a sua substitui¢do nos termos previstos no
presente decreto-lei.

4 — Estdo dispensados da avaliacdo prévia os medi-
camentos que ndo foram sujeitos a avaliagdo prévia nos
termos do Decreto-Lei n.° 195/2006, alterado pelo Decreto-
-Lein.® 48-A/2010, de 13 de maio, salvo decisdo em con-
trario do conselho diretivo do INFARMED, I. P.

5 — Apos a entrada em vigor do presente decreto-lei, as
entidades tuteladas pelo membro do Governo responsavel
pela area da saude ndo podem adquirir medicamentos
por valor superior ao do PVA calculado nos termos nele
previstos, até que o medicamento seja sujeito a avaliagdo
prévia ao abrigo do presente diploma.

6 — O disposto nos artigos 5.°a 7.° e 15.° a 18.° & aplica-
vel a todos os medicamentos atualmente comparticipados,
podendo os mesmos ser objeto de reavaliagdo para efeitos de
manutencdo da comparticipagdo ou de celebragio de contrato.

7 — Até a nomeacao dos 6rgdos do SiNATS, as res-
petivas competéncias sdo exercidas pelos servigos do
INFARMED, I. P., podendo o conselho diretivo deste or-
ganismo, aprovar o plano anual do SiNATS.

Artigo 40.°
Norma revogatéria
Sao revogados:

a) O Decreto-Lein.° 195/2006, de 3 de outubro, alterado
pelo Decreto-Lei n.° 48-A/2010, de 13 de maio;

b) O regime geral das comparticipagdes do Estado no
preco dos medicamentos, constante do anexo I ao Decreto-
-Lei n.° 48-A/2010, de 13 de maio, com excegdo do n.° 1
do seu artigo 30.° e dos seus artigos 30.°-A e 30.°-B;

¢) O Decreto-Lei n.° 112/2011, de 29 de novembro,
alterado pelos Decretos-Leis n.” 152/2012, de 12 de ju-
lho, 34/2013, de 27 de fevereiro, ¢ 19/2014, de 5 de fe-
vereiro.

Artigo 41.°

Referéncias legais

As referéncias feitas na legislagdo aos diplomas e regime
revogados nos termos do nimero anterior consideram-se
efetuadas para as correspondentes disposi¢des do presente
decreto-lei.

Artigo 42.°

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no primeiro dia
do més seguinte ao da sua publicacao.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 de
margo de 2015. — Pedro Passos Coelho —Maria Luis
Casanova Morgado Dias de Albuquerque — Antonio de
Magalhdes Pires de Lima — Paulo José de Ribeiro Moita
de Macedo.

Promulgado em 20 de maio de 2015.
Publique-se.

O Presidente da Republica, ANiBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de maio de 2015.

O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.
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